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APRESENTAÇÃO

Embora não tenha eu a visão ampla do historiador, honra-me sobremaneira
o convite do autor de “Santo Antonio das Minas de Apiahy” para esta apresentação
aos interessados em fatos de longa data vividos.

Já teria dito o velho Heródoto que a História é a Mestra da vida. Assim, o
livro em apreço pode, salutarmente, acordar e rejuvenescer em nós princípios de
honestidade e valentia, esperança audaz e humilde desprendimento.

Agradeço ao dr. Rubens a ufania de ser um dos primeiros a ler o seu
precioso livro, obra de paciente pesquisa e prolongada comparação de informações.

A leitura decorre sem dificuldade e a gente penetra prazerosamente nos
meandros de curiosidades, sempre ávido de participar nas aventuras e sonhos.
Ao jurisconsulto aposentado parabéns por ter sabido entremear ditos sagazes e
pitorescos, pondo vida e graça, com uma dose de poesia, nos fatos corriqueiros.

Que o povo ledor destas bandas e de outras distantes paragens; os líderes
de nossos grupos sociais, principalmente o professorado; que todos tenham à mão
um exemplar do livro, que conta nossas origens e saúda nossos pioneiros.

Bendito o livro que ressuscita os mortos com tanta fineza e dignidade!

Apiaí, Setembro - Semana da Pátria- 1993

Monsenhor Oscar Santos Júnior



PREFÁCIO

Desde minha infância, que já vai um tanto longe, trazia no meu íntimo o
desejo de gravar no papel, a história e a memória da terra em que nasci. Na
medida em  que crescia, com a mente alerta e com olhares fixos, ouvindo os
relatos extraordinários e convictos de provectos conterrâneos que contavam
verdades estampadas em seus semblantes e reforçadas em suas palavras,
observando construções arcaicas, palmilhando restos de valas e buracos cravados
nas encostas quase desnudas do “Morro do Ouro” que me lembrava o dorso de
um camelo dormente, alguma coisa me dizia que “Santo Antonio das Minas de
Apiahy” guardava no seu passado, pessoas, coisas e fatos, que iam muito além
daquela historinha trivial que  era transmitida nos nossos bancos escolares, resumida
em meia página de um caderno, certamente à míngua de maiores e melhores
fontes de informação à disposição dos nossos tão queridos, saudosos e  preclaros
mestres que tanto enobreceram o “Grupo Escolar de Apiahy”, me ensinaram as
primeiras letras e me demonstraram que “educar não é tão só dar uma profissão
para garantir a sobrevivência, mas também  preparar a alma para enfrentar a
vida”. Imaginava que tudo precisava ser gravado, numa necessária e justa
homenagem a todos aqueles - pretos e brancos, escravos e libertos, agregados e
senhores, operários e patrões, posseiros e proprietários, nacionais e estrangeiros,
crentes e ateus, nascidos aqui ou vindos de fora -, que através dos tempos, até
hoje, de uma forma ou de outra, conseguiram elevar o antigo povoado das “Minas
de Apiahy” à vila de “Santo Antonio das Minas de Apiahy”, e finalmente de vila à
cidade e comarca de Apiaí, sob a égide da paz e do progresso, de modo a se
integrar com honra e orgulho ao valoroso território paulistano.

Foi assim que durante largos  anos colhendo elementos aqui e outros acolá,
ouvindo uns e outros, rebuscando os arquivos do nosso Fórum, de nossa Paróquia,
das Escolas, da Prefeitura e da Câmara, do Instituto Histórico e Geográfico do
Estado de São Paulo, do Departamento do Arquivo do Estado de São Paulo,
examinando livros e fotografias mais antigos, no curso de minha vida profissional
de serventuário da justiça e advogado em Apiaí  e finalmente pelas atenções que
um magistrado encontra e merece encontrar dentre suas árduas atividades, consegui
reunir   muitos elementos que me permitiram montar a história de “Santo Antonio
das Minas de Apiahy”, e que agora, por intermédio do “ Serviço de Obras Sociais
de Apiaí”- SOS -, pela Graça de Deus, consigo fazer pública. O trabalho poderá
conter falhas e provocar críticas desfavoráveis. Aquelas, se existirem, terão sido
involuntárias; as críticas  construtivas, se aparecerem, poderão ser úteis, para uma
possível outra edição do trabalho. De minha parte procurei evitar falhas e no mais,



minhas convicções são as que estão expostas.
Abstive-me, propositadamente, de não inserir neste trabalho, notas alusivas

a tantas pessoas ilustres, que colaboraram para a evolução e o progresso de Apiaí.
Isto porque serão elas lembradas oportunamente em outro trabalho que pretendo
fazer editar sob o título “Ruas de Nossa Cidade” que reunirá crônicas que em
conjunto com o amigo João Cristino dos Santos, sob o pseudônimo “RUJAN”,
durante largos anos e semanalmente foram publicadas no jornal local “A Voz do
Alto Ribeira”.

Rubens Calazans Luz
Travessa Alvaro de Campos, 40
Telefax (015) 552-1801
18.320-000 - APIAÍ - SP



O AUTOR

Apresentar a você, caro leitor, o Autor do livro “SANTO ANTONIO DAS
MINAS DE APIAHY”, além do alto privilégio, enseja um prazer incontido e
indescritível por tratar-se de alguém com quem me identifico tanto quanto a mim
mesmo.

Desde a preciosa infância, saudosa meninice, alegre adolescência, risonha
juventude,  e austera maturidade, temos convivido como irmãos, conservando a
sólida amizade e grande afinidade nos mais variados assuntos, inclusive no que se
refere a este pedacinho do Brasil, onde, pela graça de Deus, nos foi dado nascer.

Exatamente aqui, no dia 2 de outubro de 1.928, no honrado lar dos saudosos
Lázaro Calazans Luz e Antonia Baptista Calazans Luz, veio ao mundo o grande
companheiro e amigo.

Juntos, cursamos as primeiras letras no Grupo Escolar de Apiahy, hoje
“Gonçalves Dias”; foi ali que mais convivemos, no estudo, no futebol, nos jogos de
bolinha de vidro, pião, por vezes do pinhão que colhíamos sob a vastidão dos imensos
pinheirais que circundavam e ornamentavam estes campos, cujos frutos maduros
se desprendiam dos altos galhos pela ação dos ventos ou pela sanha alegre de
ruidosos bandos de periquitos, tirivas, maitacas, gralhas e papagaios!...

Mas, pelas circunstâncias de então (em Apiaí só havia o curso primário, 1º
ao 4º ano), teve o amigo que, na condição de interno, prosseguir seus estudos no
Liceu Coração de Jesus em São Paulo (1940/1944); então nossos encontros só
aconteciam nos períodos de férias escolares. O curso colegial veio a completar
depois em Itapetininga, “Colégio Estadual e Escola Normal Peixoto Gomide” (1945/
1949) e naquela cidade, outra vez nos reunimos, agora envergando o uniforme no
nosso glorioso Exército Brasileiro, eu no 5º Batalhão de Caçadores e ele na 2ª
Companhia de Transmissões. Cumprindo esse dever cívico, rumou para Curitiba,
onde, na Universidade Federal do Paraná bacharelou-se em Direito, colando grau
em 20.12.1954.

Retornando a Apiaí, esteve à frente do Cartório do 1º Ofício com anexos
de tabelionato e Registro de Imóveis; abraçando a advocacia, novamente juntos,
enfrentamos as lides forenses desta Comarca até 1967; a 27 de novembro daquele
ano, ingressou na Magistratura paulista, sendo nela o primeiro magistrado natural



de Apiaí, diga-se de passagem.

Sua carreira na Magistratura foi brilhante; exerceu suas funções judicando
nas Comarcas de Araçatuba, Regente Feijó, Cachoeira Paulista, 2ª Vara Cível de
Campinas, 2ª Vara de Sorocaba, 27ª Vara Criminal de São Paulo, e, como substituto,
no Tribunal de Alçada Criminal e Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
Como se vê, galgou com galhardia e méritos próprios todos os degraus dessa
elevada carreira, vindo a aposentar-se a 10 de agosto de 1981, voltando a residir
em Apiaí.

Mais por amor à terra que por vaidade pessoal que, aliás, nunca ostentou,
ingressou na política sem ser político e, como Vereador presidiu com dignidade
nosso Legislativo Municipal.

Sempre caritativo e despreendido, foi um dos fundadores do Serviço de
Obras Sociais - S.O.S.- local; fundou também o Grupo Literário de Apiaí — G.L.A.
(hoje Associação Cultural, Cívica e Histórica de Apiaí), com a finalidade de resgatar
a nossa história que aos poucos se perdia no tempo e no espaço, eis que os nossos
antepassados, ilustres detentores dela, já senis e alquebrados pelo peso ingente dos
anos estavam sendo paulatinamente ceifados pela morte.

Foi quando empreendemos a difícil e ao mesmo tempo agradável tarefa
de tentar levantar, através de buscas, pesquisas e estudos  a nossa história e tradição,
pautando pelo prisma de rigorosa honestidade, sinceridade, fidelidade, sem exageros
nem sensacionalismos ou fantasias que pudessem desvirtuar a realidade dos fatos.
Assim que, sob o pseudônimo “RUJAN”, enfrentamos por quatro anos seguidos e
ininterruptos, a coluna “Ruas de Nossa Cidade”, publicadas semanalmente no jornal
local “A Voz do Alto Ribeira”, onde, além dos dados biográficos dos homenageados,
levantamos, da vida de cada um deles uma partícula de nossa história que, somados
a eventos e fatos por vezes pitorescos, vieram a recompor muita coisa preciosa
que se perdia no brumoso horizonte do passado.                         E agora, como
corolário disso tudo, veio a lume este precioso Livro, que por certo será o primeiro
de uma série, a fim de  perpetuar aquilo que nós e as gerações futuras pretendemos
conservar sobre nossa terra, nosso passado, nossas coisas e nossa gente.

Parabenizando o Autor pelo inestimável trabalho - subsídio valiosíssimo à
nossa cultura passada, presente e futura - permita-me inserir aqui, meu conceito
pessoal e particular a essa insigne pessoa, o que procurei expressar embora
fracamente num despretensioso soneto que elaborei em 22/11/1985:-



UM GRANDE AMIGO

Deus me deu um grande amigo tão chegado como irmão!
Que homem extraordinário! Magnânimo coração!
Culto, bom e despreendido, goza de grande amizade,
Na ciência do Direito é o portento da cidade.

Convivemos no trabalho em perfeita união;
Colegas, desde a infância, amando nosso torrão...
Nas poesias que escrevemos só para matar saudade,
Nossas almas sentem, vibram, com a mesma intensidade.

Ama e sente a natureza em sua forma vida e cor,
Por vezes me acompanha nos louvores ao Senhor...
Uma aura de bondade em sua fronte reluz.

Grande Deus, preserve a vida deste nobre companheiro
Que devota a esta terra amor profundo  e verdadeiro,
Esse amigo inigualável: RUBENS CALAZANS LUZ.

João Cristino dos Santos



LEMBRANÇAS

Aos meus netos, Anna Luíza, Flávia Marina, Juliana, Carolina, Matheus,
Cauê, Yuri, Victor, Pedro, Maíra e Heitor, com que presentearam-me Maria
Auxiliadora (Doda), Rubens (Bibo), Maria Lúcia e Maria  Helena (Lelena), filhos
meus e de Norma, e que  são o reflexo das imagens de meus sempre lembrados
pais Lázaro  Calazans Luz (Lulú) e Antonia Baptista Calazans Luz (Tunica) aos
quais , Deus, no seu soberano arbítrio, houve por bem não permitir que  tivessem a
oportunidade de manusear este livreto.

Ao meu saudoso tio e padrinho Alberto Dias Baptista, que sempre em
mim depositou desmedida confiança e que me dedicou amizade a ultrapassar os
limites do convívio meramente familiar.

À outro tio, Dr. Canuto de Almeida Moura, também amigo na mais pura
acepção da palavra, por parte do qual recebi sinceros incentivos que me ajudaram
a vencer muitos dos  empecilhos que  a luta pela vida se nos apresenta, e que,
antes de mais nada, amava Apiaí e sua gente, como se filho seu fosse, e dos  mais
estimados, embora nascido noutras plagas distantes.

Ao meu cunhado, doutor Léo Orsi Bernardes, dotado de um coração mais
valioso que o “Morro do Ouro”, que em obediência aos desígnios de  Deus e aos
seus próprios despreendimentos cuidou com tanto carinho de meus pais nos seus
derradeiros dias.

Aos meus inesquecíveis colegas e contemporâneos de escola que possuíam
qualidades intelectuais para enfrentar e vencer tranqüilamente todo e qualquer
curso médio e superior, para o bem de nossa comunidade, mas que os poderes
públicos, ignorando os “pequenos”, não permitiram, por não  oferecer-lhes a mínima
oportunidade de  prosseguirem nos estudos. Dentre eles destaco Amâncio Batista
do Prado, que minha mãe a professora Antonia sempre proclamou como o melhor
aluno que teve em seus trinta anos de profícuo magistério. Enquanto eu estudava
num internato em São Paulo, Amâncio morria tragicamente, no florir de sua
juventude, esmagado pelo tronco de uma árvore, quando preparava a terra para
plantar lavoura com que garantir a sobrevivência de sua honrada família, lá nas
canhadas do Taquaruçú.
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O BRASÃO DO MUNICÍPIO

Lei nº. 178 de 16 de Dezembro de 1954

Tharcilio Pacheco de Carvalho, Prefeito Municipal de Apiaí, Estado de
São Paulo, usando as atribuições que lhe são conferidas por Lei,

Faz saber que a Câmara Municipal de Apiaí decretou e ele promulga a
seguinte Lei:

Art. 1.- Fica instituído o BRASÃO DE ARMAS DO MUNICÍPIO DE
APIAÍ, de acordo com as características e desenho que fazem parte integrante da
presente Lei, com a seguinte descrição:

a) - “Escudo português, de azul com um pinheiro em sua cor sobre base de
verde. Em chefe, com campo de ouro, com uma montanha de preto. Sobre o
escudo uma coroa mural de ouro e, como ornamento e ladeando o escudo, dois pés
de milho em sua cor, um de cada lado, assentados sobre um listel de azul carregado
de letras pretas formando a palavra Apiaí, ladeada pelas datas: 14.8.1771 e
25.8.1892”.

Art. 2. - O uso do Brasão de Armas do Município de Apiaí será obrigatório
em todos os papéis oficiais da municipalidade, podendo também ser ostentado nos
automóveis do Prefeito Municipal e dos Vereadores.

Art. 3. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário. Apiaí, 16 de dezembro de 1954.

(a) Tharcilio Pacheco de Carvalho
        Prefeito Municipal



BRASÃO DE ARMAS



SANTO ANTONIO
DAS MINAS DE APIAHY
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Capítulo 1

AS PRIMEIRAS INCURSÕES

A ocupação do território brasileiro pelos portugueses partiu de regiões
litorâneas, através dos rios, a via de acesso natural mais prática.

A primeira expedição exploradora, narram os historiadores, partiu de
Cananéia, alcançando o Ribeira de Iguape, seguindo o seu curso, mas nenhum de
seus componentes retornou à origem, para relatar detalhes. Saiu daquela povoação,
a mando de Martim Afonso de Souza, no primeiro dia de setembro de 1531, sob a
chefia do capitão Pêro Lobo e integravam-na oitenta soldados regulares.

Conta-se que seu objetivo seria encontrar minas no rio Paraguai, e que
teria sido dizimada pelos índios carijós na foz do rio Iguaçú. Entretanto, como ainda
não havia carta geográfica do interior do continente recém descoberto, os cursos
d’água ainda não tinham nome e nem se conheciam os habitantes nativos, tem-se
que  nenhuma daquelas hipóteses poderá ser aceita como escorreita. Tanto mais
que não restaram sobreviventes da infausta caravana. E como ela estava a cata
de riquezas minerais, não poderá restar descartada a versão de que os aventureiros
tenham passado por terras hoje pertencentes a Apiaí e imediações, onde pouco
mais tarde ricos depósitos de ouro seriam encontrados e explorados.

A respeito da gradual ocupação do vale do Ribeira no caminhar dos anos
que se seguiram naquele século XVI não se catalogaram fatos concretos
esclarecedores. Mas é certo que as minas de ouro descobertas desde Iguape até
Apiaí se constituíram no motivo de sua colonização.

“Foi no Estado de São Paulo que, em meados do século XVI, se
descobriram as primeiras minas de ouro do Brasil. Confirmaram esses achados
missivas do bispo Sardinha e do padre Anchieta, datadas respectivamente de 1552
e 1554. As jazidas auríferas são verificadas nas expedições de 1560 e 1562, do
provedor Braz Cubas e seu auxiliar Luiz Martins”.

E quando Calógeras com sua autoridade menciona o Estado de São Paulo
como sendo o berço da mineração do ouro no Brasil, implicitamente destaca naquele
episódio as minas descobertas e exploradas no  vale do Ribeira, principalmente
Apiaí, o que tudo   ensejou a instalação em Iguape, da primeira casa de fundição do
precioso metal, por volta de 1637.

“Ahi, na antiquíssima cidade de Iguape, existiu a primeira Casa da Moeda,
isto é, a fundição onde eram fundidas as antigas moedas de ouro, cujo metal precioso
era catado ou bateado em todo o Ribeira acima e, levado para esse lugar, a fim de
ser transformado em  meio circulante”.
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Principiamos este modesto trabalho com essas três citações, caminhando
à ré no tempo, numa tentativa de identificarmos aquele ou aqueles que por primeiro
pisaram as terras que hoje agasalham a cidade de Apiaí, que se denominou “Santo
Antonio das Minas de Apiahy”, com as variações de “Apiahú”, “Piahú”, ou
simplesmente “Piahi”, conforme se lê em alguns documentos primitivos.

Significa afirmar que pretendemos encontrar, à vista de fatos acontecidos
no decurso do tempo, aliados a documentação esparsa conservada em arquivos
oficiais, e aproveitando pesquisas transcritas em obras de estudiosos historiadores,
os primeiros que se fixaram nestes sertões com o ânimo de permanecer ocupando
a terra de modo a que ela, paulatinamente se constituísse no Apiaí que hoje é ou
que passou a ser a contar do século XVIII.

Relatamos que a primeira expedição exploradora mandada por  Martim
Afonso de Souza partiu de Cananéia, seguindo a rota do rio Ribeira que em seu
trecho mediano dista pouco mais de vinte quilômetros de Apiaí, cujas minas passaram
a ser vasculhadas pouco tempo depois.

E a primeira referência concreta sobre Apiaí, foi traçada pelo sociólogo e
historiador francês, Saint Adolphe, que  entre fins do século XVIII e inícios da
centúria seguinte residiu por vinte e seis anos consecutivos no Brasil, percorrendo
diversas paragens de suas províncias, coligindo a origem e a história de cada uma
de suas cidades, vilas e aldeias. Sua informação é curta  porém proveitosa:

 “APIAHY - Villa pobre e pouco povoada da província de São Paulo, na
quarta comarca, e sobre a estrada de Curitiba, aos 24 graus e 22 minutos de latitude.
No ano de 1600, alguns indivíduos assentaram vivenda nas nascentes do Iguapé, nas
margens do rio Apiahy, para extrair ouro em minas que foram mais ou menos rendosas
no decurso dum século; porém, à proporção que o ouro ia diminuindo, diminuía também
a povoação deste lugar; assim foi em vão que se deu o título de paróquia à igreja
dedicada a Santo Antonio de Lisboa, com o fim de ali se reter os habitantes;
continuaram as emigrações mesmo em 1770, quando esta população foi elevada à
categoria de Villa pelo governador D. Luiz Antonio de Souza Botelho”.

Pouco mais tarde, entre 1.845 e 1.856, percorreu esta região, em caráter
oficial, por conta do governo da província paulista, o engenheiro alemão doutor
Carlos José Frederico Rath, que resumiu suas longas observações, no seu “Memorial
Descritivo da Villa de Apiahy”, em que destaca : “A atual Vila de Apiahy é composta
de poucas casas semeadas no espaço aqui e acolá, e uma rua só merece esse
nome porque tem algumas casas de ambos os lados. Uma capela consagrada a
Nossa Senhora do Rosário, e construída sobre um pequeno outeiro, situado na
parte ocidental do denominado “Morro do Ouro”, isto é, na base do Morro (Morro
do Ouro - 3.090 pés). No verão de 1.847 houve chuva de pedras havendo entre
elas do tamanho de ovos de galinha e maiores, que principalmente
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TERRAS PERTENCENTES AO
“PATRIMÔNIO DE SANTO ANTONIO DE APIAÍ”

Observações:

1 - Aforante = arrendatário;
2 - O croqui relata a situação em 1945 e foi extraído do processo discriminatório do
     47º Perímetro de Apiaí.
3 - O “Patrimônio de Santo Antonio de Apiaí” foi vendido à Prefeitura de Apiaí - por acordo
-     escritura de 22/11/1950 - 1º tab. - T.3.128-3/A.

Per. Urbano ......... 24 Aforantes
Biquinha ................ 3 "
Água Grande ....... 11 "
Alto do Cemitério .... 6 "
Pinheiros ............. 56 "
Morro Grande ........ 4 "
Sitinho ................... 2 "
Vila Velha ............ 43 "
Água Quente ........ 40 "
Quilombo ............... 3 "
Alto da Tenda ....... 36 "
Fundão ................. 29 "
TOTAL ............... 257 "

Área 411,28 alqueires
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arruinaram o teto da capela inteiro, e quase o de todas as casas. Junho (princípio)
5 noites para geada, as manhãs 2 a 3 graus abaixo da geada,  com neve em
algumas partes. A primeira povoação dizem que foi estabelecida em 1.600 por
habitantes da parte inferior  da Ribeira; e isto por causa do ouro que eles acharam
em todos os rios acima. Vêem-se ainda as pedreiras estéreis das antigas lavagens
de ouro, e o lugar onde estavam as casas ou para melhor dizer os ranchos.    Quando
estes procuradores de ouro descobriram que havia ouro nessa massa de ruínas do
vale, na parte meridional do Morro de Ouro, então eles todos foram se mudando
sucessivamente para lá e aí construíram suas casas, sem plano e onde mais lhes
agradava. Assim formou-se a denominada Vila Velha, isto foi pelo ano de 1.760 a
1.770. Eles obtiveram permissão de construir uma Igreja Paroquial, que era
consagrada a Santo Antonio de Lisboa; eles eram muito zelosos em seus negócios
de lavar ouro e descobriram o conteúdo de ouro do Morro.”

Posteriormente foi um  pesquisador pátrio - Alfredo Moreira Pinto -, quem
mais exaustivamente discorreu sobre Apiaí, destacando-se de seu trabalho preciosas
informações colhidas de terceiros no ano de 1887:

APIAHY - “Esta Villa foi fundada em tempo remotíssimo, cuja data não
nos é possível indicar. Apenas restam algumas notas no Livro do Tombo da Câmara
Municipal. Não obstante as dificuldades que se nos apresentam, à falta de
documentos que possam comprovar o histórico desta Villa, vamos todavia proceder
a um exame, auxiliado por fenômenos geológicos e posições naturais da terra, que
por si só atestam os lugares aonde tiveram localização os primitivos habitantes. É
opinião geral que esta vila fora começada por dois irmãos viajantes que, perdendo-
se nos sertões, aí começaram as suas lides auríferas, dando causa, pelo muito
lucro que auferiram, a que os grandes viessem a título de governador de capitanias,
aforar a posse deste terreno e constituí-lo em um verdadeiro empório mercantil.
Afirmam geralmente que a sede da primeira povoação fora no lugar denominado
Pião, a duas léguas desta villa, fazenda hoje pertencente ao major Carlos do Amorim.
Daí mudaram-se para Vila Velha, um arrabalde onde se vêem até hoje edifícios
públicos como: igreja, casa do governador da província e um velho alpendre. Da
Vila Velha data a primeira idade histórica das grandes minerações de ouro. Aí
trabalhavam grande quantidade de escravos pertencentes a uma D. Anna; e nos
diz a história que o ouro era extraído em arrobas. Faz crer isto a posição geológica
do morro que baixou devido a uma galeria subterrânea feita sem os auxílios da
arte. Nesta galeria consta que ficaram enterradas mais de trezentas ou quatrocentas
pessoas. Um velho octogenário, com quem conversamos, disse-nos que nesse
lugar ele trabalhou com as pessoas que lá ficaram enterradas e que dentro do
mesmo subterrâneo tinha ficado uma canastra de ouro em pó! Hoje vemos grandes
escavações que nos mostram o trabalho imenso dos antigos.
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Da Vila Velha mudaram a povoação para a vila, ora existente, pela má posição
daquele terreno, e pelo afamado Morro do Ouro, donde os habitantes esperavam
auferir grandes riquezas, como auferiram. Foi na terceira villa que tiveram lugar as
grandes minerações de ouro, já exercidas por ordem do governador geral, enquanto
que as outras minerações eram de iniciativa particular. A grande quantidade de
gente que para ali acorreu, com o único intuito de registrar a posse de terrenos
auríferos, o comércio ativo que entretinha com a capitania da província, então
capitania especial, deram lugar a que fosse em 1771 erecta vila pelo capitão general
D. Luiz Antonio de Souza. D. Anna, grande proprietária, quando veio à terceira
povoação, trouxe uma imagem de Santo Antonio de Padua, e sendo possuidora de
um terreno, legou-o como patrimônio àquele santo”.

Por derradeiro, relata o insigne Monsenhor Luis Castanho de Almeida, as
fls. 9 do extraordinário livro “A Diocese de Sorocaba e seu Primeiro Bispo”, editado
em 1.974:

“...Esses Monges Beneditinos em 1.693 obtiveram a primeira sesmaria
além do rio Sarapui, “no caminho de Curitiba” aberto a pata de gado, ladeado por
imensas sesmarias que iam sendo concedidas, até que em 1.721 o Ouvidor Rafael
Pires Pardinho determinou ficasse o rio Itararé por limite das duas vilas (municípios)
de Sorocaba e Curitiba. Até este rio havia algum gado e o fazendeiro, então sinônimo
de curraleiro, para vigiar. Eis que na mesma época em que lá longe os sorocabanos
fundavam Cuiabá aparecerem em seu município mesmo, na beira ocidental do
Paranapiacaba, as minas de ouro de Apiaí e Paranapanema, logo povoadas por
alguns brancos, que em 1.728 receberam sesmarias e muitos administrados índios,
caboclos e escravos africanos. Ambas as freguezias foram criadas em 1.746.

Aliás, o que  informaram Saint-Adolphe, Carlos Rath, Moreira Pinto e o
Monsenhor Castanho, vem confirmar a referência feita por Francisco de Assis
Carvalho Franco a respeito do bandeirante Domingos Rodrigues da Cunha:

“Sertanista de São Paulo que andou com seu irmão Antônio em explorações
de minas de ouro, no ano de 1665, na zona de Cananéia, Ribeira de Iguape, Iporanga,
Xiririca e Apiaí”.

Para se compreender matéria que mais adiante abordaremos, é
conveniente lembrar que Santo Antonio de Lisboa é o mesmo Santo Antonio de
Pádua,  que o lugar denominado Pião está encravado no imóvel Pião e Moquém,
tido e havido como de ocupação primária por parte de Carlos Antonio do Amorim,
localizado no distrito de Araçaiba, antiga Capoeiras, e que a Vila Velha e o Morro
do Ouro, estão integralmente dentro dos imóveis “Agua Limpa” e “Paiolzinho”
que dentre outros pertenceram a Anna Marta Duarte, a D. Anna a que faz
alusão Alfredo Moreira Pinto.

Outrossim, para evitar possíveis  confusões, é bom anotar que nas
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imediações de Apiaí existem dois ribeirões com a mesma denominação “Água
Limpa”. Um deles nasce na face Sul do “Morro do Ouro”, serve de divisa entre o
imóvel também chamado “Água Limpa” e o bairro Cordeirópolis, atravessa o bairro
Palmital e vai se despencar na cachoeira do Calabouço, engrossando lá em baixo
o ribeirão Palmital. O outro, que se atravessa mais ou menos no quilômetro cinco
da rodovia Apiaí-Itapeva, corre distante do “Morro do Ouro”, na direção Oeste
para Leste, vai desembocar no rio Pião, afluente da margem esquerda do rio “Apiaí-
Guaçú”, integrante da bacia do Paranapanema. Como se percebe, os ribeirões
homônimos seguem em direções completamente opostas. É nas imediações do
ribeirão “Água Limpa”, o primeiro nomeado, que estão as ruínas da “Vila Velha do
Pião”, primeiro assentamento de Apiaí. Cordeirópolis está nas imediações do
segundo nomeado, e foi ali que se desenvolveu o segundo assentamento de Apiaí,
local antes conhecido pelo apelido simples de “Vila Velha”. As terras  rurais da
Província de São Paulo, até meados do século XIX, ainda não estavam cadastradas
e não havia um sistema funcional no registro imobiliário. Com o propósito de
regularizar a situação, o governo da província editou a Lei nº. 601, de 18 de Setembro
de 1850, e pouco mais tarde o Decreto nº. 1.318, de 30 de Janeiro de 1854,
determinando àqueles que possuíssem terras, que as declarassem ao Vigário da
respectiva paróquia, que as fazia registrar num livro próprio, tudo dentro de um
determinado prazo. Esse registro é conhecido como “Registro do Vigário” e os
livros correspondentes estão cuidadosamente arquivados no Departamento do
Arquivo do Estado de São Paulo. Os declarantes eram tidos como ocupantes
primários, equivalentes a ocupantes por sesmaria. O sítio “Pião e Moquém”, foi
declarado no “Registro do Vigário” por Antonio Carlos do Amorim; os sítios “Agua
Limpa” e “Paiolinho” por Anna Marta Duarte, casada com Lourenço Dias Baptista.

Recentemente foi que a municipalidade de Apiaí truncou nossa história,
nossa memória e a nossa tradição, mudando o nome da mais que bí-centenária
“Vila Velha” para “Cordeirópolis”, em que pese a intenção meritória de homenagear
distinta família que se desenvolveu em suas imediações.

NOTA: o vocábulo “sesmaria” corresponde a dois significados: “terreno
inculto ou abandonado” e medida itinerária, equivalente a 6.000 metros. A “sesmaria”
mencionada neste capítulo, tem o primeiro sentido.
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Capítulo II

A FIXAÇÃO DO POVOADO

Ao tempo do Brasil colonial, consoante princípio ainda hoje vigente, a
ocupação ou propriedade do solo não importava na propriedade do subsolo e das
riquezas nele contidas. Mas àquela época a legislação portuguesa era bem rigorosa
quanto ao descobrimento e usufruto das minas de ouro e prata, remontando à 13
de Agosto de 1603, o “Regimento das Minas do Brasil”, baixado por El Rei D.
Filippe II, que no primeiro de seus sessenta e três longos artigos, dispunha:

“Eu, El Rei, faço saber aos que este meu Alvará virem que eu sou
informado que nas partes do Brasil são descobertas algumas Minas de Ouro e
Prata e que facilmente se poderão descobrir outras e querendo nisso fazer graça e
mercê a Vassalos e por outros respeitos do meu serviço. Hei por bem, e me apraz
largar as ditas Minas aos descobridores delas e que eles as possam beneficiar e
aproveitar a sua custa e despesa, pagando à minha Fazenda o Quinto somente de
todo Ouro e Prata que das ditas Minas se tirar salvo de todos os custos depois dos
ditos Metais serem fundidos e apurados e nos ditos descobrimentos e repartições
se guardará o regimento seguinte, em tudo o mais tocante a ditas Minas”.

E ao escravo também era dado  minerar, desde que em glebas diminutas,
de duas braças em quadra.

Estava criado o famigerado “quinto”, espécie de imposto que o minerador,
grande ou pequeno, deveria recolher em favor da Coroa portuguesa, calculado
sobre qualquer quantidade de ouro e prata extraídos, e que no curso de
aproximadamente três séculos se constituiu na maior, senão na única causa, do
enriquecimento que lhe proporcionou dias de clamoroso fausto.

Para cálculo e recolhimento desse imposto, em cada lugar onde se
encontravam as minas, havia estabelecimentos e funcionários próprios. Em Apiaí,
a “Casa do Registro” foi erigida na Vila Velha, hoje Cordeirópolis, e na nossa
juventude tivemos a oportunidade de ver ali restos de seus alicerces de terra socada,
mostrados por Pompílio Manoel de Santana, que havia sido servidor da Câmara
Municipal no século passado, bem antes de ser proclamada a República. Naquela
“Casa do Registro” foram anotadas, como tributo do Quinto recolhido em Apiaí,
quatrocentas  e vinte arrobas de ouro.

Tamanha era a produção de ouro nas minas de Apiaí nos primórdios da
colonização, que a Coroa portuguesa dedicou especiais atenções à região. A 8 de
Março de 1722 tomou posse como governador da Província Antonio Caldeira
Pimentel, o qual logo em seguida, em pessoa, passou às Minas de Paranapanema



( hoje Capão Bonito ) e Apiaí para receber de seus moradores o Real Donativo, e
trouxe para esse efeito em sua companhia   o Desembargador Francisco da Cunha
Lobo, Ouvidor Geral e Corregedor de São Paulo. Ouvidor Geral era o Juiz posto
pelos donatários das Capitanias em suas terras, referendados pela Coroa também
como corregedores. Dez anos após, em Março de 1732, foi empossadoo governador
e capitão general Conde de Sarzedas, que assumindo a direção da Capitania, no
mesmo ano proveu a Manuel Antunes Belém em superintendente das Minas de
Paranapanema e Apiaí.

Esses dois últimos acontecimentos, por si sós, servem para demonstrar
que Apiaí, no início do século XVIII já se constituía num povoado de prósperos
mineradores que haviam iniciado a ocupação, paulatinamente, a contar da segunda
metade do século XVI, e que estava em franca evolução, o que ensejou a instalação
da Freguesia, ou Paróquia de Santo Antonio de Apiahy a 2 de Julho de 1737, e a
elevação do povoado à categoria de Villa de Santo Antonio das  Minas de Apiahy
pouco tempo depois. Data do primeiro assento de nascimento lavrado no livro
próprio da Paróquia, arquivado na  Mitra Diocesana de Itapeva .

A 14 de Agosto de 1771, Dom Luiz Antonio de Souza Botelho Mourão, o
Morgado do Mateus, como governador general da Província de São Paulo, expedia
ao diretor do povoado o ofício do seguinte teor ( redação original ):

“Porquanto S. Mage.  que Deos gde foi servido ordenar-me nas Instruções
de vinte e seis de Janeiro de mil setecentos e sessenta e cinco e em outras ordens
que ao depois fui recebendo, que era muito conveniente ao seu Real serviço que
nesta Capitania se erigissem Villas naquelas partes que fossem mais convenientes,
e que a ellas se congregassem todos os vadios e dispersos, ou que morem em citios
volantes, para morarem em Povoações civil em que se lhes pudessem administrar
os sacramentos e estivesem promptos para as ocasiões do seu Real serviço; e
porquanto me consta que a povoação de Piahy hé lugar acomodado para se levantar
em Villa porque se acha em grande distancia de Villas que tenhão justiças e não
podem estas satisfazer as suas obrigações, seguindo-se todos aqueles inconvenientes
que desta falta, costumão seguir aos Povos: ordeno ao Sargento Mor Custodio
Francisco Pereira que  junto com o Official de mayor posto que houver naquele
continente, fação erigir em Villa a dita Povoação levantando-lhe pelourinho e
signalando-lhe termo, e assim nomearão as pessoas mais capases para Juizes,
Vereadores, Procurador do Conselho e Escrivão, que com a nomeação dos ditos
se recorrerá á secretaria deste Governo para se lhes passar Provisão. O que tudo
obrarão conforme aqui determino, que he o mesmo que me facultão as ordens de
S. Magestade acima apontadas. São Paulo a quatorze de Agosto de mil setecentos
e setenta e um”.

No decurso dos três séculos que se seguiram ao descobrimento, as terras
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brasílicas, paulatinamente, foram sendo ocupadas desordenadamente, e a divisão
administrativa foi se definindo gradativamente, a contar da instituição das Capitanias
Hereditárias a que se sucederam as Províncias e os atuais Estados, no escalão
mais elevado e amplo. Na subdivisão interna, os arraiais se transformaram, quanto
ao fator urbano, nas Capelas, nas Freguesias, nos Povoados e nas Vilas ou Termos,
na respectiva ordem progressiva.

A região onde nasceu, floresceu e cresceu Apiaí, se situava na Capitania
Hereditária de São Vicente doada por Dom João III, Rei de Portugal, a Martim
Afonso de Souza, por carta de 1 de Setembro de 1534. E justapondo-se os mapas
da época aos atuais, constata-se que a linha imaginária do Tratado de Tordesilhas
fosse hoje demarcada, passaria muito bem próximo, à oeste da própria cidade de
Apiaí; e aquela linha, cortando de norte a sul o Brasil, era o limite da Capitania de
São Vicente na parte interior do continente. Conseqüentemente, Apiaí era uma
vanguarda promissora da Província de São Paulo que, com a proclamação da
República, a 15 de Novembro de 1889, passou à condição de Estado. Pelo Tratado
de Tordesilhas, celebrado em 7 de Junho de 1494, entre portugueses e espanhóis,
ficou assentado que as conquistas marítimas dos portugueses deveriam estender-
se até 370 léguas a Oeste de Cabo Verde, ou seja, aproximadamente até o meridiano
de 49 graus a Oeste de Greenwich.

Aquele ato de Dom Luis Antonio de Souza Botelho Mourão, governador
da Província de São Paulo, mandando que o Povoado de Apiahy fosse erigido em
Villa, teve uma repercussão transcendental, mostrando o que significava o Povoado
no contexto da Província.

Talvez seja suficiente apontar que Apiaí, na ordem cronológica do tempo,
foi o décimo nono Povoado da Província a conquistar sua autonomia político-
administrativa, na ordem que segue:
1 - São Paulo de Piratininga, 1504; 2 - São Vicente, 1524; 3 - Santos;  4 - São João
Batista de Cananéia, 1547; 5 - Santana de Mogy das Cruzes, 1542;  6 - São Sebastião,
1636;  7 - Exaltação da Santa Cruz do Salvador de Ubatuba, 1637;         8 - São
Francisco das Chagas de Taubaté, 1645; 9 - Nossa Senhora da Conceição de
Itanhaém, 1654; 10 - Nossa Senhora da Candelária de Itú, 1654; 11 - Santo Antonio
de Guaratinguetá, 1656; 12 - Nossa Senhora da Ponte de Sorocaba, 1670; 13 -
Nossa Senhora do Bom Jesus de Pindamonhangaba, 1705; 14 - Nossa Senhora
das Neves de Iguape, 1752; 15 - São José dos Campos, 1767; 16 - Nossa Senhora
de Santana de Itapeva da Faxina, 1769; 17 - São José de Mogy Mirim, 1770; 18 -
Nossa Senhora dos Prazeres de Itapetininga, 1770; 19 - Santo Antonio das Minas
de Apiahy, 14 de Agosto de 1771. Esta data - 14 de Agosto de 1771, é, pois, a data
mais significativa na esfera municipal de Apiaí, representando seu desligamento do
território de Sorocaba. Àquela data estavam agregados à nova Villa, o arraial de
Iporanga e a Capela da Ribeira, atualmente autônomos, compondo um Termo,



hoje dito município, que tinha no garimpo do ouro o fulcro de sua estabilidade e o
fator do seu progresso. Seguindo as instruções do Morgado do Mateus, passo a
passo, consolidou-se de fato e de direito a emancipação da Villa, com a instalação
da Câmara, nomeação e posse dos Juízes Presidente e Ordinário, dos Oficiais que
eram os Vereadores, do Procurador do Conselho e do Escrivão, prosseguindo-se
na execução dos atos de pura administração. Tudo deveria ser realizado com
observância do Código das Ordenações do Reino, que reunia as leis emanadas de
Portugal, e que ditava o modo com que deveriam ser executadas. Mas na realidade
a colônia desconhecia-o ou simplesmente ignorava-o. “Predominava o direito
costumeiro. Os vereadores, os juízes, os procuradores, na medida do que conheciam
as coisas, se valiam do bom senso, à falta de texto escrito”.O encarregado por
Dom Luis Antonio  Botelho Mourão para desincumbir-se das ordens expedidas
com aquele ofício de 14 de Agosto de 1771, fôra o Sargento Mor Custódio Francisco
Pereira. E ele cumpriu-as fielmente, providenciando, ou melhor dizendo,  arrumando
as coisas para fazer funcionar a máquina administrativa do Têrmo, dentro das
peculiaridades da época, em que a Câmara, seguindo a tradição vigente nas colônias
portuguesas  era o órgão ao mesmo tempo legislativo, executivo e parcialmente
judiciário. Organizou a Câmara nomeando os cinco Oficiais que eram os Vereadores,
figurando dentre eles o Juiz Presidente que fazia executar as leis e resoluções e
que vinha a ser o administrador ou Prefeito, o Juiz Ordinário com atribuições
limitadas de preparador de processos que seriam sentenciados pelo Juiz de Direito
da comarca respectiva ( naquela eventualidade o Termo de Apiaí pertencia à
comarca de São Paulo ) e o Procurador do Conselho, que em linhas gerais vinha a
ser o que hoje é o Promotor de Justiça.

De livros e papéis necessitava a Câmara para fazer gravar seus atos de
ofício. O primeiro que se abriu foi o livro das “arrematações”, ou seja das
concorrências para a execução dos seus serviços,  que tudo era remunerado a
peso de ouro limpo, conforme ficou expresso na seqüência dos termos lavrados.

O termo da primeira arrematação foi lançado no dia dois de fevereiro de
mil setecentos e setenta e quatro, referindo-se à arrematação por parte do cidadão
José Gonçalves, do estanco da Villa, pelo preço de vinte oitavas de ouro, lance
aprovado pelo então Juiz Presidente o Sargento Mor Francisco Custodio Pereira,
que serviu ao mesmo tempo de fiador.

Estanco era uma espécie de armazém mantido pela Coroa, que era o
poder público, para vender ou trocar por gêneros da terra, produtos de seu monopólio,
como aguardente, ferro, pólvora, etc. Aquele José Gonçalves, então, vencera a
concorrência para explorar o estanco ou armazém durante aquele exercício de
1774.

O segundo livro aberto destinou-se  a receber o juramento e posse solenes
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de todos os funcionários nomeados para a Câmara, compondo assim o quadro de
sua administração. Servia também para registrar as eleições dos Oficiais. Foi
inaugurado a vinte e seis de outubro de mil setecentos e setenta e quatro, com o
termo de posse e juramento perante os Santos Evangelhos, de Alexandre Pereira
da Gama e Rafael de Oliveira Rosa, como primeiros almotáceis da Villa.

Ao almotácel cabia em seu ofício, prover a casa real (Casa do Registro)
de alimentos, cuidar do trato dos muares que serviam aquela casa e fiscalizar
pesos e medidas do comércio local ( cfr. Dicionário da Língua Portuguesa - Antonio
de Moraes Silva - Lisboa - 1877 ).

Providenciou-se em seguida o livro próprio para gravar atos privativos do
Juiz Presidente. O primeiro termo ali  escrito data de oito de Janeiro de mil setecentos
e setenta e oito, sob a autoridade do Juiz Alferes João Vieira da Costa, ao qual
foram submetidas para despacho duas petições de homens de negócio de Apiaí,
solicitando licença para comerciar, por si ou por seus escravos, no arraial de
Iporanga, e para que se mandasse aferir balanças e outras medidas dos
comerciantes, o que tudo foi deferido dentro das condições expostas nos pedidos.

Outro livro posto em uso foi o chamado das “correições”. O primeiro
termo nele inserido, diz respeito a um trabalho correcional realizado pelo Juiz
Presidente Alferes Antonio Martins de Souza com relação a serviços prestados
pelo almotácel, pelo juiz ordinário, pelo ajudante, pelo aferidor e pelo alcaide,
oportunidade em que tudo foi dado como bem feito, pelo que não houve condenações.

Iniciou-se, por fim, a escrituração do livro da receita e despesa da Câmara,
ou seja, sua razão social, com o seguinte termo: “Aos três dias do mês de janeiro
de mil setecentos e setenta e quatro annos nesta Villa Nova de Santo Antonio das
Minas de Apiahy mandou o Procurador que pagace ao Sargento Mor Custodio
Francisco Pereira quatro oitavas de ouro que é o valor dos livros que o dito comprou
em São Paulo e assim mais le pagou uma carta que foi para Yporanga doze vinteins
de ouro para as devassas dos diamantes o que lavrei este termo em que assignou
abaixo o Sargento Mor cos camaristas e eu Luiz Gomes da Costa escrivão que
escrevi (a) Custodio Francisco Pereira (aa outras assinaturas ilegíveis)”.

Entretanto, a providência mais relevante que o Sargento Mor Custodio
Francisco Pereira houve por bem tomar para dar cabo daquelas ordens de Dom
Antonio, de modo a marcar de maneira ampla a autonomia da Villa foi a fixação do
pelourinho e a demarcação do rocio. O pelourinho se constituía no símbolo do
domínio português, representado por uma coluna de madeira ou pedra erguida
numa praça, junto à qual usava-se expor e castigar os escravos e os criminosos.
Nesta cidade, como ficou demonstrado numa ação judicial, o pelourinho fôra fixado
na praça fronteiriça da Igreja Matriz, hoje nominada praça Francisco Xavier da



Rocha. O rocio, por sua vez, representava o perímetro urbano da Villa, suas terras
privadas, seu patrimônio natural, a contar daquele tempo e que deverá manter-se
para sempre, podendo variar em sua extensão, pois ele é a essência da constituição
do município brasileiro.

Reuniu os Oficiais, que eram os Vereadores e, em sessão solene, deixou
marcado para a posteridade:

TERMO DE VEREANÇA

“Aos seis dias do mês de agosto de mil setecentos e noventa e sete nesta
Villa de Santo Antonio de Apiahy em os passos do Conselho onde foi vindo o Juiz
Presidente e mais os oficiais e sendo em corpo de Camara despacharam um
requerimento de Manoel Rodrigues de Mattos em que se lhe requeria que dois
novilhos que lhes tinham coinado por entrarem nas terras lavradias depois de se
publicar por edital, que todos os criadores cuidassem nos seus animais para não
irem em ditas plantas, o que lhe deferiram que encurralassem os animais que
forem daninhos, e assim mais mandaram chamar ao Tenente Coronel Custódio
Francisco Pereira como fundador e diretor desta Villa para se mudar o
pelourinho por o dito ter autoridade para o fazer o qual sendo presente concedeu e
se confirmou tudo com os camaristas; assim no lugar do pelourinho de que se
assentaram que  levantasse o dito pelourinho na estrada desta Villa, acima da
Igreja nova onde foi o curral do Conselho, e da mesma sorte assentaram na
demarcação do rocio em quatro a saber o primeiro marco do Pelourinho, do
Peloirinho mais legua na estrada que vem de São Paulo, fazendo frente para a
Ribeira Porto Novo, seguindo o Palmital onde der o marco, outro  marco na estrada
do Taquarussú fazendo quatro pelo caminho de Iporanga, antigo, onde levará outro
marco, e assim determinaram a quatro homens, que foram JOAQUIM DA ROSA
LUIZ, para o Palmital, para o  Taquarussú MANOEL RODRIGUES DE MATTOS,
para o caminho de Iporanga JOSÉ VIEIRA, para o caminho da cidade JOSÉ
PAES DA GUERRA, os quais  serão notificados para prestarem juramento com
os companheiros que precisarem para o dito efeito de que ficaria  esta determinação
com o nome imortal. E disse ele dito tenente coronel fundador da villa que fazia
isto em virtude das ordens de s.  magestade que deus guarde dirigidas ao Ilmo.
Exmo. General D. Luis Antonio de Souza de gloriosa memoria o que tudo consta
do livro  da criação da villa, do que para constar fez-se este termo que assignam.
Eu que o escrevi, Carvalho Maciel  Goes Silva Mattos”.

Destaque-se que o Tenente Coronel Custodio Francisco Pereira, antigo
Sargento Mor, com muita insistência sempre procurou avocar para si a qualidade
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de fundador da Villa de Apiaí, como aparece naquele termo de vereança.
Logo depois dirigia ao Exmo. Governador da Província de São Paulo, pedido

de certidão que lhe comprovasse aquela qualidade, da qual se serviria para defender-
se de intrigas partidas de seu inimigo João Manoel de Carvalho.  E a Câmara
endossaria sua pretensão, ratificando ao Governador que o Tenente Coronel
Francisco Custódio Pereira estava sendo vítima de graves injustiças quando  alguém
negava-lhe a prerrogativa de legítimo fundador.

Também exsurge no cenário o nome da benemérita Anna Marta Duarte,
abonada proprietária rural nos tempos da mineração garimpeira. Trata-se da Anna,
proprietária, a que Alfredo Moreira Pinto faz alusão em sua obra, no trecho que
transcrevemos, e que, quando à terceira população trouxe a imagem de Santo
Antonio de Pádua, o orago da Villa, e sendo possuidora de um terreno, legou-o
como patrimônio àquele Santo. Ora, o terreno legado por Da. Anna Marta Duarte
denominava-se “Paiolinho”, era realmente seu, figurando em seu nome no “registro
paroquial”, ou seja, no livro próprio da Paróquia de Apiaí em que todos os possuidores
de terras do nosso município declararam as suas em obediência à Lei Imperial  nº.
605, de 1850.

É verídica a afirmativa de Moreira Pinto sobre a doação do “Paiolinho” ao
orago Santo Antonio.  Tanto que no inventário de Anna Marta Duarte, processado
nos idos de mil oitocentos e sessenta e um pela Comarca de Itapeva da Faxina,
aquele imóvel já não foi arrolado nem partilhado entre seus filhos, os quais, alguns
anos depois por escritura publica ratificaram a doação feita pelo casal de Anna
Dias Duarte com Lourenço Dias Baptista. Posteriormente, outrossim, o imóvel
viria ser demarcado como próprio da Irmandade de Santo Antonio das Minas de
Apiahy. E o mais curioso é que a Vila e cidade de Apiaí com seus bairros periféricos
Sumidouro e Pinheiros cresceram e se desenvolveram justamente sobre as terras
do sítio “Paiolinho”, doado ao padroeiro Santo Antonio.

Essa circunstância que chegou a movimentar o Fórum de Apiaí em
memoráveis demandas entre a Mitra Diocesana de Santos, esta defendendo o
patrimônio recebido em doação, e a Prefeitura Municipal de Apiaí, esta arrimada
na demarcação do rocio procedida naquele ano de 1779 o que lhe daria a condição
de proprietária das terras da cidade e de seus bairros periféricos, trouxe alguma
dor de cabeça para o município que deliberou  encerrar o litígio por acordo, comprando
o patrimônio de Santo Antonio, ou seja, o “Paiolinho”, pois o rocio e o “Paiolinho”
estavam superpostos (escritura lavrada no dia 22/11/1950 pelo 1º tabelião de Apiaí,
registrada sob nº 3.128, no livro 3/H do registro de imóveis local).

Foi concomitantemente com a demarcação do rocio que teve início a
decadência da exploração aurífera de garimpo em Apiaí. Os vieiros superficiais



esgotaram-se.
A atestar esse evento, que viria marcar a transformação da Vila de

mineradores em Vila de lavradores, com sensível diminuição da população, existe
comunicação oficial feita pelo Capitão Mor Diogo Duarte do Valle, dirigida ao
General Governador da Província, encaminhada pelo ofício de 25 de Maio de 1779.

Esse fato está confirmado pelo ofício de 04/02/1.834, dirigido pelo presidente
da câmara, Bento Coelho Duarte, ao mesmo Governador, solicitando providências,
com respeito ao “Morro”, abandonado há 18 anos, para que  os trabalhadores
possam trabalhar no serviço de mineração”, expediente esse que ratificava pretensão
idêntica manifestada pelo Juiz Municipal, Joaquim José Gomes Prestes, através do
ofício de 28/07/1.833.

Para arrematar, João Dias Duarte, presidente da Câmara, pelo ofício de
13/01/1.846, informava o Governador provincial, respondendo a uma sua indagação,
“que na vila não existia descuberto algum”, ou seja, que não havia nenhum vieiro
novo de minério aurífero a ser explorado.
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Capítulo III

FIXAÇÃO DE APIAÍ

Do que relataram os historiadores e pesquisadores, do que nos legou a
tradição oral, dos vestígios até hoje existentes, torna-se incontroverso que o povoado
mineiro de Santo Antonio das Minas de Apiahy, tendo se iniciado no “Pião”,
esparramou-se gradativamente, alcançando a “Vila Velha” e por fim o “Paiolinho”,
onde a cidade pontificou e se fixou para constituir-se na cidade de Apiaí propriamente
dita, paragens que se desenvolveram pelos setores Norte, Sul e Oeste do “Morro
do Ouro”, respectivamente.

Na fase áurea da mineração nos páramos de Apiaí, o processo de
garimpagem ou faiscação, dada a grande quantidade de ouro de aluvião, facilitava
o seu recolhimento através da bateia de madeira feita de raiz de figueira brava ou
pau d’alho ( leve e resistente ), ou por intermédio de um sistema dos mais adiantados
para a época, representado pela “bica”, “canoa” ou “caixote”. Sobre tal utensílio a
água era  corrente; o fundo do “aparelho” continha leves obstáculos de sarrafo.
Jogava-se o cascalho sobre a água corrente da bica que era vibrada manualmente
por dois homens, melhor dizendo por dois escravos. A escória (terra, pedrisco
imprestável, etc), era levada pela água e o ouro, em pó ou em pepita, bastante
pesado, ia ao fundo e permanecia preso nos obstáculos de sarrafo.

Com o escasseamento do ouro de aluvião, o minerador mais privilegiado,
com a mão de obra escrava mais barata, tentou a exploração do “Morro do Ouro”,
primitivamente conhecido como “Morro da Descuberta” e “Morro de D. Pedro”.
Edmundo Krug dá sua abalizada explicação sobre o método então utilizado:

“Já o mineralogista Henrique S. Bauer, que viveu e se casou na apreciada
zona, afirmava que qualquer empresa, organizada para a exploração de ouro, deveria
pensar no ouro contido na rocha. Outro fato que confirma a asserção de Bauer é
que os antigos mineiros de Apiahy desprendiam a rocha do cume do Morro do
Ouro e atiravam-na na fogueira para depois de aquecida, jogarem-na na água.
Isso com o intuito de livrarem o ouro da pedra. Achamos no Apiahy montes enormes
desse cascalho retirado das águas, que, passado pelos pilões e, tratada a areia
obtida com azougue, davam um resultado bastante compensador”. ( O Ribeira de
Iguape - Secretaria da Agricultura, Indústria e Comércio do Estado de São Paulo
- 1939 - páginas 59 e 60 )



Souza Barros que pretendia explorá-lo, depois por Antonio de Aguiar Melchert que
tentou lavrá-lo, e finalmente por David Carlos Mac Night que nele procedeu a
estudos meticulosos de prospecção a contar de 1922, é constituído de “filitos
dolomíticos do algonkiano inferior os quaes se acham por toda a parte profundamente
alterados, a oeste, junto à cidade apresenta uma faixa de mármore cinzento escuro
cortada por um dique de diabásio para nordeste na direção de Pinheiros, e para o
sul, no rumo do Taquarussú, nele afloram batolitos de granito porfiroide intrusivos
na série proterozóica, enquanto que suas entranhas são entrecortadas de vieiros
de quartzo aurífero, o que tudo torna bastante penosa a mineração pelo sistema
utilizado nos afloramentos de aluvião”. ( Pandiá Calogeras- As Minas do Brasil e
sua legislação - págs. 431/432 )

A primeira e possivelmente a maior razão de os primitivos garimpeiros não
haverem trabalhado o Morro do Ouro com maior afinco reside naqueles óbices. A
segunda foi a circunstância de o Morro do Ouro haver permanecido como de
exploração exclusiva e direta da Coroa portuguesa mediante concessões de datas
minerais com 144,760 braças quadradas cada uma,  e os demais afloramentos
esparsos por suas imediações mediante iniciativa de particulares, a maioria
constituída de faiscadores aventureiros.

Tanto era problemática a mineração do Morro pelos métodos precários do
garimpeiro, que aqueles que se atreveram a trabalhá-lo numa escala mais agressiva,
sofreram sério insucesso, tal qual o desmoronamento noticiado por Alfredo Moreira
Pinto, e que teria produzido mais de uma centena de vítimas fatais.

Essa catástrofe que causou grande comoção ao seu tempo, aconteceu na
face Sul do Morro do Ouro e ficou marcada por uma sensível depressão que se
percebe até hoje. No ano de 1943 um geólogo ou antropólogo vindo do Rio de
Janeiro realizou escavações no local e dali conseguiu retirar uma tíbia praticamente
intacta, que pelo seu tamanho avantajado foi atribuída a um escravo que seria
originário de uma tribo “cabinda”, da Africa distante. (depoimento de Pedro Lucas
Evangelista, que por muitas décadas, foi zelador do Morro do Ouro, por conta da
Companhia Mineração Apiaí)

E o já citado engenheiro Carlos Rath descreve minuciosamente a evolução
da mineração aurífera em Apiaí e de como o povoado peregrinou por três locais
próximos mas diversos:

“Dom Luiz Antonio de Souza Botelho Mourão, governador da província,
deu ao lugar por suas súplicas, o título e direito de uma vila. Solícitos e zelosos
estes homens trabalharam nesta sua única ocupação (garimpagem de ouro), porém
sem plano e sem conhecimento da matéria. Em um lapso de 60 anos foram os
vales, os declives do morro do ouro, e mesmo as casas, a cadeia, a igreja, etc.,
escavados, lavados, submergidos e soterrados! Ainda hoje o lugar, ou antes, as
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ruinas e vales, apresentam um painel medonho e horroroso  de desolação aos olhos
do espectador. Na Vila Velha construiram casas 3-4 habitantes, em tempos mais
modernos. No ano de 1.820 a população do distrito era calculada em 2.000 a 2.500
almas: atualmente (1.855, data do seu relatório) 4.000 habitantes, isto é com os
escravos. Por causa desta desolação o ouro achado diminuiu muito, e então alguns
tentaram minerar também o Morro do Ouro. Eles fizeram com grande trabalho,
verdadeiros buracos de Tatú, sem previsão alguma, nem plano ou conhecimento
de sua tarefa; e assim aconteceu, pois mais de 30 pessoas perderam a vida, por
causa de que toda a mineração foi posta de parte.  A ultima grande tentativa foi
feita em tempos recentes, por um habil e bem conhecido ourives, o qual fez um
poço de alguns cem palmos de fundos, que até hoje existe aberto. O minério penetrou
nas pedras de ferro, no cume do morro, para achar o ouro no centro com mais
segurança. Esta obra insensata não podia levar a algum fim; porque é preciso ter
estudado mineralogia e principalmente geognosia para poder empreender uma obra
destas com alguma certeza. A natureza apresenta mesmo ao conhecedor enigmas
difíceis de resolver! Com a subida do preço dos negros o negócio também parou, e
a pobreza cresceu. Os habitantes do valo devastado foram em parte habitar o
terceiro lugar 3-6 léguas em redor, estabelecendo plantações nos matos virgens.
Eles experimentaram a criação de gado, de cavalos, etc., porém no espaço de um
ano a dois morreram todas as suas criações da peste (garrotilho). Aqueles que se
retiraram para a ribeira plantam arroz e cana e todos os viveres deles usados como
o milho, mandioca, banana, feijão; eles criam porcos, galinhas, etc, e ainda tem a
vantagem de poderem ter sempre peixe fresco”. Sobre o descalabro praticado
pelos faiscadores, no trabalho desordenado dos afloramentos  de  Apiaí, fala o
engenheiro Othon Henry Leonardos, do Departamento Nacional da Produção
Mineral, em seu trabalho “Chumbo e Prata no Estado de São Paulo”, publicado em
1.934: “Despido de vegetação pelas queimadas, o Morro do Ouro a 1.200 metros
sobre o mar. No sopé da montanha a Vila de Apiaí, três vezes reconstruida pelos
faiscadores de ouro, alastra-se com seu casario pobre, à espera que novos braços
de aventureiros venham desencantar suas minas”.

Aliás, o doutor Carlos Rath já havia feito referência à confusão criada na
Vila pelos garimpeiros de ouro. Será bom fixar-se, então, no tempo e no espaço, os
locais em que foram trabalhadas as reservas auríferas desta região, de modo a se
saber como e quando a população de mineradores passou a locomover-se até que
viesse a reunir-se com ânimo definitivo no que hoje é a cidade de Apiaí.

De princípios de mil e seiscentos até mil setecentos e cincoenta pode ser
compreendida a fase do “Pião”, onde Santo Antonio das Minas de Apiahy nasceu,
cresceu e floresceu, tornando-se mesmo Freguesia do Bispado de São Paulo, com
sua Igreja, com seu primeiro pároco o Padre João  Monteiro a promover o primeiro



batizado quando ungiu com os santos óleos a Antonia, filha legítima de um casal de
escravos do Capitão Mor Francisco Xavier da Rocha, no dia dois de julho de mil
setecentos e trinta e seis, quando serviram como padrinhos, Crispim, escravo do
mesmo Capitão, e Rosa, escrava de Francisco Pedroso, todos domiciliados no
local. ( Primeiro livro de batismos paróquia de Santo Antonio das Minas de Apiahy-
Arquivo da Cúria Diocesana de Itapeva, fls. 36).

Foi justamente ali que esteve presente o Governador Geral da Província
de São Paulo, Dom Antonio da Silva Caldeira Pimentel, com o Ouvidor Geral e
Corregedor, para recolher pessoalmente o tributo do “quinto” devido pelos
mineradores.

Com a redução do ouro aluvional no “Pião”, o grosso dos mineradores foi
se juntar àqueles que em minoria já se encontravam exercitando a mesma atividade
na Vila Velha, hoje Cordeirópolis, imediações do ribeirão “Água Limpa”, ao Sul do
Morro do Ouro, onde já se havia levantado uma capela em homenagem a São
Benedito, por iniciativa de escravos e forros.

No “Pião” permaneceram alguns cuidando de lavouras de sobrevivência,
espreitando a gradativa decadência das construções de taipa ali deixadas. No ano
de 1943, o doutor Lizandro de Campos Sales, realizando perícia no local, determinada
no curso do processo do quadragésimo oitavo perímetro desta comarca, fotografou
restos dos alicerces de algumas daquelas edificações.

Da intensa mineração que existiu no “Pião”, restaram montões de
pedregulho e cascalho lavados, e o próprio nome Pião” que se vinculou àquelas
terras. O vocábulo “Pião” lembra muito  bem o garimpo, pois a parte funda da
bateia, acentuadamente côncava, sempre foi chamada de “pião” pelo garimpeiro.

“...O encarregado da bateia imprimia-lhe um movimento ritmado de rotação,
de cuja prática depende não se perderem as pedras preciosas, que desastradamente
podem ganhar a tangente. Com esse movimento o ouro, em virtude do seu peso,
deposita-se no fundo, ou “pião”, e assim acontece às suas formas, como o “esmeril”.

Como no “Pião”, Santo  Antonio das Minas de Apiahy não possuísse vida
administrativa organizada, própria e autônoma, pois devia obediência ao Termo de
Sorocaba e à Comarca de São Paulo, erigindo-se apenas em Freguesia do  Bispado
também de São Paulo, escassos são os dados informativos da seqüência do que ali
ocorreu, além do que já foi relatado.

Finalmente, administrativa e territorialmente tudo definiu-se com aquele
ato de Dom Luis Antonio de Souza Botelho Mourão, o Morgado do Mateus,
mandando que o povoado de Apiahy fosse elevado a Villa, o que aconteceu no
memorável 14 de Agosto de 1771, encarregando o Sargento Mor Custódio Francisco
Pereira de executar suas ordens.
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Ao serem elas expedidas o povoado de Santo Antonio das Minas de Apiahy
estava já definitivamente assentado no imóvel “Paiolinho”, à margem direita do
“Canal do Ouro”, na região à Oeste do Morro do Ouro, onde se desenvolveu a
cidade de Apiahy. O “Pião” passara a ser a “Vila Velha do Pião” e a “Vila Velha”,
hoje  “Cordeirópolis”, um simples bairro ou apêndice do núcleo central.

A vida inteira dos primórdios de Apiaí, entretanto, está gravada no livro
dos termos de vereança de sua Câmara, com as atas de suas sessões, aberto a 8
de Janeiro de 1774, e todos os livros da antiga Câmara de Santo Antonio das Minas
de Apiahy estão bem guardados e bem conservados no Departamento do Arquivo
do Estado de São Paulo.

Alguns pesquisadores lançaram uma  controvérsia, e alguns estudiosos
colocaram em dúvida sobre os locais onde “tem estado o povoado de Santo Antonio
das Minas de Apiahy” no decurso do tempo. Mas diversas circunstâncias dissipam
tais controvérsias e dúvidas.

Na seqüência dos escritos da época, verifica-se que foi ocorrendo uma
variação na nominação local, a contar de “Santo Antonio das Minas de Apiahy”
(primeiro batistério, primeiros termos de posse, primeiros termos de despesas e
prestações de contas, primeiros atos privativos do Juiz Presidente da Câmara),
para “Villa Nova de Santo Antonio de Apiahy”, (termos lavrados lavrados após
aqueles),  “Santo Antonio de Apiahy” (pouco antes da demarcação do rocio), e
finalmente “Villa de Apiahy” com total preferência (depois do termo de afixação
do pelourinho e demarcação do rocio, datado de seis de agosto de mil setecentos e
noventa e sete).

Bastante sugestivas são a menção na correspondência oficial e nos termos
camerários da época, à “Villa Nova de Santo Antonio das Minas de Apiahy”, com
destaque a contar do “Termo de Despesa” lançado no livro próprio, no dia 10 de
Janeiro de 1774, e que vem a ser o seu termo de abertura :

“TERMO DE DESPESA -Aos dez de janeiro do ano de mil setecentos e
setenta e quatro nesta Vila Nova de Santo Antonio das Minas de Apiahy,  estando
presentes todos os Oficiais da Camara mandou o Procurador Alferes Antonio
Martins Chaves que se entregasse dez oitavas de ouro ao Sargento Mor Custódio
Francisco Pereira para que este remetesse ao Meritissimo Corregedor da Comarca
desta, das rubricas dos livros desta Camara e para constar lavrei este termo em
que assinarão. Eu Luiz Gomes da Costa escrivão que o escrevi. (a) Custódio
Francisco Pereira”.

“VILLA NOVA de Santo Antonio das Minas de Apiahy” não pode ser
outra senão a Villa que se desprendeu da “Vila Velha” e do “Pião”, e que
recentemente havia se assentado no “Paiolinho”, antes chamada de “Arrayal do
Morro” ou do “Descuberto”. Não há como fugir dessa conclusão. E a confirmá-la



existe até decisão acolhida pela justiça comum desta comarca, que se instalou a 25
de agosto de 1892.

No ano de 1937 a Fazenda do Estado de São Paulo, por intermédio da
Procuradoria do Patrimônio Imobiliário ajuizou as chamadas ações discriminatórias
contra grande parte dos possuidores e proprietários de terras do Município de
Apiaí. Seu objetivo era o de definir quais as terras do domínio particular e quais as
devolutas ainda que tituladas. Foram ajuizadas setenta e uma ações, distribuindo
as terras num mesmo número de chamados perímetros. Delas forçosamente
participaram, cada qual procurando defender seu patrimônio, a Prefeitura Municipal
de Apiaí e a Cúria Diocesana de Santos ( A paróquia de Apiaí àquela época estava
agregada à Diocese de Santos ). Esta defendia o patrimônio de Santo Antonio, e
aquela as terras públicas municipais. Houve  necessidade de  esclarecer aquilo
que parecia controvertido : o pelourinho que foi o marco da autonomia do Município
teria sido fixado na “Vila Velha do Pião” ou no “Paiolinho” ? A resposta a essa
pergunta viria antes de mais nada definir a localização jurídica das terras da
municipalidade.

No quadragésimo oitavo perímetro realizou-se acurada perícia e o resultado
acolhido pela sentença então prolatada constatou que o pelourinho não poderia ter
sido cravado noutro local que não no “Paiolinho”, mais exatamente no pátio
fronteiriço da Igreja Matriz de Santo Antonio, existindo ali um marco de concreto
que o lembra. Ao tempo da fixação do pelourinho, ou seja, em 1797, Apiaí já estava
plantada onde hoje está e onde continua a crescer.
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Capítulo IV

O MORRO DO OURO

Pelo menos até 1777, o que hoje se chama “Morro do Ouro”, apresentava-
se como simples acidente geográfico, o ponto mais elevado da cordilheira de
Paranapiacaba, no trecho que atravessa o município, sem que o minerador ainda
houvesse-o cavoucado. Por uma ou outra razão já mencionada, a mais plausível,
entretanto, reside no fato de se tratar até então de uma reserva aurífera de grandes
proporções, por isso que reservada pela Coroa portuguesa.

É o que se depreende de dois ofícios expedidos de uma forma inusitada,
enérgica e até áspera, naquele ano, pelo Governador da Capitania, Martim Lopes
Lobo de Saldanha.

O primeiro é uma resposta ao súbdito Tenente José Pereyra da Silva,
vazada nos termos seguintes (redação da época):

“Recebo de vossa mercê de 25 do mes antecedente, em a qual me segura
estar entregue do seu Requerimento, o que eu estimo, e as expressões com que
me lisongea. Grande satisfação terei que vossa mercê no tempo que espera se
veja livre dos seus credores, tendo satisfeito a todos, para que dezembaraçado
possa hir tentar o novo descuberto, que me fará a mayor de que seja tão abundante
como vossamerce me dis. A camera de Apiahy escrevo estranhando-lhe o descuido
que tem tido em abandonar a guarda do Morro e ordenando lhe a fação com a
mayor exacção, e que me remetão a pedra cheya de ouro, que se acha arrancada,
e se não executarem a risco as minhas ordens, procederei contra eles com as
penas que merecerem pela sua rebeldia. Deus Guarde a Vossamerce. São Paulo a
7 de Setembro de 1777. Martim Lopes Lobo de Saldanha”.

A lambada que S. Excia. o Governador aplicou à Câmara está assim redigida
(redação da época):

“Nada me é tão sencivel como os meus subditos abuzarem das minhas
ordens, e com a frouxidão da execução delas concorrem para a dos servissos de
S. Magestade pelo que constandome que essa Camera, esquecida dos seus deveres
levantou a Guarda que mandei por no Morro, que promete Minas, deixou este a
desquerição abandonado a todos os que nele quizerem trabalhar, vou estranhar a
vosmeces muito, semelhante desordem, e ordenar lhes, que sem perda de hum
minuto mandem por no dito Morro a guarda, que lhe tinha determinado, de onde a
não levantarão sem ordem minha, pena de proceder contra vosmeces com aquele
rigor de que ja estão merecedores pelo mal que tem obrado. Nos lavrados de
Custódio Francisco se acha ua pedra, que ele tinha quebrado no Morro para a



moer, o que não fes pela preça, e a escondeo debaixo de hum pouco de terra, a
qual está meya fora da terra; ordeno a vosmeces a fação conduzir a esta cidade a
caza da Fundição, que pode vir em hum cargueiro, entregando-se a hum homem
capas de dar conta dela, e entregandolha vosmeces pezada, em presença de toda
a Camera, e do seu pezo mandarem uma certidão autentica para a vista dela se
tornar na caza da Fundição, o que dou a vosmeces por muito recomendado. Deus
Guarde a Vosmeces. São Paulo a 7 de setembro de 1777. Martim Lopes Lobo de
Saldanha”. Aí estão transcritas as primeiras notícias que se tem a respeito do
Morro do Ouro, que até aquela época ainda não tinha um nome que o distinguisse.
Começou a ser chamado “Morro da Descuberta”, a partir de então, como
veladamente se percebe daquele expediente do Governador ao seu subdito.

Como não poderia deixar de acontecer, a indigitada pedra foi entregue à
Câmara pelo próprio Custódio Francisco Pereira (já Tenente Coronel) e a guarda
do Morro foi restabelecida, consoante consta da ata lavrada a 5 de Fevereiro de
1778 (redação original):

“Termo de Camera - Aos cinco dias do mes de fevereiro de 1778 anos
nesta Villa de Apiahy, em casa da Camera estando presente o Juiz Presidente o
Capitão Antonio Duarte do Valle e mais officiais da Camera para efeito de se
fazer uma carta para o Ilmo. Snr. General a respeito da pedra que o Tenente
Pereira veio trazer por ordem do mesmo senhor aonde tambem se escreveo uma
carta ao Capitão Mor Francisco Xavier da Rocha a respeito de uma provisão que
o dito Capitão tinha mandado fazer com uma guarda que esta Camera tinha mandado
por no morro. E por não haver mais requerimento das partes se deo a Camera por
finda e acabada. Do que para constar mandou dito Juiz lavrar este termo por mim
Procurador de que se asignão o escrivão Manoel Ferreira que escrevi. (a) Duarte
do Valle (aa) assinaturas ilegíveis.

E no dia catorze seguinte a Câmara pagava a Francisco Leite oitava e
meia de ouro proveniente de três pares de bruacas utilizadas para o transporte da
pedra do morro, partida em pedaços, até o destino indicado pelo Governador,
conforme anotado no livro caixa pelo Procurador respectivo.

A preocupação da Coroa em manter sua hegemonia e monopólio na
exploração do Morro do Ouro era bem saliente, o que vem demonstrar a riqueza
que ele continha, como se deduz das sucessivas providências que determinou para
mantê-lo a salvo de incursões de particulares ou estranhos:

Ofício de 1/2/1781 - determinando à Câmara providências contra negros
que se vão juntando na Vila e seu Termo por conta do trabalho no Morro em que se
tira ouro, fazendo com que estes fujam deste e se refugiem pelos matos...e mandando
nomear Capitães do Mato para capturá-los.

Logo em seguida, a 21 de maio de 1781 a Câmara, com a presença do Juiz
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Presidente e demais Oficiais deu posse sob juramento dos Santos Evangelhos, a
Leonardo Rodrigues Cunha para “sem dolo nem  malícia, afeição ou desafeição,
servir como Capitão do Mato de todo este distrito”. Para capturar o escravo foragido
o Capitão do Mato servia-se de artifícios vexatórios e cruéis, como do auxílio de
cães farejadores, correntes, golilha, gargalheira, vira-mundo, algemas, peias, etc.
Oficio de 19/6/1781 - alertando Gonçalo Duarte do Valle, Juiz Ordinário, sobre
desordens causadas por Estevão  de Souza Maya e seus irmãos e mandando
fossem revistados todos que entrassem no “Descuberto”.

Ofício de 19/6/1781 - determinando à Câmara que mandasse destruir o
rancho de José de Oliveira Rosa que a Câmara havia autorizado juntamente com
uma venda no caminho que segue do Morro para baixo e fazendo outras severas
recomendações.

Ofício de 4/5/1779 - mandando à Câmara da Vila de Parnaiba “aprontar
mantimentos para o Destacamento de Cavalaria que vay pro Descuberto de
Apiahy”.

Oficio de 1/3/1780 - para o Cabo D’Esquadra João Roiz, da Vila de
Parnaiba, marchar para o Destacamento do Regimento de Apiahy.

Ofício de 23/8/1782 - ratificando sua certeza, ao Tenente José Pereira da
Silva, de se descobrir terceira formação no Morro.

E a Câmara, por sua vez, em sessão realizada no dia 10 de outubro de
1783, nomeava, sob juramento dos Santos Evangelhos, a Joaquim Barbosa da Silva,
para servir como Guarda Mor das minas encravadas no Morro.

Esgotados os mais visíveis vieiros auríferos do Morro do Ouro naqueles
princípios do século XIX, e quando o núcleo populacional passou a viver da exploração
agrícola da terra, a Coroa portuguesa pouco a pouco foi se desinteressando de vigiar
o Morro, cujas terras passaram a ser ocupadas por particulares. O Morro do Ouro
estava e está encravado no imóvel “Água Limpa” que pertenceu ao casal de Lourenço
Dias Baptista com Anna Marta Duarte por ocupação primária, tanto que foi registrado
em nome deles no chamado “registro paroquial”, no ano de 1.856.

Falecendo o casal de Lourenço Dias Baptista com Anna Marta Duarte,
seus herdeiros José Dias Baptista, João Dias Baptista, Thomé Dias Baptista, Joaquim
Dias Baptista, Thomaz Dias Baptista, Lourenço Dias Baptista, Francisco Antonio
Pereira de Oliveira e Lourenço de Oliveira, estes dois como cabeças de seus
respectivos casais, doaram a seu tio João  Paulo Dias o imóvel “Água Limpa” já
apelidado de “Morro do Ouro”. Numa execução movida pela Fazenda Federal
contra o espólio de João Paulo Dias , pela comarca de Xiririca, no ano de 1.865, o
imóvel já denominado simplesmente “Morro do Ouro” foi penhorado, levado à
praça e arrematado por Diogo Rodrigues de Moraes. No ano de 1.899, seus filhos,
Diogo Rodrigues de Moraes Júnior, Dario Carneiro Rodrigues de Moraes e Deodato
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José Rodrigues de Moraes, nesta comarca de Apiaí, demarcaram judicialmente o
imóvel “Morro de Ouro”, já desmembrado, como um todo uniforme no restante do
sítio “Água Limpa”, acusando uma área de 89 alqueires e oitenta e quatro centésimos
de alqueire. “O Morro do Ouro”, com aquela área, juntamente com o “Água Limpa”,
anexo, com a área de  137,00 alqueires, foram vendidos posteriormente a Antonio
de  Aguiar Melchert, cujos herdeiros os alienaram a David Carlos Mac Night,
Frank Edward Krug e Jose Augustin Charnley. Posteriormente, por convenção
redigida em tabelionato, já falecidos David Carlos Mac Night e Frank Edward
Krug, o condomínio existente no “Morro do Ouro” e na “Água Limpa”, passou a
ser o seguinte:  Companhia Mineração Apiaí 20,5%, Jose Augustin Charnley 33,33%,
espólios de David Carlos Mac Night e Frank Edward Krug 23,08% para cada
qual. Pelo menos até 1978 tal era a situação condominial naqueles dois imóveis,
conforme assentamentos existentes no cartório imobiliário local. Antonio de Aguiar
Melchert, por primeiro, e depois David Carlos Mac Night associado a Krug, tentaram
a exploração racional e intensiva das reservas auríferas do “Morro do Ouro”,
aplicando grande numerário em seus empreendimentos, inclusive com pesado
maquinário trazido para cá nos trinta primeiros anos deste século. O empreendimento
exigia investimentos mais elevados e todos  desistiram da empreitada.

Quem por derradeiro explorou racionalmente o “Morro do Ouro” foi um
grupo japonês, em 1940, após arrendamento ou coisa que o valha, avençado com a
Companhia Mineração Apiaí Ltda., da qual sócio majoritário e presidente João
Batista Anhaia de Almeida Prado, “Boni”, falecido há pouco. O grupo nipônico
chefiado aqui pelo engenheiro Takeo Kawai, trabalhou o Morro do Ouro e dali
extraiu certa quantidade de ouro, até 1943, quando cessou suas atividades, porque
a segunda grande guerra, da qual o Brasil participou ao lado dos aliados, contra
Alemanha, Itália e Japão, resultou, por parte do Brasil, na paralisação e confisco
de todos os bens dos súbditos do “eixo” que se encontravam em atividades
consideradas estratégicas em seu território. Via de conseqüência, as atividades no
“Morro do Ouro” foram interrompidas e nunca mais alguém tocou no seu subsolo.

Aquele que se aventura a percorrer o “Morro do Ouro”, cuja parte mais
alta apelidada “Pico do Corvo” está  a 1.060 metros de altitude, em pleno espigão
mestre da Serra de Paranapiacaba, observará, na sua face norte, vestígios bem
nítidos das valas ou “trincheiras” abertas pelos primitivos mineradores com o
propósito de desviar o leito do córrego “Pedra Amarela” para facilitar o trabalho
com bateias e “bicas, o famoso poço de cem palmos de profundidade por uns dez
metros de boca deixado aberto pelo ourives aludido pelo engenheiro Carlos Rath;
no corpo do Morro extensas galerias ou túneis abertos pelos mineradores mais
recentes, e na sua face sul grande quantidade de cascalho lavado para livrar o



minério de ouro, e restos de algumas construções que abrigavam o laboratório,
residências dos que administravam os últimos trabalhos de mineração, os tanques
de cianuretação,  sinais do local onde se encontravam instalados os  britadores, a
concentração de minério rico, a aparelhagem do sistema de flotação, a caixa forte
onde era guardado o ouro metalizado em barras, a copela e o enorme gerador que
fornecia energia elétrica para todo o complexo.

A lavra da jazida do “Morro do Ouro” estava autorizada pelo Departamento
Nacional da Produção Mineral, através do Decreto Federal 21.578, de 28 de junho
de 1.932, que não há muito tempo foi declarado caduco, ou seja, sem efeito.

A lavra anterior fora concedida a Richard Creagh, pelo decreto nº: 1.142,
de 6 de dezembro de 1.890, subscrito pelo Marechal Manuel Deodoro da Fonseca,
chefe do governo provisório da República, que automaticamente cassou a concessão
de que era titular Da. Felipa Dias Baptista por força do Decreto n. 6.122 de 16 de
fevereiro de 1.876 baixado pela Princesa Imperial Regente, - a Princesa Isabel.

Foi do “Morro do Ouro” que saiu o ouro com que foi feita, com delicado
trabalho manual, a coroa de Nossa Senhora do Amparo, de Itanhaém. Essa coroa,
que permitia se chamasse Nossa Senhora de “a virgem de cabelos de ouro” é
considerada a mais rica e antiga  jóia sacra do Brasil.
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Capítulo V

PRESENÇA DE FRANCISCO XAVIER DA ROCHA

Quem por primeiro esboçou a história de Apiaí, atrelando-a a um só tempo
à pessoa de Francisco Xavier da Rocha, dando-o como seu fundador, versão que
passou a ser aceita e divulgada, foi Manoel Eufrazio de Azevedo Marques, servidor
público da capital paulista, que no ano de 1879 fez publicar a obra “Apontamentos”
- históricos, geográficos, biográficos, estatísticos da província de São Paulo”,
seguidos da cronologia dos acontecimentos mais notáveis desde a fundação da
Capitania de São Vicente até o ano de 1876, reeditada em 1952.

Eis na íntegra seu pronunciamento sobre Apiaí, inserido às fls. 85 e 86 do
trabalho reeditado:

“APIAHY - (Apiaí) - Santo Antonio de. Povoação situada a OSO da
capital, à margem direita do ribeirão Palmital e na esquerda do ribeirão Água
Grande. Sobre sua fundação eis o que pudemos obter. Foi seu primeiro fundador
Francisco Xavier da Rocha, que havia sido capitão-mor num dos arraiais de Minas
Gerais, de onde veio, segundo consta, com 150 escravos entrando pelo lado de
Paranapanema. O primeiro sítio onde fez residência foi no lugar chamado Capoeiras,
distante duas léguas da povoação; daí alongou-se para os lados onde foi edificada
a primeira povoação que chamou-se Santo Antonio das Minas. Em 1735, segundo
o primeiro assentamento de batismo da matriz, já a povoação se denominava
Freguesia de Santo Antonio das Minas. A edificação da Matriz é tradição que fora
pelo dito Xavier e outros, mas que, por desinteligências que tiveram, desgostou-se
Xavier e veio estabelecer-se no lugar chamado Rocinha, onde começou um novo
arraial, que é hoje a vila de Apiaí. Neste lugar permaneceu ele por muito tempo
minerando no ribeirão Palmital, que nasce nas fraldas do Morro do Ouro, para
onde afluíram os moradores da então vila, atraídos pela riqueza das minas, e onde
formaram outra vila com igreja matriz. Esgotado, porém, ouro que se podia facilmente
tirar, começaram os mineiros a fazer grandes escavações e revolvimento de terras,
com o que foram demolindo casas e edifícios, de modo que o povo voltou a
estabelecer-se outra vez na Rocinha”.

Convém tecer um retrospecto sobre a presença de Francisco Xavier da
Rocha em Apiaí.

Faleceu entre 20 de Dezembro de 1778 e Dezembro de 1779 com a idade
de 86 anos. Há certeza nesse sentido se bem que não se tenha conseguido encontrar
o assento do seu óbito. A relação dos habitantes de Apiaí, censo nominando um por
um todos os moradores, desde crianças até idosos e escravos, relativa ao
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exercício de 1778 está por ele legívelmente subscrita, e a relação  correspondente
a 1779 está assinada pelo Capitão Antonio Duarte do Valle, em Dezembro daquele
ano, “por falecimento do Capitão-Mor Francisco Xavier da Rocha” (sic).

Naquela lista assinada por Xavier da Rocha a 20 de Dezembro de 1778,
ele próprio afirma contar com 86 anos de idade. Nasceu, por conseguinte, no curso
do ano de 1692. Deixou viúva D. Anna de Oliveira Rosa, falecida antes de 1810, e
com ela não teve filhos,  conforme se depreende de uma procuração lavrada no
tabelionato local a 5 de Julho desse ano, em que sobrinhos do Capitão Mor Francisco
Xavier da Rocha, filhos de Anna Xavier da Rocha, constituem advogados para
defenderem seus interesses no que diz respeito à herança deixada pelo Capitão.
Tal detalhe, aliás importante, é confirmado pelo próprio Xavier, que no censo relativo
a 1776 declara-se casado, sem relacionar filhos, o que não deixou  de mencionar
com relação a todos os habitantes que personificou, casados e com filhos. Xavier
foi concunhado do Capitão Thomaz Dias Baptista, casado com Rita de Oliveira
Rosa, personagem marcante na história de Santo Antonio das Minas de Apiahy e
do arraial de Yporanga, tronco da imensa família que herdou o seu nome, com
descendentes que permaneceram em Apiaí, Ribeira, e tantos outros que se
multiplicaram por Avaré, Itararé, Sorocaba, Salto de Pirapora, etc. Anna e Rita de
Oliveira Rosa eram filhas do português Manoel Rosa Luiz casado com a apiaiana
Maria da Assumpção de Oliveira.

Francisco Xavier da Rocha, pela sua boa fama e dignidade de conduta,
gozava de grande estima por parte de Dom Luiz Antonio de Souza Botelho,
Governador Geral da Capitania de São Paulo, e aquelas qualidades são destacadas
pelo próprio governante, na oportunidade em que lhe outorgou as patentes de
Capitão-Mor Regente e Capitão da Vila de Apiaí, como se verifica dos ofícios
seguintes (redação da época):

“Ainda que sei que Vmcê já hoje vive retirado e izento dos empregos
publicos com tudo, tendo eu noticia de sua capacidade e prestimo, e havendo de
nomear Capitam para eSe Destricto consiente que seria dezatender o seu
merecimento ir nomear outro para mandar neSe Destricto e preterir a Vmcê.
Nestes termos me resolvi a mandar lavrar a Patente que com esta offereço a
Vmcê, caso queira servirSe della mandará Vmcê avizo a esta Secretaria para se
formarem os aSentos necessarios, e quando vmc ainda com tudo iSo se queira
eximir do Serviço, vay a outra para Vmcê mandar entregar, e do que me resolver
me de parte. S.Paulo a 7 de Janeiro de 1769//Dom Luiz Antonio de Souza // Snr
Francisco Xavier da Rocha //

“Para o Capitam Regente Francisco Xavier da Rocha. Pelo respeito de
Vmcê, e boa fama, que por Repetidas vezes recebi de Sua honra, e Capacidade,
me resolvi o prover no posto  de Capitam Mor Regente dessa Villa por falecimento
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de Garcia  Rodrigues Paes, sem mais demora fiz que Se  lhe paSaSe a Patente,
que Remeto Com esta, esperando que Vmcê. não Só aceyte, Como que dezempenhe
o Conceito que faço da Sua peSoa; porque nem eSe destricto pode estar Sem
peSoa que Servira este posto, nem era justo que ahy Se deSe a outrem, que não
foSe Vmcê, em quem se descobrem os grandes merecimentos, que delle o fazem
digno. Para o que eu lhe prestar fico muito Certo para lhe dar gosto. Proponha-me
peSoa para ocupar o posto de Capitam, que Vmcê exercia, e venha a proposta a
entregar ao Secretario deste Governo, e Seja Com brevidade, Como tambem a
proposta de todos os mais postos, que estiverem vagos. Deos guarde a Vmcê.
São Paulo a 2 de Julho de 1771 // Dom Luiz Antonio de Souza // Snr Capitam Mor
Regente Francisco Xavier da Rocha //

O nome de  Francisco Xavier da Rocha aparece pela primeira vez no
cenário histórico de Apiaí, quando do batismo de Antonio, filho legítimo de uma
escrava sua. Serviu como padrinho, como se vê do termo lavrado pelo Vigário da
Igreja Matriz de Santo Antonio de Apiahy, Padre João Monteiro, fls. 36 do livro de
registro de batismos, no dia 2 de Julho de 1736, quando o povoado se localizava na
Vila Velha do Pião. Sempre viveu do garimpo e era ou tornou-se pessoa de grandes
posses, o que se deduz do número de escravos que tinha: 44 de serviço, 15 sem
serventia e 16 menores ( censo de 1776 ).

“Os escravos representavam grande patrimônio, correspondente cada um
a quase um conto de reis, numa época em que uma casa confortável custava dez
contos de reis”. ( Aroldo de Azevedo - “Doutor Rodrigues, Barão de Santa Eulalia”,
pág. 332/333)

A ratificar essa informação, existem escritos nos anais do tabelionato de
Apiaí. As fls. 17 verso e 18 do livro de notas numerado 000, encontra-se lançada
uma carta pela qual o Padre Bernardo de Moura Prado concede liberdade a seu
escravo Jerônimo, de seis anos, contra o pagamento da importância de rs.96$000.
Pela escritura de fls. 74 do mesmo livro, o criolinho Antonio, de 12 anos, foi vendido
por José de Moraes Cunha a Alberto de Oliveira Rosa, pela quantia de rs.400$000.
Pela carta transcrita as fls. 143 , o escravo José Mico, de 80 anos de idade,
conquistou sua liberdade pagando a seu amo o valor de rs.50$000.

No dia 20 de abril de 1872 o imóvel “Gorutuba”, localizado no caminho de
Itaóca , com um quarto de légua em quadra (100 alqueires mais ou menos) foi
vendido por Crispim de Carvalho a Severino Martins Dias Baptista  por rs. 300$000,
enquanto que no primeiro de maio que se seguiu, José Joaquim Gomes concedeu
liberdade à sua escrava Francisca, de dezoito anos de idade, contra o recebimento
de rs. 800$000 !

Existem outras notícias escritas que reforçam a questão da credibilidade,
respeito e confiança que Francisco Xavier da Rocha, como Capitão Mor Regente



de Apiahy, guardava para consigo, junto ao governo da Província de São Paulo.
Recebeu ordens para recrutar homens solteiros para o real serviço (04.08.1.775).
Tinha poderes para fiscalizar  as minas do “Morro do Ouro”, sobrepondo-se aos
juízes e oficiais (vereadores) da Câmara (16.03.1.778). Foi expressamente
encarregado de prender o Juiz Municipal João Vieira de Sá, os vereadores Crispim
de Pontes Maciel, Joaquim Gonçalves e o Procurador Manoel Ferreira de Melo,
que não haviam comparecido à presença do Governador Martim Lopes Lopo de
Saldanha, para uma audiência marcada por S. Excia. na capital da província
(08.05.1.778), ordem essa ratificada pelo ofício de 15.06.1.778.
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Capítulo VI

FUNDAÇÃO DE APIAÍ

As primeiras vilas brasileiras foram fundadas com o propósito de
exteriorizar a posse conquistada pelo descobridor. Aconteceu isso, por exemplo,
com São Vicente, Cananéia, Rio de Janeiro, Salvador, Santo André da Borda do
Campo, e tantas outras hoje prósperas cidades localizadas na faixa litorânea. A
disseminação de povoados e vilas pelo interior do continente, nos dois primeiros
séculos da descoberta, ocorreu paulatinamente, como resultado primeiro das
incursões de entradas e bandeiras, ou do trabalho catequético dos jesuítas, tal
como aconteceu com a Vila, hoje cidade de São Paulo. Muitos núcleos populacionais
se fixaram, também, em volta dos primitivos engenhos e fazendas.

Alguns donatários beneficiados pela Coroa portuguesa, incrementaram a
formação de povoados que ao depois se transformaram em vilas, doando parte de
suas terras a um determinado Santo de sua devoção. Muitos que obtiveram vastos
tratos de terra pela posse primária também deram causa ao surgimento de muitos
povoados - hoje cidades -, seguindo o mesmo esquema. Em nossa comarca de
Apiaí, podemos citar os casos típicos de Itaóca, Barra do Chapéu e Araçaiba
(antiga Capoeiras), que nasceram e floresceram em terras doadas, respectivamente,
a São Sebastião, Nossa Senhora da Guia e Senhor Bom Jesus da Coluna!

Mas, como, quando e quem teria fundado Santo Antonio das Minas de
Apiahy?

Por força  do que se apurou como conseqüência de pesquisas expostas
nos capítulos anteriores, existem quatro hipóteses envolvendo a questão da autoria
da fundação de Apiaí.  Seriam os “dois irmãos viajantes” a que faz alusão Alfredo
Moreira Pinto e que seriam os bandeirantes Domingos e Antonio Rodrigues da
Cunha mencionados pelo historiador Francisco de Carvalho Franco. Poderia ser  a
“Dona  Anna”, grande proprietária, que, quando veio à terceira povoação, trouxe
uma imagem de Santo Antonio de Pádua, e sendo possuidora de um terreno, legou-
o como patrimônio àquele Santo”, mencionada pelo mesmo Alfredo Moreira Pinto.
Admite-se que tenha sido o Capitão Mor Francisco Xavier  da Rocha, apontado
por Manoel Eufrazio de Azevedo Marques. Não pode ser desprezada a versão de
que tenha sido o Tenente Coronel Custódio Francisco Pereira, que presidiu a sessão
camerária de 6 de agosto de 1797 quando se fixou o pelourinho e demarcaram-se
as terras do rocio, a mando do Governador Geral da Província  de São Paulo.



1 - OS IRMÃOS DOMINGOS E ANTONIO RODRIGUES
CUNHA

Lendo-se o comentário de Alfredo Moreira Pinto tem-se a nítida impressão
de que os dois irmãos que por primeiro teriam estado nas bandas de Apiaí, seriam
Domingos e Antonio Rodrigues Cunha aludidos pelo historiador Francisco de Assis
Carvalho Franco, os quais teriam ensejado com seus trabalhos de mineração
garimpeira, a vinda, até às jazidas promissoras, do então Governador da Capitania
de São Paulo, Antonio da Silva Caldeira Pimentel, empreitada levada a efeito no
ano de 1722 e noticiada por Pedro Taques de Almeida Paes Leme.

No ano de 1655, quando aqueles irmãos teriam assomado aos terrenos
auríferos de Apiaí, e mesmo no curso de 1722 quando o Governador esteve a
visitá-los pessoalmente, Santo Antonio das Minas de Apiahy, como exaustivamente
demonstrado, já se constituía num próspero povoado no Pião, Vila Velha do Pião,
que mais tarde viria entrar em completa decadência, para dar lugar ao povoado da
segunda “Vila Velha da Água Limpa”, que ao depois foi deixada para trás, dando
lugar, por derradeiro, ao arraial da “Vila Nova de Santo Antonio de Apiahy”, que é
precisamente a hoje cidade de Apiaí.

Os irmãos Rodrigues Cunha não teriam sobrevivido por tanto tempo para
estarem presentes no curso do último evento. E não existem siquer indícios de que
o tenham conseguido. De 1665 até 1780 medeiam 115 longos anos...

Podem, assim, ser considerados simplesmente como desbravadores dos
sertões de Santo Antonio das Minas de Apiahy, e não como fundadores de Apiaí.

2 - DONA ANNA

A Dona Anna, “grande proprietária, que ao vir à terceira povoação, trouxe
uma imagem de Santo Antonio de Pádua, e sendo proprietária de um terreno, legou-
o como patrimônio àquele Santo”. Trata-se de Anna Marta Duarte, a matriarca que
fora casada com o Capitão Lourenço Dias Baptista, falecida a 23 de abril de 1861, e
cujo inventário se processou naquele mesmo ano pela comarca de Itapeva da Faxina
(processo 537 de 1861). As informações de Alfredo Moreira Pinto têm procedência.

Anna Marta Duarte a “abonada proprietária”,  na verdade doou à paróquia
de Santo Antonio um imóvel dos vários que possuía, precisamente o chamado
“Paiolinho”, que havia declarado como seu, no cognominado “registro paroquial”,
ou seja, no livro próprio da paróquia, em obediência à Lei Imperial n. 605, de 1850.
Era de fato pessoa bem situada financeiramente, tanto que dentre os bens arrolados
em seu inventário constam 54 escravos, o que por si só já indica grande fortuna
para a época, além de 25 semoventes de costeio, afora outros bens móveis
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e imóveis de alto custo.
Como houvesse doado as terras do “Paiolinho”, precisamente onde está a

cidade de Apiaí, e pelo fato de haver doado à Vila o Santo Antonio de Pádua, a
imagem do seu orago, tem-se a impressão de que teria sido a fundadora, na esteira
do que era costumeiro a seu tempo, a caracterizar os hábitos de um fundador.
Acontece que a doação do “Paiolinho” foi levada a efeito ao glorioso Santo Antonio
muito tempo depois de ocorrida a demarcação do rocio da Vila, e quando o povoado
já havia nascido e deitado profundas raízes. Essa doação, ainda que verbal, foi
feita, como é óbvio, depois de 1850, pois do contrário Dona  Anna Marta Duarte
não o teria manifestado como seu, no registro paroquial. Ainda mais, quando seus
filhos o Tenente Coronel João Dias, Thomé Dias Baptista e o Major Joaquim Dias
Baptista, ratificaram a doação por escritura lavrada a 2 de maio de 1899 nas notas
do tabelião de Ribeira, declararam ao mesmo tempo que as terras doadas por seus
falecidos pais encontravam-se abrangidas pelo rocio da Vila. Ora, o rocio da Vila
fora demarcado a 6 de agosto de 1797!

A toda evidência, Dona Anna Marta Duarte não foi a fundadora de Apiaí.
Merece ser considerada e deve ser tida como grande benfeitora e benemérita
apiaiense,  mulher de profundos e elogiáveis sentimentos nativos regionais.

3 - TENENTE CORONEL CUSTÓDIO FRANCISCO PEREIRA

Custódio Francisco Pereira, vindo de Iguape onde nasceu,  foi um
personagem presente e bastante atuante na vida pública de Santo Antonio das
Minas de Apiahy, antes e depois de sua elevação a Vila quando conquistou sua
hegemonia político-administrativa. Foi ao então Sargento Mor Custódio Francisco
Pereira que o Governador da Província, Dom Luiz Antonio de Souza Botelho
Mourão, o Morgado do Mateus, oficiou dando ordens para erigir em Vila o povoado
disperso de Santo Antonio das Minas de Apiahy, conforme expediente de 14 de
agosto de 1771. E já com a patente de Tenente Coronel foi que Francisco Custódio
Pereira, expressamente referido como “diretor e fundador desta Villa” no corpo
do termo de vereança lavrado a 6 de agosto de 1797, mudou e fixou o pelourinho
bem como determinou a demarcação do rocio da Vila que assim conquistou sua
emancipação. E ele procurou defender a prerrogativa de fundador quando oficiou
ao Governador da Capitania, solicitando certidão a comprovar essa qualidade,
conforme ofício de 8 de novembro de 1788. Enquanto isso a unanimidade dos
vereadores da Câmara de Apiaí, composta por José Velozo de Carvalho, Joaquim
de Pontes Maciel, Vicente José de Oliveira, Antonio Machado da Silva e Mateus
Rodrigues de Matos, por ofício de 23 de julho de 1797, solicitava ao mesmo
Governador que agraciasse o Tenente Coronel Francisco Custódio Pereira como



“fundador e criador, pessoa principal desta Villa”, concedendo-lhe via de
conseqüência “todos os direitos Reais...e em havendo prêmio também para esta
Villa, este deveria pertencer ao velho Tenente Coronel...”

Nesse tempo, Custódio Francisco Pereira contava com 74 anos de idade,
pois nascera em Iguape no ano de 1723, sua esposa Luiza da Fonseca estava com
54 anos, tendo nascida no mesmo local em 1743, a filha Maria com 27, tendo sido
batizada na Igreja de Santo Antonio das Minas de Apiahy no dia 5 de agosto de
1770. Possuía, então, 45 escravos, do que se deduz que estava financeiramente
bem situado. Do censo de 1793 subscrito pelo  Capitão Mor Mathias Leite Penteado
extraem-se claramente essas conclusões, como também aquela  de que Custódio,
na oportunidade, integrava a Segunda Companhia da Guarda sediada na Villa de
Apiahy.

Custódio era filho de Antonio Pereira e Maria de Arantes, naturais da
Freguesia de São Juliano, Vila do Prado, Arcebispado de Braga, Portugal. Luiza da
Fonseca, natural também de Iguape, era filha de Caetano Duarte do Valle, nascido
na Freguesia de São Torquato, termo de Guimarães, Portugal, e de Clara da Fonseca
Telles, originária da Freguesia de Taubaté, Capitania de São Paulo. O casal veio
para Apiahy no curso dos áureos tempos da mineração garimpeira, e aqui
permaneceu mesmo após o declínio dessa fase, utilizando seus escravos em
trabalhos agrícolas no “Paiolinho” que se confundia com a “Rocinha”, e onde foi
erigida a Vila Nova de Santo Antonio das Minas de Apiahy.

O Tenente Coronel Francisco Custódio Pereira, além de haver organizado
o setor administrativo da Vila, foi ainda o primeiro Juiz Presidente da Câmara,
exercendo atividade ligada a administração, como mostram inúmeros de seus termos
de Vereança. Na conformidade da legislação portuguesa que vigia em suas colônias,
pois o Brasil, em processo de colonização ainda não tinha sua própria, o Juiz
Presidente da Câmara era quem também administrava a Villa, ou seja, o município.
Assim, o primeiro Prefeito de Apiaí foi aquele Tenente Coronel.

Sobre sua condição de fundador, existe abundante testemunho escrito
exarado na respectiva época, o que deveras impressiona o pesquisador atento,
contrariando frontalmente a versão tradicionalmente aceita de que o fundador seria
Francisco Xavier da Rocha.

Ainda mais, a reforçar essa conclusão, existe no Arquivo do Estado a obra
“Nova Divisão Territorial do Brasil - Origem dos Municípios do Estado de São
Paulo”, que, referindo-se a Apiaí, explica taxativamente: “Antigo povoado, em
território de Sorocaba, fundado na paragem de Minas do Apiaí, por Custódio
Francisco Pereira”.
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4 - CAPITÃO MOR FRANCISCO XAVIER DA ROCHA

A primeira, para não dizer a única informação que se tem sobre sua condição
de fundador, emana de Manuel Eufrazio de Azevedo Marques. Para concluí-la, o
pesquisador arrimou-se na tradição exclusivamente oral, à míngua de qualquer
referência escrita. Existem muitos textos a confirmar a presença do Capitão Mór
na “Vila Velha do Pião”, na “Vila Velha da Água Limpa” (Cordeirópolis) e na
“Rocinha”, que é o mesmo lugar “Paiolinho” onde se demarcaram as terras do
patrimônio da Vila de Santo Antonio das Minas de Apiahy, hoje Apiaí. Mas dentre
tantas circunstâncias não existe qualquer referência ou  informação sobre sua
qualidade de possível “fundador”. A não ser em situações especialíssimas, a tradição
oral, ainda mais que originária de uma só fonte, não pode  sobrepor-se a tradição
escrita que aponta o Coronel Francisco Custódio Pereira como fundador de Apiaí,
de que foi diretor,  prerrogativa que sempre defendeu com afinco e que foi
confirmada na época do povoamento, através de expressas determinações
governamentais, cumpridas por pessoas dignas de fé e exteriorizadas por atos
camerários daquele tempo.

Evidente que Xavier da Rocha tem e terá seu respeitável nome
perpetuamente atado à história de Apiaí. Foi um dos pioneiros na ocupação da
“Vila Velha do Pião”. Ao tempo em que o povoado de mineradores se transferiu
para a outra “Vila Velha da Água Limpa” (Cordeirópolis) foi agraciado com  a
patente de Capitão Mor Regente que correspondia ao cargo de administrador das
minas auríferas que interessavam à Coroa portuguesa espalhadas pelo Brasil todo.
No caso de Apiaí, ele administrou, e com toda fidelidade, as reservas minerais
guardadas pelo “Morro do Ouro”, que antes se denominou “Morro da Descuberta”
e “Morro de Dom Pedro”.

Consultamos a obra de Manuel Eufrásio de Azevedo Marques, onde ele
faz menção a Francisco Xavier da Rocha como pretenso fundador de Apiaí.
“Apontamentos Históricos, Geográficos, Biográficos, Estatísticos e Históricos da
Província de São Paulo”. Livraria Martins Editora. Edição comemorativa do IV
Centenário de São Paulo - 1.952 -, por iniciativa da Biblioteca Histórica Paulista,
de que era diretor o historiador Afonso de Escragnole Taunay. Azevedo Marques,
o autor, nasceu em Paranaguá a 08 de Outubro de 1.825, foi funcionário da Secretaria
do Governo da Província de São Paulo, tendo falecido no dia 20 de Fevereiro de
1.878.

A alusão que ele faz a Francisco Xavier da Rocha como pretenso fundador
de Apiaí, é totalmente insegura. As fls. 23/24 daquela obra, o próprio Azevedo
Marques adverte e reconhece que muitos erros e deficiências serão encontrados
no livro. No artigo de introdução, as fls. 16, Afonso de Escragnole Taunay esclarece:



“Azevedo Marques...procurou precisamente acostar-se à pureza de documentação.
Fê-lo, sempre que tal lhe foi possível e quando precisou recorrer a fontes alheias.
Esforçou-se por cobrir-se com opiniões ao seu entender, das mais abalizadas de
que podia lançar mão. Assim e por diversas vezes foi por estas induzido em erro e
mesmo a graves erros”.

Acreditamos que no caso histórico de Apiaí,  Manuel Eufrásio de Azevedo
Marques tenha sido mal informado, e muito mal informado, no que se refere a seu
fundador.

Outros pesquisadores, que muito tempo depois da publicação da obra de
Azevedo Marques, mencionam Francisco Xavier da Rocha como fundador da vila
de Apiahy, sem dúvida alguma, fizeram-no arrimados nos escritos de Azevedo
Marques, como por exemplo Eugênio Egas (“Os Municípios Paulistas”, 1.925),
“Enciclopédia dos Municípios Paulistas”, organizada por Jurandyr Pires Ferreira,
Presidente do I.B.G.E., “Livro dos Municípios do Estado de São Paulo”, editado
em 1.950 pela Livraria Martins Editora.
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Capítulo VII

O TOPÔNIMO “APIAHY”

 A variação, dentre os estudiosos e pesquisadores, sobre o significado de
“Apiahy”, é bem vasta.

O Dicionário Geográfico da Província de São Paulo, já aponta duas hipóteses
:

“Apiahy, corruptela de Api-aí-í, o que significa que um rio em todo o seu
curso, é torcido e tem altos e baixos”. De api, “torcer”, aí, “altos e baixos”, í,
posposição de perseverança. Alusivo às incessantes voltas ou torceduras que esse
rio faz; e às pedras e outros embaraços que o tornam impraticável, principalmente
quando baixam as águas.”

“Apiahy - Villa à margem direita do ribeirão Palmital e à esquerda do
ribeirão Água Grande. Tira o nome do morro onde nascem esses ribeirões : Api-aí,
ponta derrocada”. De api, “ponta”, princípio e fim da cousa, aí, “derrocado,
desbaratado, desmoronado”. Este aí final parece ter sido empregado para afirmar
como notável o aspecto das rochas. Com efeito, esse morro é coberto de numerosas
e grandes rochas em desordem, parecendo ao longe um edifício em ruínas. Hoje o
Api-aí é conhecido por Morro da Descoberta ou do Ouro; e assim, a villa é a que
lhe mantém, ainda que corruptamente, o nome.”

Carlos José Frederico Rath, em sua obra “Fragmentos Geológicos e
Geográficos das Províncias de São Paulo e Paraná” (1845) faz alusão direta a
Apiahy:

“Apiahy - Este rio nasce na cordilheira que demora ao oriente de Iguape,
e vai lançar-se no Paranapanema depois de regar o Município de seu nome. Nas
margens do Apiahy existem minas de ouro, as quais sendo exploradas pelos
primeiros colonos portugueses que aportaram ao Brasil no começo do século passado
acham-se hoje abandonadas. No Morro Desmoronado encontram-se pirites
contendo cobre e gangas de quartzo branco, e no Morro Branco um metal cor de
chumbo formado de finas veias escamosas e muito duras que resistem ao fogo e
todos os reagentes”. -”Este nome (Apiahy), é tirado de um rio que corre hoje em
dia 3 léguas distantes da Villa. O nome é derivado da língua dos guaranis, e vem de
pia = menino, e  hia = água, quer dizer, pequena água”.

O padre Bienvenido Maciel, salesiano, diretor da “Comunidad San Juan
Bosco”, que cuida das vocações salesianas em Assunção, Paraguai, profundo
conhecedor do dialeto guarani, atendendo a pedido que lhe fizemos por intermédio



do sacerdote Antonio Lages Magalhães, salesiano, nosso ilustre primo e conterrâneo,
radicado em Lorena, onde é preclaro professor de português, esclaceu-nos que
Apiahy pode vir de API- salto, A - redondo e  Y - água , o que significa “Salto
redondeado (torcido) de água,  versão que coincide com a primeira, constante do
Dicionário Geográfico da Província de São Paulo.

O naturalista francês, Auguste de Saint-Hilaire, que esteve nesta região
de Apiai por volta de 1820, no seu precioso livro “Viagens pelas Províncias de São
Paulo e Paraná”, dá sua interpretação :

“O nome Apiahy vem do guarani apia e yg de onde, os primeiros, dentre
outros significados, que podem comportar, “mancha, circuncisão e membro viril”.

Theodoro Sampaio ( “O Tupi na Geografia Nacional” - 1914 - ) diz que
Apiahy vem de Apiá-y, que significa “o rio dos machos”, podendo ainda ser “rio
dos meninos”.  A última hipótese apontada por Theodoro Sampaio  acabou sendo
aceita oficialmente pelo Município que a tem gravada em placa cravada na entrada
do Paço Municipal, e divulga-a em seus atos.

Todavia, contesta-o o Professor Francisco da Silveira Bueno ( “Vocabulário
Tupí-Guaraní Português” ) :

“Apiahy - lugar alagado, úmido, sujeito a inundações. Nome de uma cidade
do Estado de São Paulo, com minas de chumbo. Theodoro Sampaio acha que
Apiahy seja o rio dos meninos. Parece-nos que não, porque é o local, a cidade que
se chama Apiahy.”

Alguns afirmam, sem entretanto indicar a fonte segura de informação,
que Apiahy é interpretativo de “divisor de águas”, embora exista um fundamento
fático para tanto, eis que a cidade está localizada ao sopé do Morro do Ouro, na
Serra de Paranapiacaba, natural  divisor das águas que vertem para as bacias que
compõem os rios Ribeira de Iguape e Paranapanema.

Plínio Airosa Galvão, num longo e bem proveitoso trabalho em que procurava
o significado exato do topônimo Apiahy, sem encontrá-lo, deixou a cargo do leitor
mais interessado a sua interpretação ( Jornal “Apiahy”, edição 33, de 11 de Fevereiro
de 1940, artigo transcrito de “O Estado de São Paulo”, de 22 de Janeiro de 1940 ).

Após exaustiva exposição, deixou ele suas ponderações finais :
“Por isso, pode afirmar-se categoricamente que nem tudo quanto anda

por aí escrito com y ou com hy, há que ser rio, córrego ou água, sob qualquer de
seus aspectos geográficos, como nem todo nome de córrego, de rio ou de aguada
qualquer, em que apareça som de i, há de sugerir idéia de líquido.”

Ante tanta discórdia dentre os estudiosos o mais aconselhável é aceitar-se
o conselho de Plínio Airosa Galvão. Na conformidade da situação geográfica de
Apiaí, imutável no tempo e no espaço, o mais lógico, é traduzir-se “Apiahy” como
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“divisor de águas”. O “Morro do Ouro” que encima a cordilheira de Paranapiacaba,
constitui-se realmente num separador manifesto, incontroverso e nítido, das águas
que procuram, respectivamente, os dois grandes rios do Estado de São Paulo,
Paranapanema e Ribeira de Iguape. Como toda a majestosa Serra de
Paranapiacaba. Qualquer um pode constatá-lo. Percorrendo-se o espigão mestre
do Morro do Ouro, percebe-se de um só ponto duas nascentes, distantes poucos
metros uma da outra. A leste começa o córrego São Bento, que vai acabar no Rio
Pião, que por sua vez vai engrossar o Apiahy-Guaçú, que tem seu fim no
Paranapanema. A oeste e no sentido sul nascem os córregos “ Canal do Ouro”,
“Água Limpa” e “Tijuco”
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APIAÍ - HISTÓRIA DA ÁGUA
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Antes da descoberta do Brasil aqui não morava ninguém. Os índios, como
é regra, não gostam  do frio. E nossa cidade está a 926 metros de altitude acima do
mar que é o marco zero. A temperatura média daqui é de 19 graus, com freqüentes
geadas durante o inverno. Periodicamente neva, sendo que a derradeira nevada
aconteceu no dia 17 de julho de 1975.

Como é  possível o índio viver num lugar como este? -ele que não usa
roupa? E se porventura algum grupo  indígena existia nas imediações de Apiaí, foi
ele exterminado, conforme nos dá notícia J.J. Machado de Oliveira, em sua obra
“Quadro Histórico da Província de São Paulo”, editada em 1.864 :
“Acusados como sempre foram os índios selvagens por grupos armados com o
nome de bandeiras, que invadiam os sertões quase sempre com o único fito de
matá-los ou cativá-los, pela culpa original de não pertencerem à raça branca, algumas
tribos dessa gente assentaram seus alojamentos nas matas que se estendem de
Sorocaba a Itapeva, e bastou isso para incutirem medo aos habitantes daqueles
lugares, pois não consta que da parte dos adventícios houvesse hostilidade alguma.
Informado daquela ocupação o governador ordenou ao Coronel Francisco Fiuza,
que, entrando nessas matas com homens armados, fosse atacar os índios de modo
a exterminá-los ou a expelí-los dos seus alojamentos para que os moradores daquelas
paragens pudessem viver desassombrados.”

Até então a água escorria tranqüila e era absolutamente pura. Depois
foram chegando, pouco a pouco, os primeiros homens brancos, vindos de Portugal,
a cata de ouro que havia por todos os  lados, em nossos riachos. Foram eles que
deram nomes aos nossos cursos d’água : “Canal do Ouro”, “Água Limpa”, “Maria
Clara”, “Tijuco”, “Caximba”, “Pirizal”, “Pai Graví”, “Palmital”, “Água Grande”,
“Vieira”, “São Bento”, “João de Oliveira”, “Ponte de Tábuas”, “Apiahy Guaçú”,
“São Bento”e tantos outros.

O córrego “Canal do Ouro” é também chamado da “Pedra Amarela” que
tem sua história bem ligada à de Apiaí. Foi a água pura desse riacho, que tem sua
nascente no Morro do Ouro, que abasteceu Apiaí, desde seus primeiros dias até
bem pouco tempo atrás. A “biquinha” é uma vertente que despeja sua água nesse
córrego. No começo a gente trazia água da “pedra amarela” ou da “biquinha” em
potes para ser tomada em casa. Não havia serviço de água canalizada.

No curso do ano de 1921 a Câmara Municipal concedeu ao cidadão
LEONCIO PIMENTEL , morador  de Itararé, autorização para implantar em Apiaí
o serviço de água canalizada, no interesse da povoação que era de aproximadamente
1500 pessoas. Foi represada a cabeceira do córrego “pedra amarela”, que nasce
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quase no topo do Morro do Ouro e que vai formar o “Canal do Ouro”. Daquele
local a água vinha por cano de ferro galvanizado de duas polegadas de diâmetro
até a caixa d’água localizada numa extremidade do hoje Jardim Paraíso, e dali saia
o cano da rede distribuidora, polegada e meia, também de ferro. A rede distribuidora
alcançava todas as ruas da pequena cidade, que eram a XV de Novembro, Tenente
Martins, Liberato Doria, 21 de Abril, Tenente Coronel Meira, e pequenos trechos
da Primeiro de Maio, Sete de Setembro e Padre Celso. Não havia hidrômetros, por
isso o consumidor pagava uma taxa correspondente ao número de torneiras que
tinha em sua casa. No ano de 1938 Leoncio Pimentel vendeu o serviço de  água
canalizada, juntamente com a Empresa de Força e Luz de Apiaí, que havia instalado
naquele mesmo ano de 1921, a Lázaro Calazans Luz, “Seu Lulú”, que assim se
tornou concessionário da EMPRESA DE FORÇA LUZ E ÁGUA DE APIAÍ.

A água da “pedra amarela” já não supria a necessidade local, e “seu Lulú”
numa tentativa de ampliar o serviço, captou através de manilhas, a  água de um
minadouro que havia próximo da “Vila Velha da Água Limpa”, que era trazida
para a cidade, situada em nível mais elevado, impulsionada por uma bomba elétrica.
Mas essa  providência não logrou êxito porque a cidade já havia aumentado
consideravelmente, inclusive com a instalação de postos de gasolina que consumiam
muita água com a lavagem de veículos. Como conseqüência, o serviço de água
canalizada de Apiaí veio a ser desapropriado pela Prefeitura, no ano de 1949,
quando prefeito Alberto Dias Baptista. A municipalidade continuou enfrentando e
procurando resolver o problema. No contraforte norte do Morro do Ouro aproveitou
o represamento do ribeirão nominado “Água Grande” que havia sido feito por “seu
Lulú”, inclusive a adutora de manilhas de seis polegadas por ele estendidas até a
caixa dágua que já existia na cidade, e captou grande parte de suas águas, concluindo
assim a obra que havia  sido iniciada por “seu Lulú”. A fonte da água era significativa,
mas a rede de distribuição não suportava a carga. Nem a Prefeitura conseguia
resolver a questão da distribuição da água potável. Finalmente, em Janeiro de
1973, a Prefeitura de Apiaí transferiu para a SABESP - Companhia de Saneamento
Básico do Estado de São Paulo -, todo o acervo da antiga empresa de água
canalizada, e a SABESP, criada para esse propósito, com o aproveitamento racional
de outros mananciais, inclusive da “Água Limpa”, implantou na cidade e em seus
bairros vizinhos o moderno sistema de captação e distribuição do precioso líquido,
com estação de tratamento, etc.

Ao tempo de Leoncio  Pimentel o escritório da Empresa de Força Luz e
Água de Apiaí funcionava em casa do seu gerente, Izidoro Alpheu Santiago. Quando
a empresa foi adquirida por Lázaro Calazans Luz, “Seu Lulú”, o escritório ficava
em sua casa de residência, Rua XV de Novembro, nº: 1, e para cuidar do serviço
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de água havia apenas dois empregados, enquanto que a parte burocrática, inclusive
a cobrança das taxas, estava a cargo exclusivo de “seu Lulú” e de sua esposa, a
professora Antonia Baptista Calazans Luz. Os prédios ligados à rede distribuidora
de água somavam apenas 168 ( cento e sessenta e oito ).



Lázaro Calazans Luz - (Seu Lulú), junto à Cachoeira Grande, que alimentou
a segunda usina hidro-elétrica de Apiaí - 1946
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APIAÍ E A ENERGIA ELÉTRICA

O Código de Posturas da Câmara Municipal de Apiahy, Lei nº: 48, de 1 de
Dezembro de 1913, no seu artigo 165 dispunha: “o serviço de iluminação pública
na cidade será luz elétrica; a Câmara Municipal, em tempo oportuno, levará a
efeito esse grande melhoramento, por conta própria ou favorecendo a empresa
particular que se organizar. Parágrafo único: Enquanto não estiver iluminada à luz
elétrica a cidade, a iluminação será feita pelo sistema mais conveniente, das 6 da
tarde às 11 horas da noite, não havendo luar.” O sistema vigente  ao tempo da
promulgação daquele Código era o da iluminação pelo lampião alimentado por
querosene, que permanecia aceso naquele horário na ausência do luar...

O poder público municipal da época conseguiu realizar seu propósito. Pela
Lei nº:4, de 25 de Maio de 1920, a Câmara Municipal, autorizou o Prefeito a contratar
com quem melhores condições oferecesse, a instalação, uso e gozo do serviço de
iluminação elétrica da cidade. Leoncio Pimentel, progressista cidadão de Itararé
obteve a concessão, mediante contrato lavrado no dia 31 de Maio de



1920, tornando-se assim o primeiro a conquistar o direito de implantar no município
o serviço público da energia elétrica. Logo em seguida, a Câmara arrendou-lhe
uma área de dois alqueires em volta do salto de vinte e cinco metros de altura
existente a três quilômetros da cidade, no ribeirão Tijuco, onde foram executadas
as obras da primeira usina hidroelétrica de Apiaí. Uma barragem de três metros de
altura foi levantada; o canal de fuga, em alvenaria, foi aberto; o conduto forçado,
em tubos de ferro de 12 polegadas foi articulado; foi montado o conjunto gerador
de energia que se constituía numa turbina tipo “francis”, acoplada a um gerador
“westinghouse” com capacidade para 30 HP, com o respectivo quadro de controle,
tudo importado. Somente eram produto nacional, a casa de alvenaria que abrigava
o conjunto, e a casa de “tabuinhas” destinada ao empregado da usina. Até a cidade,
a linha de transmissão, cabo de alumínio, estirava-se sobre postes de madeira
lavrada. O transformador, aqui da cidade, de onde partiam as linhas de distribuição,
estava montado precisamente na rua XV de Novembro, à frente do seu prédio
hoje de nº: 103. Apiaí, não contava, então, com mais de mil e quinhentos habitantes,
se tanto, e a energia destinava-se exclusivamente à iluminação pública e domiciliar.
Quando desse evento, as casas beneficiadas com energia elétrica somavam 58.
As ruas iluminadas com postes de madeira lavrada a cada cinqüenta metros, eram
a XV de Novembro, 21 de Abril, Tenente Coronel Meira, Tenente Martins, Liberato
Dória, e uma pequena parte das que estavam se iniciando, Padre Celso , Sete de
Setembro e Primeiro de Maio. O Largo do Triângulo, hoje praça Jonas Dias Baptista,
única área de lazer, foi privilegiado com a iluminação, que clareava seu coreto, sua
pérgola e seus bem cuidados canteiros de cravos e rosas.

Aquele tempo não havia na cidade qualquer tipo de aparelho
eletrodoméstico. Nem aparelhos de som. Nenhuma indústria que utilizasse motor
elétrico, por mais frágil que  fosse. Daí a razão pela qual a usina tinha capacidade
geradora tão pequena. Além de tudo, no começo, a usina gerava energia das 18 às
24 horas.

Leoncio Pimentel  também explorava o serviço de água canalizada
domiciliar da cidade, por isso que era o concessionário da EMPRESA DE FORÇA
LUZ E ÁGUA DE APIAI. No dia 22 de Novembro de 1938, essa empresa, que já
não atendia as necessidades da cidade que crescera razoavelmente, foi vendida
por Leoncio Pimentel a Lázaro Calazans Luz, “Seu Lulú”, aqui  radicado há muitos
anos e que era também proprietário do Posto de Gasolina Shell (antiga Energina),
cujas bombas eram movimentadas manualmente.

No curso dos próximos anos que se seguiram à aquisição da Empresa de
Força Luz e Água de Apiaí, seu Lulú enfrentou sérios problemas com a distribuição
da energia elétrica e da água canalizada, cujos serviços estiveram prestes a entrar
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Turbina e gerador da usina. - Ao lado o autor
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em total colapso, porque a demanda da cidade exigia muito mais, algumas oficinas
que usavam motores elétricos foram se instalando, a Serraria Apiaí Ltda. começara
suas atividades, e os eletrodomésticos começaram a ser utilizados. Essa situação
crítica foi se agravando de 1938 até 1945. Aqueles 30 HP iniciais já eram
absolutamente insuficientes para atender o mínimo da demanda. As lâmpadas dos
postes da iluminação pública, como se costumava dizer na época “precisavam ser
localizadas à luz de um fósforo”...

Foi nesse lapso de grandes dificuldades que Lázaro Calazans Luz,
pressionado pela necessidade da comunidade, e sem maiores recursos financeiros,
tentou minimizar o problema.

Implantada a “Usina Experimental de Chumbo e Prata de Apiaí” no bairro



Palmital, sob a direção do Instituto de Pesquisas Tecnológicas, em 1938,  havia
sido montada, às suas expensas e para seu uso exclusivo, uma usina hidroelétrica,
que seria a segunda do município, na ordem do tempo.

Os  ribeirões Água Limpa e Ponte de Tábuas, reunidos, foram represados
no alto de uma cachoeira com aproximadamente cento e noventa a treis metros de
altura, distante uns quatro quilômetros da cidade.  A adutora de água era constituída
de um tubo montado com tábuas preparadas, arrochadas com braçadeiras de ferro.
Esse tubo, - o conduto forçado -, deveria ter uns 60 centímetros de diâmetro, e a
água se despejava por ele, com muita força, até afunilar-se na entrada da turbina
“francis”, lá em baixo, na casa das máquinas. A turbina estava acoplada a um
gerador que produzia 250 HP de energia, substituindo a primitiva, que gerava tão
só 120.

Seu “Lulú”, então, com muito esforço, conseguiu que o Instituto de Pesquisas
Tecnológicas, vendesse à Empresa de Força e Luz de Apiaí, uma determinada
carga diária de energia, que oscilava entre 500 e 1.000 quilowats, durante o período
noturno, das 20 às 24 horas. Essa providência amenizou o problema da iluminação
noturna de Apiaí, por algum tempo. Para essa emergência, conseguida entre 1942
e 1943, quando foi desativada a usina do Calabouço, tal como era conhecida a
Usina Experimental de Chumbo, a Empresa de Força e Luz de Apiaí teve que
construir uma linha de transmissão de alta tensão, da cidade até o bairro Palmital.

Encerrada a ajuda da usina do “Calabouço”, outra tentativa foi feita por
“Seu Lulú” para tentar levantar o potencial da distribuição da energia na cidade.
Nas instalações de mineração do Morro do Ouro, que já haviam sido desativadas,
havia um enorme conjunto gerador diesel, de 400 HP. Fazer esse motor funcionar
custava, além da boa vontade do dono e administrador do Morro, muito dinheiro
para a Empresa de Força e Luz de Apiaí, que contava então com  apenas 238
consumidores. O senhor João Batista de Almeida Prado, conhecido por Boni,
condômino e administrador do Morro do Ouro, como presidente da Cia. Mineração
Apiaí, com extraordinária boa vontade concordou em ceder a força que o velho
motor conseguisse produzir, e “Seu Lulú” dispôs-se a gastar até o que não tinha
para fazer movimentá-lo. Desta forma, por mais um ano, se não se resolveu pelo
menos minorou-se a situação energética da cidade de Apiaí.

No curso dos anos de 1944 a 1946, “Seu Lulú”, com a eficientíssima
assessoria de seu cunhado o engenheiro doutor Canuto de Almeida Moura procurou
uma queda d’água em que pudesse construir uma nova usina hidroelétrica que
satisfizesse as necessidades de Apiaí. Foi estudada a queda existente nas cabeceiras
do Rio Betary, mas a quantidade de sua água não era suficiente. Enfim todas as
quedas d’água mais próximas foram verificadas, e a escolhida foi a chamada
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Barragem da Usina Velha,  primeira usina hidrelétrica de Apiaí.

(F
ot

o 
- 

A
rq

ui
vo

 d
o 

au
to

r)

“Cachoeira Grande”, com 75 metros de altura, localizada no Rio Catas Altas, em
Barra do Chapéu, onde a usina foi finalmente implantada, sendo o conjunto composto
de uma turbina tipo “francis” e um gerador “ASEA”,de fabricação sueca,
produzindo 150 HP, se bem que o potencial da cachoeira tivesse capacidade para,
num projeto mais audacioso e mais caro, produzir 1500 HP. A Cachoeira Grande
fica a uma distância de 25 quilômetros de Apiaí. A linha de transmissão trifásica de
alta tensão, em fios de cobre, foi montada sobre centenas de postes de  madeira
bruta sem qualquer tratamento, razão pela qual eram freqüentes as interrupções
do fornecimento de energia, dadas as seguidas avarias na posteação, como
conseqüência das mais variadas causas, destacando-se dentre elas as tradicionais
queimadas provocadas pelo homem e os fenômenos próprios da natureza.

Em novembro de 1949  a usina da “Cachoeira Grande” começou a gerar
mais energia para Apiaí, iluminando também a Barra do Chapéu , provocando a
desativação da usina velha  de 30 HP...  Mas Apiaí já havia crescido demais, e nem
a usina da Cachoeira Grande, a terceira a instalar-se no município conseguiu resolver
o impasse, que permanecia grave. Por escritura de 11 de Novembro de 1960, a
Prefeitura Municipal de Apiaí, tendo como Prefeito  Antonio Dimpino Pontes,
adquiriu de Lázaro Calazans Luz, o “Seu Lulú”, o acervo completo da Empresa de
Força e Luz de Apiaí, que anteriormente já lhe havia transferido a
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concessão que lhe cabia para distribuir a água canalizada na cidade. Depois a
Prefeitura transferiu o encargo para a Companhia Energética de São Paulo - CESP,
e o antigo problema da distribuição de “força e luz” em nosso município veio a ser
resolvido em definitivo.

Ao tempo da Empresa de Força e Luz de Apiaí, apenas dez por cento dos
consumidores pagavam a respectiva tarifa contra o marcado nos relógios ou
medidores, todos de propriedade da empresa. Os demais pagavam uma taxa por
“bico de luz”, ou seja, pelo número e potência das lâmpadas que tinham em suas
casas!



A usina de chumbo de Apiaí, projetada e instalada pelo IPT em 1940, foi a primeira a refinar esse metal no Brasil utilizando o carvão natural.
Usina Experimental de Chumbo e Prata de Apiaí (Bairro Palmital) - 1942
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APIAÍ - USINA EXPERIMENTAL
DE CHUMBO E PRATA

Os primeiros depósitos de minério de chumbo existentes no município de
Iporanga foram descobertos no curso do século XIX, mas sua exploração começou
por volta de 1923. Os afloramentos mais salientes estavam situados nos imóveis
Furnas e Lageado, daquele município. Os irmãos Oswaldo e Raphael Salles Sampaio
foram os pioneiros naquela exploração. De início compraram o imóvel Furnas,
organizaram a Sociedade Mineração Furnas Ltda., obtiveram o decreto de pesquisa
e lavra do minério junto ao Departamento Nacional de Produção Mineral e
começaram a extração. No Brasil ainda não havia usina para processar o minério
até sua metalização. Na jazida de Furnas, despontava como mineral mais importante
a galena argentífera, que vem a ser o minério de chumbo com elevado teor de
prata. A jazida de Furnas, com tal minério, era e é a única conhecida no Brasil.
Elas foram estudadas, de início, pelo inglês Ernesto Young e mais tarde pelos
engenheiros  Theodoro Knecht, Glycon de Paiva e Luiz Flores de Moraes Rego.

A Sociedade Mineração Furnas Ltda. iniciou seus trabalhos, por meio de
escavações a céu aberto, verdadeiros buracos de tatu. O minério desmontado era
trazido do fundo da mina nas costas dos mineiros, à maneira das velhas minas
espanholas, ou mais recentemente, à moda da “Serra Pelada”. Trazido o minério
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para fora das galerias, o que se apresentava mais rico era catado à mão e embalado
em sacas de aniagem de  50 quilos. Como a mina de Furnas estivesse isolada no
sertão, sem qualquer ligação rodoviária, aquele minério ensacado era levado até
Iporanga no lombo de burros, levando cada qual dois sacos em suas bruacas. De
Iporanga o minério era levado para Iguape em canoas que dois fragueiros
impulsionavam com varejões, e ali era estocado até que a quantidade justificasse o
transporte, por barcos já de calado bem maior, até o porto de Santos. Deste porto
internacional o minério ensacado seguia via marítima até o porto e cidade de
Cartagena, na Espanha, onde era processado e metalizado, inclusive com a
separação da prata, em usina da multinacional Sociedade Anônima Penarroya Co.-
Relata o engenheiro Othon Henry Leonardos que dentre 1.923 e 1.933 a exportação
de Furnas consignada à referida sociedade ascendeu a 5.818 toneladas de minério,
com teores entre 66 e 75% de chumbo e 2.000 a 3.500 gramas de prata por
tonelada e minério.  Os irmãos Sampaio, da Sociedade Mineração Furnas Ltda.,
recebiam aqui no Brasil, uma porcentagem, em dinheiro, do valor do mineral beneficiado
lá no estrangeiro; essa contraprestação denominava-se “royalty”.  Evidente que esse
sistema era prejudicial não só para o minerador, mas principalmente para o país de
origem do minério, que adquiria no exterior a totalidade do chumbo e da prata que o
mercado interno consumia. Mas não havia outra alternativa no momento. A
inauguração da rodovia ligando Apiaí a Itapetininga,  acontecida em 1927, agilizou
um pouco aquele dificultoso sistema, pois então as sacas de minério trazidas por
tropas até Apiaí, eram levadas até Itapetininga em caminhão; naquela cidade o
transporte era feito por via férrea até Santos, seguindo para Cartagena pela maneira
primitiva. A carga útil de um caminhão àquele tempo era equivalente a seis toneladas.

O aproveitamento de jazidas de chumbo no Brasil, teve início em Iporanga,
como foi explicado. O ano de 1938 apresentou-se auspicioso para aquela empresa
mineradora do chumbo de Iporanga, pois iniciara-se a abertura da rodovia que
brevemente viria ligar Apiaí a Iporanga, tendo como ponto intermediário justamente
a mina de Furnas. Em seguida, o Governador do Estado de São Paulo, Dr. Adhemar
Pereira de Barros, pelo Decreto nº 10.528, de 29.9.1939, abria crédito para o
custeio da montagem , no  bairro Palmital, da USINA EXPERIMENTAL DE
CHUMBO E PRATA DE APIAI, especialmente para, como pioneira, processar e
metalizar o minério de chumbo brasileiro, vale dizer da mina de Furnas, em Iporanga.
A administração desse empreendimento, com obra iniciada a 16.10.1939, estava a
cargo do Instituto de Pesquisas Tecnológicas, que ao depois foi transformado no
Instituto de Pesquisas Tecnológicas S\A, sociedade de economia mista, tendo o
Estado de São Paulo como sócio majoritário.

Aquela pitoresca e custosa rodovia, iniciada em março de 1938, foi
inaugurada em setembro de 1941, e nos seus trabalhos não se usou qualquer tipo
de maquinário, leve ou pesado.
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Entrementes, a Usina Experimental do Calabouço, iniciada naquele ano
de 1939, caminhava a passos largos para sua conclusão, sob a direção do capacitado
engenheiro paulista, Dr. Tharcisio de Souza Santos, que se especializara nos Estados
Unidos da América do Norte e que pertencia aos quadros do IPT, a sociedade
mista paulista empreendedora da importante obra. Em janeiro de 1941 a Usina de
Chumbo e Prata de Apiai foi finalmente inaugurada, com a presença de seus
engenheiros, seus operários, autoridades locais e do Exmo. Snr. Dr. Adhemar Pereira
de Barros, o Governador que havia autorizado a sua construção. Do forno de
redução escoou então o primeiro chumbo refinado, do minério que de Furnas vinha
agora transportado por caminhão. Foi exposto, com muita festa e euforia o primeiro
lingote com a marca indelével “CHUMBO DE APIAÍ, coroando os insistentes e
antigos anseios dos mineradores, que haviam sido libertados dos graves problemas
que resultavam do sistema da mineração primitiva, que exigia o transporte da galena
argentífera para ser beneficiada no longínquo exterior, sem maiores lucros para o
minerador e também para a nação. Esse primeiro forno onde se reduzia o minério
era de pequena capacidade, onde se testou e viu-se aprovado o sistema
preteritamente calculado, estudado e posto em prática. Com o êxito obtido, o forno
foi então ampliado com sucesso, produzindo de início cincoenta lingotes de chumbo,
em seis horas de funcionamento diário, aumentado ao depois para cem lingotes
num mesmo turno.  A prata, o zinco e o estanho, sub-produtos da galena, foram
produzidos em bem menor escala, com aproveitamento, entretanto, de todo o seu
resíduo contido no minério principal.

A usina de Apiaí, então, já estava refinando ou metalizando o minério de
chumbo que vinha, além da mina de Furnas, do Lageado, pertencente á Mineração
Lageado Ltda. daqueles mesmo irmãos Raphael e Oswaldo Salles Sampaio, e também
da mina de Panelas, situada em Adrianópolis, do vizinho Estado do Paraná, que havia
iniciado suas atividades extrativas, no ano de 1940 em escala ainda reduzida. A mina
de Panelas pertencia a Sociedade Mineração Plumbum Ltda., da qual era sócio
majoritário Adriano Fonseca Seabra, português naturalizado brasileiro.

Tudo funcionava dentro das expectativas e normalmente sob a direção do
IPT, mas a contar de 5.11.1942  até março de 1946, em que o Brasil esteve em
estado de beligerância com Alemanha, Itália e Japão, a direção da Usina
Experimental foi transferida para a “Coordenação da Mobilização Econômica”,
órgão afeto ao Comando Geral das Forças Armadas, pela razão de produzir material
considerado estratégico. Posteriormente, em 1947, a direção da Usina Experimental
retornou para o IPT, vinculado à Secretaria de Governo do Estado, e continuou
suas atividades, mas já enfrentando grandes dificuldades, quer com relação à
produção quer com relação às despesas elevadas com a manutenção do
estabelecimento. A Sociedade Mineração Plumbum Ltda., transformada em



Plumbum S\A Indústria Brasileira de Mineração, então  multinacional integrada ao
grupo francês da Penarroya, já não remetia para a Usina Experimental de Apiaí a
boa quantidade de minério de chumbo que produzia, porque havia montado a sua
própria usina, com capacidade para processar muito maior quantidade de minério
de chumbo além do que extraía de suas jazidas.

Mas assim mesmo o IPT, depois que reassumiu a direção do complexo,
estava ampliando suas instalações, confiando num fornecimento mais volumoso
das minas exploradas pela Sociedade Mineração Furnas e Mineração Lageado
Ltda. sendo que o prédio que se destinaria à refinaria já se encontrava bem adiantado
em sua construção, inclusive com os panelões de ferro esperando sua colocação.
Mas no ano de 1951 os investimentos naquela ampliação estavam muito elevados,
enquanto as despesas com manutenção dos trinta e cinco operários e do corpo de
técnicos encareciam de muito o custo do processamento do minério, cujo preço,
assim, não estava em condições de concorrer com o chumbo e a prata postos no
mercado pela Plumbum S/A. Questões financeiras já não justificavam a mantença
da Usina Experimental do Calabouço. Além do mais esta Usina já havia cumprido
seu objetivo que havia sido precisamente o de libertar o minerador nacional do
ônus de procurar seu refino ou metalização no exterior.

Desta forma, em 1951, Jânio da Silva Quadros, logo que assumiu o governo
do Estado de São Paulo, por meio de um daqueles seus tradicionais bilhetes
determinou : “Feche-se a Usina Experimental de Chumbo e Prata de Apiaí, que
pesa muito mais que chumbo no orçamento”. A usina, pois, foi desativada e no
local em que existia, permaneceram apenas três funcionários, que zelavam de
suas construções, maquinários, etc. Destes, entretanto, dois logo em seguida
aposentaram-se e o único que ali permaneceu, se bem que diligente, não conseguiu
evitar que vândalos e amigos do alheio, dali subtraíssem, às escondidas, a maior
parte dos acessórios da usina hidroelétrica montada na cachoeira do rio Palmital,
todo o material da linha de transmissão que conduzia energia elétrica até as
instalações da Usina Experimental e tantos outros materiais ali existentes. O que
restou da pioneira Usina Experimental de Chumbo e Prata de Apiaí, como os
prédios, balança, complexo da refinaria e a construção iniciada para a ampliação,
atualmente estão sob administração da Prefeitura Municipal de Apiaí, que tem
uma ação expropriatória ajuizada, com o objetivo de trazer para si todo o acervo,
prometendo instalar no imóvel um Parque ou Horto Florestal, com o posto de
monta já iniciado e que está em atividade,  ainda que de forma precária. O terreno
respectivo,com sete alqueires de área toda fechada com cercas de arame, por sua
vez, permanece com sua exuberante mata nativa ainda intacta, e com seus muitos
pinheiros em pé, enfeitando e valorizando aquela gleba que merece ser respeitada
também pelo que representa para nossa história e nossa memória.
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OS CAMINHOS DO TROPEIRO

I - Apiaí - Iporanga

No começo tudo era selva bruta, até que os portugueses acharam o novo
continente no ano de 1500, século XVI. A conquista do interior iniciou-se através
dos rios, o meio de comunicação mais fácil. De Cananéia e Iguape partiram as
primeiras expedições exploradoras, subindo o rio Ribeira com a utilização de canoas
e batelões em busca do desconhecido.

Quando correu notícia sobre a existência de ouro nas paragens de Apiaí,
na segunda metade daquele século, o colonizador, singrando o Ribeira até perto de
Itaóca, alcançava a região  de Apiaí, abrindo picadas que margeavam o ribeirão
Palmital, chegando ao planalto onde a  mineração garimpeira prosperava. Notícia
sobre esse caminho existe a contar de 20/12/1.779, quando o governador da província
ordenou, por ofício, à Câmara, que “mantivesse aberto o caminho para o Rio Ribeira,
aberto há 28 anos”, e que providenciasse o encaminhamento de mantimentos pelo
vale do Betary. Ao depois, quando a comunidade de mineradores cedera sua
hegemonia à lavoura e à pecuária, encurtaram o percurso, e foi então aberta a
trilha que, de Iporanga, seguindo pelo vale do Betary,  vinha diretamente ao planalto,
aonde a população havia se transformado em  um núcleo de lavradores, que
mantinham engenhos de cana e desenvolviam a criação de suínos.

No ano de 1.852, conforme atesta documento da época, em Apiaí existiam
trinta e três engenhos de moer cana, e nenhuma outra indústria. O caminho de
Apiai a Iporanga,- estrada cavada para permitir o trânsito de animais -, foi aberto
no ano de 1.806, conforme ofício de 9 de abril daquele ano, enviado pela Câmara,
ao governador da província, esclarecendo que a obra fora ativada “por ser muito
útil para o comércio”. Iporanga, realmente, por sua situação geográfica, era um
modesto pólo comercial, pois para ali convergiam as mercadorias provindas de
Iguape destinadas ao planalto, e as que eram remetidas de Apiaí, destinadas aos
centros ligados àquela  cidade litorânea. A manutenção do caminho ou trilha entre
Apiai e Iporanga, era bastante oneroso para os cofres públicos. As chuvas intensas
faziam com que o pisar cadenciado dos animais das tropas, produzissem grandes
atoleiros e degraus escavados e profundos,   nos trechos mais acidentados, o que
não raro impedia ou dificultava o trânsito de animais.

Para baratear o custo da conservação daqueles caminhos, foi que o
Delegado de Polícia de Apiaí, José Antonio Duarte do Vale, oficiou ao presidente
da província, sugerindo que se cogitasse de obter informações mais detalhadas
sobre “uma máquina portátil capaz de trabalhar por dez homens” a respeito da



qual lhe falara o engenheiro Dr. Carlos Rath, de procedência alemã, que estava
visitando e estudando a região como preposto do governo da província. O ofício
data de 20 de junho de 1.848.

Foi mais precisamente naquele período de abertura do caminho entre Apiaí
e Iporanga que surgiram, necessariamente,  os tropeiros, que se serviram da
respectiva trilha, já superados os tempos do auge da mineração, desde princípios
do século XVII, até o ano de 1941, quando foi inaugurada a rodovia estadual
ligando as duas cidades. A tropa era composta de trinta burros ou mulas, ou pouco
mais, animais esses mais resistentes que os cavalos, transportando cada qual carga
equivalente a sessenta quilos. A mercadoria era acomodada em bruacas de couro
de boi, uma de cada lado da cangalha, e eram cobertas por uma outra peça também
de  couro de boi, chamada “ligal”, que protegia as bruacas e a carga. A tropa tinha
à frente a mula “madrinha”, mais experiente e perfeita conhecedora do percurso,
e que era montada geralmente por um menino. Na retaguarda vinha o tropeiro.

Foram os tropeiros que, percorrendo os quarenta e dois quilômetros da
trilha Apiaí-Iporanga, deram nomes às diversas paragens do percurso, nomes que
se perpetuaram uma vez que integraram-se aos nomes dos respectivos imóveis,
conforme ficou constando do chamado “registro paroquial ou do vigário”, onde
cada possuidor declarou sua propriedade rural havida por posse primária, em
obediência ao que dispunha a Lei Imperial n. 605, de 1865. Muitos afirmam que o
“registro paroquial” é a origem da titulação das terras rurais de Apiaí, Iporanga e
Ribeira.

Abordemos as ditas paragens e seus nomes bem característicos. Partindo
de Apiaí a tropa cruzava desde logo um ribeirão onde havia uma rústica ponte de
tábuas; o imóvel passou a chamar-se “Ponte de Tábuas”. Depois atravessava por
vinte vezes consecutivas um pequeno riacho, cujo terreno foi denominado “Passa
Vinte”. Encontrava mais adiante um córrego próximo da casa de um tal Bento
Rodrigues, que tinha potreiro para eventuais pousadas de animais; o lugar ficou
conhecido como “Córrego do Bento Rodrigues”. Em seguida conduzia o tropeiro
os seus cargueiros pelas encostas de um íngreme serra, de onde se avistava bem
distante o horizonte sinuoso e verdejante; o sítio foi nominado “Boa Vista”.
Prosseguindo, a trilha volteava por dentre montanhas e vales de pedra calcaria
onde as grutas e cavernas se aglomeravam; esse trecho de uma rara beleza natural,
onde está situada, inclusive, a famosa caverna de Santana, ficou conhecido como
“Furnas”. Na seqüência, a tropa era guiada serra abaixo até alcançar um trecho
relativamente plano, às margens do rio Betary, onde morava a numerosa família
Mota; o imóvel foi apelidado de “Serra dos Motas”. A trilha, a partir de então
prosseguia serpenteando pelas margens daquele rio até atravessá-lo num
determinado ponto; essa travessia correspondia justamente à metade do percurso
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entre a Serra dos Motas e Iporanga, por isso que as terras existentes no lugar e
suas imediações foram denominadas “Passagem do Meio”. A contar da barra do
rio Betary no rio Ribeira, o caminho seguia até Iporanga pela margem esquerda
deste rio que ali tem seu curso normalmente manso, escorrendo tranqüilamente,
dando a impressão de uma grande lagoa; o terreno nesse trecho chama-se,  por
isso, “Gambôa”, que significa plácida lagoa. Chegava-se, finalmente, a Iporanga,
que tem esse nome porque está à  margem do rio homônimo, de uma esplêndida
beleza. Iporanga quer dizer”rio bonito”.

As tropas transportavam  para Iporanga -  elo de ligação entre Apiaí e a
região litorânea -, gêneros da terra, como toucinho salgado, pele de animais silvestres,
fumo, erva mate, rapadura, cereais diversos, etc. Retornava de Iporanga trazendo
tecidos, artefatos de couro, sal, açúcar, especiarias, armarinhos, ferragens, pólvora
e as demais coisas necessárias à vida no garimpo.

II - Apiaí - Ribeira

Tal como a primeira ligação entre Apiaí e Iporanga, outrora chegava-se a
Ribeira pelo caminho dos tropeiros, aberto por determinação do presidente da
província, conforme ofício de 12 de agosto de 1.779 endereçado à Câmara de
Apiaí.  Essa comunicação passou a ser feita pela estrada de rodagem, no ano de
mil novecentos e vinte e sete. A rodovia em linhas gerais obedeceu o traçado da
trilha primitiva, com exceção do trecho em que esta percorria o vale do ribeirão do
Tijuco. A rodovia seguiu pelo topo do espigão mais alto, cortando o ribeirão em dois
lugares, o primeiro aqui próximo de Apiaí, no início da serra e o outro, já na descida
da serra, mais próximo de Ribeira. Nesses dois pontos foram construídas duas
pontes de concreto. Todos os imóveis existentes naquele percurso de trinta
quilômetros mais ou menos que o andante ou tropeiro atravessava em sua jornada,
partindo de Apiaí até a Capela da Ribeira, receberam os seus nomes, tal como
aconteceu no percurso Apiaí-Iporanga, ao longo do tempo, por iniciativa dos tropeiros
num acordo paulatino e natural com o respectivo posseiro, e serviam de referência
para o viajante.

A contar de Apiaí o tropeiro logo atravessava algumas terras alagadiças
onde imperava a vegetação lacustre conhecida por “piri”, da mesma família da
“tabôa, uma verdadeira praga; esse terreno foi e ainda é conhecido por “Pirizal”. A
seguir o caminho atravessa uma região onde havia uma espécie de taquara grossa
e alta; o terreno foi chamado de “Taquaruçú”. Depois passava dentre esparsos
aglomerados de minerais de calcita e chumbo; esse local foi nominado “Mineiros”,
corruptela de minérios. O sítio posterior chamou-se “Ribeirão do Tijuco”, porque
servido numa grande extensão pelo ribeirão Tijuco, que no tupi-guarani quer dizer



lugar barrento. Após, vinha o imóvel “Gritador”, assim conhecido porque os  mais
antigos afirmavam que em determinadas noites mal assombradas certa “alma
penada” por ali gritava, emitindo lúgubres e tétricos lamentos. Depois do “Gritador”
o terreno bastante acidentado era rico em madeira de lei chamada “Caviuna”, hoje
bastante rara; a paragem veio a ser denominada “Caviunas”. Já na descida da
serra o cavaleiro topava com muita pedra de cristal de rocha distribuída pelo solo
e sem valor econômico; a serra e o sítio foram chamadas de “Cristais”. Continuando
a descer, agora já pelo vale do Ribeirão Tijuco, bastante apertado entre formações
da chamada “pedra de sapo”, o caminho chegava quase ao nível do rio Ribeira,
onde o Tijuco tem sua barra, lugar plano ao sopé de uma alta montanha, possivelmente
a mais alta daquela região; o imóvel foi apelidado de “Morro Grande”. Seguia o
caminho do tropeiro pela margem esquerda do rio Ribeira, passando por uma
propriedade rural já formada onde se criava gado vacum, cavalar e suíno, com
uma razoável casa sede, paiol e engenho; esse lugar é conhecido até os dias de
hoje pelo nome de “Fazenda”. Logo em seguida aparecia um sítio onde se cultivava
muito tabaco ou fumo, abrangendo as duas margens do Ribeira; os rolos de fumo
curtido chamavam-se “toletes”; por isso o local foi denominado “Toletes”.
Finalmente chegava-se ao destino, a Capela da Ribeira, que havia sido edificada
sobre o imóvel “Tororão”, que significa o que é barulhento, rumorejante, sussurrante.
Essas qualidades possui o rio Ribeira que bem ali estreita-se, formando uma
sussurrante corredeira espremida pelo vale rochoso. O nome “Tororão” deve
originar-se desse circunstância ou talvez do vento que vez em quando ali sopra,
igualmente, dentre montanhas, produzindo som semelhante.

Da Capela da Ribeira o tropeiro trazia para Apiaí, tal como acontecia com
Iporanga, os gêneros da terra lá produzidos; e conduzia para lá tudo aquilo que era
manufaturado ou fabricado fora. E a Capela ainda mantinha estreitas relações de
comércio com a crescente cidade de Castro, no Paraná que era parte integrante
da então Província de São Paulo, da qual se separou, por desmembramento, somente
em 1853. A ligação entre Ribeira e Castro era feita também por trilhas mandadas
abrir às expensas da Câmara de Apiaí a cuja jurisdição pertencia a Capela.

III - Apiaí - Itapeva da Faxina

A inauguração da estrada de ferro facilitando a ligação entre Itapeva e
São Paulo, ocorreu no dia 1º de Abril de 1909. O Governador da província de São
Paulo, Martim Lopes Lopo de Saldanha, outrossim, determinou a  abertura do
primeiro caminho ou trilha de Apiahy até Faxina, pelo ofício de 2 de outubro de
1.778, remetido à Câmara de Apiahy. E a primeira e precária ligação rodoviária
entre Apiaí Itapeva, via Ribeirão Branco, foi iniciada no ano de  1917. Essa rodovia
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foi aberta por iniciativa do engenheiro David Carlos Macnight, para facilitar o
transporte de maquinário pesado que seria utilizado na exploração racional da jazida
aurífera do “Morro do Ouro”, em Apiaí. Conta-se que o engenheiro despendeu
com a construção da estrada cerca de novecentos contos de réis, elevada quantia
para a época, com a promessa de ser reembolsado pelo Governo do Estado, sem
entretanto conseguí-lo. Foi por essa rodovia que chegou em Apiaí o primeiro veículo
motorizado, no ano de 1.919.

Desde os primeiros tempos da colonização portuguesa até que a rodovia
viesse a ser aberta, era o valoroso tropeiro que se encarregava do transporte do
grosso de toda a mercadoria, de Apiaí para Itapeva, e vice-versa. E antes do
tropeiro esse transporte era feito pelo escravo, que a conduzia em suas costas,
penduradas em varas sustentadas pelos ombros de dois ou mais escravos.
Geralmente a mercadoria era entregue em Ribeirão Branco, um entreposto
intermediário.

E foi o tropeiro, conduzindo os cargueiros num compasso lerdo, quem batizou
nominalmente, todos os imóveis mais importantes do percurso que fazia, num constante
vai e vem, localizados entre os garimpos de Apiaí e a medianeira Ribeirão Branco.
Deixando os potreiros de Apiaí passava logo pelo imóvel que denominou “Sumidouro”,
porque nele havia um córrego que em determinado trecho sumia por debaixo da
montanha para surgir bem lá adiante, sereno e límpido. Atravessa depois o sítio chamado
“Capuava”, que quer dizer terreno aberto à lavoura pelo primitivo posseiro, e respeitado
como seu pela residência habitual e cultura permanente do possuidor. Depois o tropeiro
atravessava o sítio “Roseiras”, assim conhecido porque ali uma tal de “Nha Mafalda”,
delicada anciã,  cultivava diversas espécies de rosas. Por isso que esse mesmo terreno
é também chamado de “Mafalda”. A frente estavam as paragens do imóvel
“Empossado”, assim chamado porque, após alguns litígios entre particulares, um deles
ganhou e logrou fixar-se definitivamente em sua posse.  A trilha prosseguia, atravessando
grande extensão de um grande trato de terra que se denominou “Capoeiras”, porque,
sendo-lhe retirada a mata virgem primitiva para efeito de contínuas lavouras, acabou
revestido de “capoeiras”, ou seja, de mata rala e fina. Nesse imóvel, ao depois doado
pelo possuidor ao patrimônio de Bom Jesus da Coluna, foi que se formou o arraial de
“Capoeiras”, hoje Araçaiba, sede administrativa de um dos distritos do município de
Apiaí, e que conserva muito de nossa memória e de nossa história. Passava o tropeiro,
ao depois, pelo imóvel “Areia Preta”, assim chamado porque nele havia um riacho cujo
fundo de areia estava impregnado de esmeril, produto de cor bem escura, quase preta,
que é tido como testemunha da presença de ouro de aluvião. A tropa prosseguia, agora
mais aliviada, porque atravessava o terreno apelidado de “Lagoa”, constituído de terras
planas na sua maioria, onde havia um extenso alagadiço ou pântano crivado de “piri”,
“junco” e “tabôa”, que vulgarmente sechamava de alagadiço ou lagoa.



A seguir estava o latifúndio que se denominou “Quatis” e “Panela de Bugre” , e
por esse nome até agora é conhecido, cuja nominação, conta-se, resulta de duas
eventualidades bem pitorescas: no primeiro, o tropeiro supriu sua dispensa com a
carne de uma vara ou bando de quatis abatidos, e noutro havia sido encontrado um
cemitério indígena, de onde se retiraram variados apetrechos do artesanato de
cerâmica produzida por índios. Chegava-se, finalmente, ao fim das terras que
pertenciam ao termo de Apiaí, e onde se iniciavam as do termo de Ribeirão Branco
ou Itapeva, local denominado “Saival”, porque ali costumeiramente se topava com
bandos de uma  pequena ave chamada “Saí”, atualmente muito rara. A rodovia
aberta em 1917 por David Carlos Macnight, obedeceu, com pequeníssimas
variações, ao roteiro adotado pelo tropeiro, que por vezes preferia dar muitas voltas,
a enfrentar íngremes descidas  e encrespadas subidas.
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CÓRREGOS DA CIDADE

Aqueles que por primeiro se fixaram na “Rocinha” e no “Paiolinho”, sítios
que vieram a se constituir no perímetro urbano de “Santo Antonio das Minas de
Apiahy”, demarcado sob o título de “rocio” na sessão da Câmara realizada no
distante dia 6 de agosto de 1797, talvez não houvessem imaginado a implantação
do povoado com vistas ao seu potencial hídrico. Todavia acertaram.

Decorridos tantos anos, tendo o primitivo perímetro urbano sofrido paulatinas
alterações, verifica-se que na atualidade ele circunscreve quase que uma ilha em
que se desenvolveu a cidade serrana de Apiaí . A Leste a linha do perímetro
urbano coincide com o que era o “Canal do Ouro”, seguindo ao depois pelo córrego
mestre da “Água Limpa”; ao Sul se aproxima do riacho “Vieira”, que nasce há
poucos metros do “Água Limpa”, seguindo, em parte subterrâneo, até sua
desembocadura no ribeirão “Tijuco”; a Oeste e Norte, costeia a cidade, esse curso
d’água,  desde suas nascentes bem próximas da sede do bairro “Pinheiros”, quase
encontrando as cabeceiras do “Canal do Ouro”, nas fraldas do majestoso “Morro
do Ouro”. No interior desse perímetro estão (ou estavam) os córregos “Fundão”,
“Pirizal” ou “Pai Graví” e “Maria Clara”, afluentes da margem esquerda do ribeirão
“Tijuco”, e uma porção de pequenos riachos que faziam crescer as águas do “Maria
Clara”.

Os cursos de água enumerados tiveram papel preponderante na formação,
na evolução e na própria vida de Apiaí, sob todos os aspectos.

O “Canal do Ouro” é um córrego que nasce no lugar chamado “pedra
amarela”, quase no topo da face leste do “Morro do Ouro”, despencando-se pela
encosta abaixo e depois seguindo, costeando a base do Morro até desembocar no
ribeirão “Água Limpa”, na Vila Velha (hoje Cordeirópolis). Esse córrego, não
ultrapassando um quilômetro de extensão desde seu nascedouro até sua foz, está
estreitamente ligado à história de Apiaí, a contar dos primeiros dias da Vila, quando
esta se denominava Santo Antonio das Minas de Apiahy. Atualmente sua maior
parte está canalizada, dele restando aparente e saudável tão só o trecho da encosta
do Morro. Quando se iniciou a mineração garimpeira no Morro  que por primeiro
chamou-se “Da Descuberta”, em seguida “De Dom Pedro” e finalmente “Morro
do Ouro”, foi que batizou-se o córrego de “Canal do Ouro”. Porque era ele que
alimentava as bateias e as bicas que lavavam o cascalho e faziam luzir o pó e as
pepitas do precioso metal. Na oportunidade em que Antonio Melchert iniciou a
exploração mecanizada da reserva aurífera do “Morro do Ouro”, em fins do século
passado, o “Canal do Ouro” foi represado na altura da “biquinha”, formando um
belo lago, de onde a água era conduzida por uma vala cavada na base do próprio



Morro até a  casa das máquinas que se movimentavam para moer as pedras ricas
do minério aurífero, concentrando-o e metalizando-o, de forma que, em barras,
fosse comercializado.

O “Canal do Ouro” não existiu apenas para servir o garimpeiro e o
minerador. Foi útil a toda a comunidade de Apiaí. Até 1921 quando se instalou na
cidade o serviço de água canalizada, era do seu límpido leito, acima do trecho
ocupado pelas mulheres que lavavam roupas e alfaias, que a população retirava a
água de que precisava para saciar sua sede e para limpeza doméstica, transportando-
a em latas, baldes ou potes. As mulheres traziam o pote de barro equilibrado sobre
uma rodilha de pano colocada na cabeça, e um balde em cada mão, transportavam
a água até as casas que se localizavam na colina onde a cidade vicejava. A contar
de 1921, com a implantação do serviço de água canalizada, esta foi captada nas
nascentes do “Canal do Ouro”, na “pedra amarela”. A água, evidentemente, não
era tratada, porque era pura, quase que mineral. O precioso líquido da “pedra
amarela” deixou de ser canalizado para a cidade, pouco tempo depois que a Prefeitura
Municipal desapropriou o acervo da Empresa que era concessionária do serviço
de água, em 1945. Até então, toda roupa e alfaias domésticas eram lavadas nos
sucessivos tanques de alvenaria existentes no “Canal do Ouro”, e postas a secar
nos verdes gramados existentes em suas margens. O espetáculo oferecido pelas
lavadeiras era bastante original e interessante. Elas cantavam enquanto trabalhavam,
e as crianças brincavam ao seu redor. O colorido dos panos postos a secar
emprestava ao ambiente uma entonação festiva. Ainda mais: a molecada pescava
lambaris e bagres em toda a extensão do “Canal do Ouro”, principalmente no seu
tanque artificial, local preferido para os namoricos domingueiros e piqueniques
familiares. O tanque ou lago foi o primeiro a ser soterrado, em nome do progresso,
e a parte do “Canal do Ouro” que não foi canalizada, transformou-se num pestilento
esgoto.

O córrego “Água Limpa” se constituiu no maior foco da mineração
garimpeira de outrora, mostrando aos de hoje, às suas margens, enorme quantidade
de pedregulho e cascalho que sobraram das bateias e bicas; suas águas foram o
“lava-rápido” dos poucos veículos motorizados que começaram a transitar pela
cidade; nos dias atuais o “Água Limpa” é um dos mais importantes mananciais
utilizados pela SABESP - Companhia de Saneamento Básico do Estado de São
Paulo, para a distribuição da água à cidade de Apiaí, sendo, por isso, o único córrego
que restou preservado de todos aqueles que estamos enumerando.  Esse importante
córrego guarda uma característica peculiar, por ser o único nestas paragens onde
são encontradas as utilíssimas pedras de amolar, insubstituíveis  para afiar facas,
machados e outras ferramentas de gume. Aqui na cidade, noutros tempos, havia
pessoas que se mantinham catando e vendendo daquelas pedras,
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“em par” ou “casal”, ou seja, uma de constituição “grossa” própria para “vazar”
ou “assentar” o gume da ferramenta, e outra de constituição “fina” utilizada para
afiá-la em seguida.

O córrego “Vieira” corre de entremeio a formações calcáreas, no sentido
leste-oeste, contém pelo menos sete cavernas em suas imediações, e em três
espaços é subterrâneo, recebendo as águas de um outro riacho totalmente
subterrâneo desde suas nascentes, tudo sob as rochas calcáreas que se constituem
no alicerce de toda a cidade de Apiaí.

O “Tijuco”, também chamado “Água Grande”, é o mais  volumoso e mais
extenso dos córregos, nascendo no contraforte norte do “Morro do Ouro”,
atravessando o bairro “Pinheiros”, tendo sua foz bem lá longe, no rio Ribeira,
próximo da cidade homônima. Numa queda nele existente, situada a menos de três
quilômetros da cidade, foi que se instalou, no ano de 1920, a primeira usina
hidroelétrica do município, que iluminou a cidade com seus humildes trinta cavalos
de força, e que foi desativada no ano de 1945; foi esse córrego que ensejou o
empreendimento do COGA - Clube de Campo Olímpico Grego-Apiaiense. No
início da década de trinta, quando suas águas eram bem puras e cristalinas, foram
elas utilizadas para uma fábrica de cerveja, que o imigrante alemão, Carlos Achnitz,
montou no bairro Pinheiros, enquanto que na mesma década, às suas margens e no
mesmo bairro, funcionou durante muito tempo uma fábrica de banha construída
pelo engenheiro Alberto Arduini no ano de 1.933, de médio porte, cuja produção
supriu a cidade e chegou a ser exportada para centros mais desenvolvidos de
nosso Estado de São Paulo. Triste a sina do “Tijuco”, que agora recebe a  totalidade
dos resíduos dos esgotos de Apiaí.

O “Pirizal”, que é o mesmo “Pai Graví”, nascendo junto ao bairro “Alto da
Tenda”, pouco antes de despejar-se no “Tijuco”, oferece um espetáculo bem bonito
com suas sucessivas cachoeiras. O nome  “Pai Graví” lembra um velho  negro
escravo que  depois de alforriado morou nas imediações do riacho, onde mantinha
uma concorrida tenda de orações, gozando fama de eficiente curandeiro. Esse
sítio onde morava, guarda até os dias de hoje a denominação de “Pai Graví”. Sem
dúvida que, na pessoa de “Pai Graví”, Apiaí guarda a memória de tantos  escravos
que aqui trabalharam nos tempos dos garimpos,  dos primeiros engenhos e das
antigas fazendas e sítios, até que se promulgou a Lei Áurea, que os libertou do
hediondo regime do trabalho forçado e não remunerado.

O córrego “Fundão”, que tem suas nascentes na “Vila Tapera”, hoje
canalizado em grande parte, com seus característicos monjolos, supriu a  cidade
com a farinha de milho, essencial alimento de outrora. Outra cabeceira do “Fundão”
é o riacho “Água Quente” que possuía uma bica onde muita gente se banhava, aos
tempos em que o serviço de água canalizada e a parca distribuição da energia



elétrica não permitiam a instalação de chuveiros ou outra forma de aquecimento
nas  residências.  O “Maria Clara”, nascendo junto ao antigo campo de futebol,
hoje chamado “campo velho” ensejou durante largos anos, uma diversão saudável
para os meninos e jovens da cidade, que se banhavam em suas piscinas naturais e
límpidas; após uma disputa futebolística, era em suas águas que os atletas tomavam
seu banho; nele lavavam-se os animais de passeio ou de costeio.  Esse córrego foi
totalmente canalizado na parte em que atravessa o perímetro urbano e também
recebe detritos de esgotos até sua foz no “Tijuco”. Um afluente do “Maria Clara”
era um ribeirãozinho que nascia onde está a praça Alberto Dias Baptista, a principal
da cidade, e que paralelamente acompanhava a direção da “rua nova” ao depois
nominada avenida Leopoldo Leme Werneck. Numa determinada época cogitou-
se sua canalização a céu aberto, o que também se propunha ao “Canal do Ouro”;
infelizmente esse plano bem arquitetado não vingou e o córregozinho que alguns
chamavam de “Nhô Jé”, em homenagem a um antigo morador da cidade que
utilizava suas águas para viabilizar seu potreiro, desapareceu por completo,
canalizado que foi por manilhas subterrâneas.
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O QUARTEL DE APIAÍ

Numa outra oportunidade recordamos a “Cadeia Velha”, cujos vestígios
em taipa ainda existiam no ano de 1952, e que foram destruídos para dar lugar ao
muro que delimita, nos fundos, o terreno da E.E.P.G. “Gonçalves Dias”, e que na
época seriam os restos do mais antigo prédio público da cidade de Apiaí. Ali eram
recolhidos os delinqüentes brancos e os escravos forros ou libertos, eis que os
escravos cativos que cometiam alguma infração ou um simples ato de rebeldia
contra seu senhor - como fuga. etc. -, eram recolhidos e castigados na prisão do
“Calabouço”, situada no bairro do “Palmital”, num lugar ermo, de modo a que à
distância não se lhes  escutassem os lamentos e estertores.

Rememoramos, agora, outra construção vetusta, cujos vestígios ainda eram
bem nítidos no ano de 1928. Trata-se do edifício que abrigou até fins do século
passado e desde os primeiros dias da cidade cujas origens demandam aos últimos
anos do século XVIII, o “Quartel de Apiaí”, diverso das cadeias e delegacias. Era
a sede que reunia os membros da Guarda Nacional, instituição governamental
criada de início para tutelar e preservar os interesses da Coroa portuguesa na
colônia do Brasil, corpo de infantaria de segunda linha, formado de cidadãos
armados. Posteriormente, com a independência proclamada em 1822, uma Lei de
18 de agosto de 1831, subscrita pelo Padre Diogo Antonio Feijó, Ministro da Justiça,
restabeleceu-a atribuindo-lhe a incumbência de difundir e fazer valer os princípios
constitucionais do império do Brasil nesta região. Essa corporação paramilitar,
cuidou, assim, de manter acesa a chama da hegemonia portuguesa em sua colônia,
e em seguida, dos princípios que norteavam o Império brasileiro.

O “Quartel de Apiaí”, sede da 2ª Companhia da Guarda situava-se num
terreno plano, no centro da cidade, precisamente na esquina das ruas hoje
denominadas 19 de Novembro e 21 de Abril. Dele, naquele 1928, ainda restavam
as quatro paredes externas de taipa de terra socada às custas do trabalho escravo.
A Câmara Municipal, a quem competia administrar o município consoante legislação
da época que vigorou até 1930, vendeu o patrimônio a Pedro Nolasco da Silva,
conhecido por “Nhô Vidoca”, e em seguida, as paredes, por serem “velhas e
imprestáveis”, foram demolidas, dando lugar, bem mais tarde, à uma sólida
construção de um prédio próprio para residência e comércio que foi adquirido pelo
saudoso Jonas Dias Baptista e que na atualidade pertence a José Cardoso dos
Santos. No ano de 1791, a 2a. Companhia de Apiaí, sediada naquele quartel, era
comandada pelo Capitão Mor Mathias Leite Penteado e compunham-na o Tenente
Coronel Custódio Francisco Pereira, o Capitão Raphael de Oliveira Rosa, o Ajudante
José de Lara Penteado, o Alferes Antonio da Rosa, o Sargento Joaquim



de Pontes Maciel, o Cabo José de Andrade Rezende e doze praças de pré. A
jurisdição daquela Companhia abrangia os bairros da Rocinha (que é o mesmo
Paiolinho demarcado pouco depois como o “rocio” ou perímetro urbano da cidade),
Pinheiros ou Pinheirinho, Sumidouro, Capoeiras (atual Araçaiba) e o Taquarussú.
No ano de 1873, já abolido o cargo de Capitão Mor, a citada 2a. Companhia, como
6a. Secção de Batalhão, era comandada pelo Major Carlos Antonio de Amorim, e
composta pelos membros Alferes Cirurgião João Basílio Coelho, Capitão João
Dias Baptista, Tenente João José Barbosa, pelos Alferes Joaquim Dias Baptista e
João Torquato da Piedade, com cincoenta e dois praças de pré. Todas as corporações
referidas eram formadas por cidadãos de ilibada conduta e que não auferiam
remuneração com o exercício do cargo, considerado como “munus público”.
Desativado o destacamento em data próxima da proclamação da república em
1889, a Guarda Nacional continuou a existir, tendo sido definitivamente abolida
após os eventos políticos de 1930, mas o prédio do Quartel passou a ser utilizado
pela Câmara Municipal para suas sessões e agilização de seus órgãos burocráticos,
até que se deteriorou sem comportar a necessária reforma, enquanto ninguém
ainda pensava em restauração para gravar história ou memória.

No Quartel, até o advento da República em 1.889, num livro próprio eram
lançadas as atas de alistamento  da juventude para o serviço do exército nacional,
ficando a cargo do Juiz de Paz a respectiva seleção, inclusive as dispensas
justificadas, como filho único ou por sofrer o alistando do “mar de lázaro”, “mar de
gota” (sic), etc. - A derradeira autoridade a presidir essa seleção foi o Juiz de Paz
mais votado, Bernardino Dias Duarte. É bom salientar que naqueles tempos, a
hanseníase ou lepra grassava na região de modo a trazer sérias preocupações
para a administração, tanto que em determinada oportunidade a Câmara dirigiu
expediente ao Governador da Província, rogando providências para a solução desse
grave e triste problema. Via de regra os que eram acometidos desse mal eram
confinados em sanatórios, dentre os quais se destacava na Província e ao depois
Estado de São Paulo, o de Pirapitinguí, desativado como tantos outros, anos  atrás,
porque a lepra, a partir dos estudos e descobertas do médico norueguês Gerardo
Hansen, foi controlada e deixou de se constituir numa doença incurável, graças
aos complementos conquistados por cientistas que prosseguiram nos trabalhos
daquele grande benfeitor da humanidade.
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O CALABOUÇO

Talvez poucos saibam que a cachoeira que o Ribeirão Ponte de Tábuas,
engrossado com as águas do Água Limpa, apresenta ao despencar sobre o Rio
Palmital, com seus cento e noventa metros de altura, bem próximo ao bairro Palmital,
a seis quilômetros da cidade de Apiaí, denomina-se “Cachoeira do Calabouço”, e é
possível que alguém ignore o porque desse nome “Calabouço”.

É que bem próximo dali, construída em fins do século XVIII, quando Apiaí
ainda se chamava “Santo Antonio das Minas de Apiahy”, existiu e foi mantida em
plena atividade até a abolição da escravatura, uma prisão tétrica, uma execrável
masmorra, reservada ao recolhimento de escravos negros considerados infratores
pela coletividade branca ou pelo seu senhor. Os criminosos brancos e os negros
alforriados ou libertos, quando infratores ou condenados eram mantidos
encarcerados no prédio da cadeia comum, localizada na cidade. O “Calabouço”,
conta-nos a tradição oral, era uma tenebrosa construção de taipa de terra socada,
com exígua ventilação, úmida, escura, na sua maior parte subterrânea, limbenta e
asquerosa. Assim define-o José Alípio Duarte em sua excelente obra “ Da
Palmatória ao Patíbulo” (edição Conquista, pág. 103): “...O senhor que não quisesse
castigar pessoalmente escravo seu, por motivo de repugância ou fastio, bastava
recolhê-lo, com autorização do chefe de polícia, à prisão denominada “Calabouço”.
Ali, em troca de módico pagamento, seviciava-se o escravo, revestindo o castigo
de cunho oficial, aplicando-se à vítima tantos azorragues quantos os estipulados
pelo senhor daquele na guia de recolhimento do infeliz. As surras, em regra, variavam
entre 50 e 200 açoites, sendo mais comum o termo médio, recebendo o carrasco
uma paga pela aplicação de cada cem açoites, ao que se denominava direito de
pataca. O “Calabouço” também servia para trancafiar escravos, pelos mais diversos
motivos, até mesmo por falta de espaço onde os instalar em casa de seus senhores”.
Geralmente faziam parte do acervo de segurança do “Calabouço”, as correntes de
ferro, a gargalheira, a golilha, o garrote, o grilhão, o anginho, as algemas, as peias,
os machos, a placa de ferro e o célebre vira-mundo; serviam como instrumento de
tortura, de imobilização do escravo ou para realizar-se o seu transporte com
segurança.

A função do “Capitão do Mato” estava estreitamente ligada ao
“Calabouço”. Competia-lhe achar o escravo fugido, saindo para essa empreitada
fortemente armado e acompanhado de cães farejadores bem treinados. O foragido,
quando capturado com vida era trazido acorrentado ao “Calabouço”, onde
invariavelmente sofria sério castigo. E justamente para que ninguém pudesse escutar
seus áis e clamores, é que as sevícias eram aplicadas na parte subterrânea do



cárcere, permanecendo caído na cela o miserável até conseguir levantar-se sob
banhos de salmoura. O primeiro Capitão do Mato de que se tem notícia, nomeado
para Apiaí, solenemente empossado pelo Juiz Presidente da Câmara Municipal de
Santo Antonio das Minas de Apiahy, Alferes Gonçalo Duarte de Andrade, chamava-
se Leonardo Rodrigues Cunha, conforme termo lavrado a 10 de maio de 1781, no
livro competente da Câmara. Essa nomeação e posse, foi resultado de uma ordem
do Governador da Província de São Paulo, enviada à Câmara por ofício de 1 de
fevereiro de 1781 : ...“providenciar contra negros que se vão pintando na Villa e
seu termo por conta do trabalho no Morro em que se tira ouro, fazendo com que
estes fujam deste e se refugiem pelos matos...nomeando-se Capitães do Mato
para capturá-los...”

Já bem antes, por ofício de 12 de julho de 1776, o mesmo Governador
mandara ordens severas a Câmara de Apiaí para prender a José de Oliveira Pardo
“fortificado nas campinas, estrada de Apiahy, onde acoita negros...”. Esse referido
José de Oliveira Pardo que ocultava negros escravos fugidos e contra o qual havia
ordem de prisão foi um dos mais destacados abolicionistas de Santo Antonio das
Minas de Apiahy, sem dúvida alguma. Homem que merece ser lembrado pelos
pósteros, embora não se tenha conseguido qualquer pormenor sobre sua identidade,
ou maiores informes sobre suas elogiáveis façanhas.

Naquele ano de 1776 residiam nas minas de Apiahy duzentos e nove brancos
e forros, e duzentos e noventa e quatro escravos, entre homens, mulheres e crianças,
conforme consta do censo detalhado subscrito pelo Capitão Mor Regente Francisco
Xavier da Rocha. Não há notícia segura de que Apiahy tivesse tido o seu “quilombo”,
local onde se reuniam os escravos fugidos. Entretanto esse nome ficou gravado
num imóvel situado próximo ao bairro Pinheiros. A nossa memória diz que um dos
escravos foragidos tornou-se respeitável na sua comunidade pelas suas excepcionais
qualidades de curandeiro e de consolador dos aflitos que dele se acercavam. Tão
grande teria sido sua força extrasensorial, que nenhum Capitão Mato ousou prendê-
lo, e nenhum Senhor se atreveu eliminá-lo. Era chamado de “Pai Graví”, e de
tantos escravos que aqui viveram, somente o seu venerável nome passou à
posteridade, gravado num imóvel e num curso d'água que se situam junto da cidade,
anexos ao Limoeiro e a montante do Alto da Tenda.

Alguns de nossos conterrâneos negros, com os quais tivemos a oportunidade
de conviver, descendentes de escravos, como Nha Candinha, Domingos Lucas,
Nha Dominga Galo e tantos outros, num misticismo perfeitamente compreensível,
afirmavam que nas noites de sexta feira da quaresma “viam Pai Graví e com ele
dialogavam” no sítio em que ele havia morado e onde ele havia morrido no século
passado, como autêntico mártir de sua raça. O Pai Graví de Apiaí parece-nos que
foi o Zumbí dos Palmares.
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Os alicerces do que fora o “Calabouço” de Apiaí, com sua parte
subterrânea, ou enxovia, soterrada pela erosão, desapareceram definitivamente no
final da década de trinta, quando se levantaram as instalações da antiga Usina
Experimental de Chumbo e Prata de Apiaí, no bairro Palmital. Foi bom que se
tivessem apagado recordações tão negativas que diziam respeito à solidariedade
humana menosprezada e esquecida no curso dos nossos períodos coloniais e
imperiais. Mas na história escrita de Apiaí, entretanto, o vocábulo “Calabouço”
aparece apenas em um ato da Câmara Municipal, lavrado a 12 de março de 1783,
através do qual o Juiz Presidente, Alferes José Vieira da Silva, entrega a José de
Barros, o ramo simbólico da arrematação da roçada e limpeza do caminho do
“Calabouço” até o córrego de José Barbosa que se interpreta hoje como sendo o
córrego “Canal do Ouro” a respeito do qual já se discorreu. Preço da arrematação,
ou seja, da concorrência ganha por José de Barros: quarenta e nove oitavas de
ouro, pagas pela Câmara para a execução do serviço.
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Ruínas da Cadeia Velha, demolidas definitivamente em 1952
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A CADEIA VELHA

Até o ano de 1952 ainda se viam nesta cidade as ruínas da construção
sesquicentenária que abrigou outrora a Cadeia Pública de Apiaí. Localizava-se no
lugar apelidado “Alto da Cadeia”, ou seja, na colina que medeia as ruas 15 de
Novembro e Major Torquato Rios Carneiro, nos fundos do prédio da Escola Estadual
de Primeiro Grau “Gonçalves Dias”, dominando a vista que se abre para a parte
baixa da cidade.

A pretexto de se construir o muro que circunscreve a Escola, sacrificou-
se sem apelação, o que Apiaí guardava de mais significativo de sua história e de
sua memória, numa seqüência lamentável de violências que se haviam iniciado
com a demolição do chamado “Castelo”, nos fundos do Hospital Dr. Adhemar
Pereira de Barros, em 1938, e do conjunto arquitetônico do jardim e coreto na
antiga Praça do Triângulo, também no ano de 1952. De tudo não restou pedra
sobre pedra. Partiu-se de vez o elo que ligava a cidade do presente às suas tão
antigas origens.

Resta-nos recordar o que foi e o que significou a “Cadeia Velha”. Com a
emancipação político-administrativa de “Santo Antonio das Minas de Apiahy”,
festejada a 14 de Agosto de 1771, os administradores da Vila, que eram os



vereadores de sua Câmara, deram início às obras essenciais à consolidação do
novo município.

Já existia o Paço do Conselho, edifício que abrigava a Câmara com todas
as suas dependências pertinentes à época, como aquelas do Registro do ouro
extraído das minas e garimpos para efeito da tributação do famigerado quinto
devido à Coroa Portuguesa, as do salão onde se realizavam as sessões, as do
compartimento para a  aferição de pesos e  medidas, etc.

Construiu-se a Cadeia Pública no curso do ano de 1773, com espessas paredes
de taipa de terra socada, portas e janelas da madeira de lei chamada “taiúva”, cobertura
de telhas goivas montadas sobre madeiramento reforçado da mesma taiúva”. As
grades eram de “caviuna preta”, cujo cerne tem uma consistência semelhante à do
ferro. Esse prédio enfrentou e venceu o rigor dos anos e foi desativado somente no
ano de 1912 quando se inaugurou o prédio da Cadeia Nova que abrigava o Fórum, a
Delegacia e a Cadeia, sendo precisamente aquele ainda hoje ocupado pela Delegacia
de Polícia, na Praça Francisco Xavier da Rocha, 243.

Desativada naquele ano de 1912, a Cadeia Velha foi se deteriorando
gradativamente ano a ano, como resultado do abandono e da conseqüente ação da
chuva, do vento, e também pela atividade de pessoas que lhe subtraíram as telhas
e o madeiramento. Já no ano de 1920, da Cadeia Velha só restavam as grossas
paredes principais, todas de taipa. Esses restos permaneceram eretos até seu final
definitivo, acontecido em 1952. O Apiaí que acompanhou a deterioração e o fim da
Cadeia Velha era bem pequeno, quase que uma só família. Suas ruínas deixaram
boas lembranças na memória de muitos que aqui ainda residem. Nos domingos e
feriados ensolarados, dela se acercavam e alí permaneciam para um bom bate
papo muitas pessoas da comunidade; era o local preferido para os namoricos dos
jovens; a molecada costumava camuflar-se dentro delas nas brincadeiras de
esconde-esconde. A dar às ruínas um aspecto sugestivo e alegre, sobre uma de
suas paredes nasceu, cresceu e produziu frutos uma bela figueira. Nessa figueira
o “sem-fim”, pássaro típico da terra, emitia seu trinado lânguido e intermitente que
todos escutavam. Com a morte das ruínas, morreu também o “sem-fim”.

Dos anais de nossa Câmara Municipal existem várias notícias sobre a
construção da Cadeia Velha. No dia 22 de Janeiro de 1773, o procurador da Câmara,
Mateus Rodrigues de Matos, entregava ao Ajudante Fernando Dias de Almeida
Falcão uma oitava de ouro, por conta de treis oitavas e meia, preço que haviam
custado as telhas. Sabendo-se que uma oitava de ouro em pó corresponde a 3,586
gramas do metal, e considerando-se seu preço atual, pode-se calcular o custo real
daquelas telhas. No dia 1º do mesmo mês e ano, pagava o procurador a José de
Pontes, três oitavas de ouro, por “alguns serviços” prestados na construção da

98



Cadeia. Na mesma data pagava-se ao pedreiro Claudio Correia sete oitavas de
ouro para “repartir, rebocar e forrar” a Cadeia, e por pregos e grades utilizados na
mesma obra. Detalhe importante: a Cadeia enfocada destinava-se ao recolhimento
de infratores ou delinqüentes brancos ou escravos libertos. Para outra categoria
de escravos, ou seja, para os que se encontravam em cativeiro, existia um cárcere
especial, denominado “Calabouço”, localizado no bairro Palmital, cujos restos
também foram destruídos quando o Instituto de Pesquisas Tecnológicas construiu
a importante Usina Experimental de Chumbo e Prata de Apiaí, no ano de 1938.

Ruínas da Cadeia Velha, sob outro ângulo
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Delegacia de Apiaí, inaugurada em 1912
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UM PRÉDIO HISTÓRICO

Uma das primeiras e grandes conquistas do Município de Apiaí junto ao
Governo do Estado de São Paulo foi a construção do prédio onde ainda funciona a
Delegacia, atualmente Praça Capitão Mor Francisco Xavier da Rocha, dado como
fundador da cidade. Trata-se de edificação que seria majestosa ao tempo de sua
inauguração, e que hoje se apresenta como de inquestionável valor histórico, porque
intimamente ligada à nossa história.

Tracemos uma sinopse a seu respeito.
Tudo começou no início deste século que já descamba para o seu final.

Apiaí não possuía prédio próprio para Fórum, nem para Delegacia e Cadeia, que
se achavam funcionando em instalações inadequadas. Comarca desde 25 de Agosto
de 1892, o Fórum funcionava em prédio alugado e impróprio, que ao depois abrigou
o único Grupo Escolar da cidade e hoje agasalha nossa Câmara Municipal. A
Delegacia e Cadeia Pública, outrossim, estavam reunidas num casarão de taipa
centenária mas de dimensões exíguas, localizado no alto da colina situada nos
fundos da Escola Estadual de Primeiro Grau “Gonçalves Dias”.

No ano de 1905 o Município era administrado pela Câmara Municipal,



consoante legislação da época, sendo seu Presidente o Prefeito por direito. A
edilidade movimentou-se e conseguiu do então Governador do Estado, doutor José
Bernardino de Campos, a promessa da construção de um prédio para instalação
do Fórum, Delegacia de Polícia e Cadeia Pública, ficando a Câmara com o encargo
de doar ao Estado o respectivo terreno. Essa doação consumou-se prontamente,
por escritura que se lavrou a 8 de Julho de 1905, ratificada e retificada por termo
de 16 de Setembro do mesmo ano ( transcrições 119 e 120 do registro de imóveis
desta Comarca ). A Câmara Municipal de Apiaí, representada por seu Presidente,
Capitão Roberto Dias do Nascimento, doou ao Governo do Estado, para aquela
finalidade, um terreno medindo dezoito metros de frente e fundos, por quarenta de
lados, situado no então denominado Largo da Matriz, hoje Praça Francisco Xavier
da Rocha.

O Governador cumpriu sua promessa e em princípios de 1912, Apiaí, sob
clima festivo, recebe concluído o belo prédio de dois andares, instalando o Fórum
no superior, a Delegacia e Cadeia no térreo. Apiaí, de simples Vila, havia sido
elevada à categoria de cidade com base na Lei Estadual nº 1038, de 19 de Dezembro
de 1906. Naquela oportunidade era Presidente da Câmara, por assim dizer Prefeito,
Benedito Rodrigues Fortes e Juiz de Direito o doutor Renato Fulton Silveira da
Mota. O projeto respectivo é de autoria do engenheiro arquiteto José Van Humbeeck
que teve no trabalho a assessoria de seu irmão Carlos Van Humbeeck.  Contava o
Município, então, com quinze mil habitantes, doze mil deles na zona rural. No Largo
da Matriz existiam apenas outras duas edificações: a antiga Igreja da Paróquia de
Santo Antonio e o revelho casarão em que morava o Vigário, Padre João Alberto
Stupenengo. O casarão foi completamente demolido e da antiga Igreja restam
vestígios de uma de suas paredes laterais, de taipa de terra socada, que veda em
parte o terreno da nova casa paroquial.

Naquele Largo da Matriz o Fórum esteve funcionando até 1938, quando
foi transferido para o andar mais alto do sobrado “Manoel Augusto”, de propriedade
do cidadão que lhe emprestou o nome, tendo a Delegacia e Cadeia permanecido
no mesmo local, situação que permanece até hoje, com exceção da Cadeia Pública
que foi desativada por não oferecer a mínima segurança e do destacamento policial
que dali foi removido.

Nas dependências do Fórum que funcionou entre 1907 e 1938 realizaram-se
memoráveis julgamentos pelo Tribunal do Júri e decidiram-se importantes pendências
judiciais civis estreitamente ligadas à vida de nossa comunidade. Ali judicaram
personagens ilustres que alcançaram elevados postos na vida pública brasileira, como
os Exmos. Snrs. Drs. Pedro Rodovalho Marcondes Chaves e Mário Guimarães, o
primeiro como Juiz de Direito e o segundo como Promotor de Justiça, mais tarde
guindados ao pretório do Supremo Tribunal Federal. Naquele prédio
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estiveram presos diversos civis revolucionários constitucionalistas de 1932, que em
Apiaí e Ribeira levantaram suas vozes em prol da redemocratização de nosso Brasil
contra o regime ditatorial de Getúlio Dorneles Vargas. O Fórum e a Delegacia foram
saqueados pelos ditos “legalistas” no curso daquele evento, mais precisamente quando
a cidade foi ocupada por essas forças vindas do sul. Como afirmou o Juiz de Direito
que estava à testa da Comarca naquele tempo, não pouparam os invasores nem a
imagem do Cristo exposta no salão do Tribunal do Júri.

O sobrado da Delegacia, em estilo néo-clássico, localizado no interior do
quatrilátero de altos muros, conserva até hoje suas linhas originais, apenas alteradas
com a substituição de suas artísticas janelas de madeira por vitrôs que não se
coadunam com o projeto primitivo. Entretanto, apesar de buscas e pesquisas feitas
não se logrou identificar o nome do ilustre autor do bem elaborado projeto do
prédio, como também do profissional responsável pela sua construção.

Cogita-se do tombamento do edifício, como patrimônio histórico de Apiaí,
para nele instalar-se um Centro de Cultura. Efetivamente, nenhum outro destino
poderá ser-lhe dado ao prédio público que enfeita e valoriza a Praça Francisco
Xavier da Rocha, ao lado da Casa Paroquial, Igreja de Santo Antonio da Paróquia
de Apiaí, Fórum Desembargador Descio Mendes Pereira, paineira do Monsenhor
Oscar e dos três únicos monumentos existentes na cidade, conjunto que é motivo
de orgulho para Apiaí e que se constitui no seu mais vistoso cartão de visita.
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OS MONUMENTOS DA CIDADE

Sabemos que “Monumento”, é por definição, uma obra ou construção
destinada a transmitir à posteridade a lembrança de um fato ou pessoa notável, a
fim de perpetuar na memória a recordação de um acontecimento marcante ocorrido
em determinada geração. Apiai, por seus governantes sempre primou por manter
viva sua história e tradição, e assim temos em nossa cidade nada menos que quatro
marcos singelos, mas oportunos e expressivos. Na Praça Francisco Xavier da
Rocha estão esses marcos.

Homenagem aos heróis da FEB

Na Segunda Grande Guerra Mundial, conflito em que o nosso Brasil esteve
envolvido, quatro filhos de Apiaí integraram a Força Expedicionária Brasileira -
FEB - e seguiram para a frente de batalha nos campos de luta, mais precisamente
na Itália, participando, em especial da sangrenta e famosa tomada de Monte Castelo.

O Prefeito de Apiaí, na época, Tharcilio Pacheco de Carvalho, chamado
“seu Lilí”, mandou erigir um monumento em forma de obelisco ao lado da rua
Major Torquato Rios Carneiro, executando a obra o artesão Brígido Demétrio da
Conceição. Nele foram colocadas duas placas. Numa estava inscrito : “Homenagem
de Apiaí aos filhos do Município que combateram nos campos de guerra da Itália -
Prefeitura Municipal de Apiai, 14 de Agosto de 1955 - 184º aniversário da
emancipação política do Município”. Da outra constava o seguinte: “Pracinhas -
Ines Martins - Período de guerra 6-10-1944 a 11-08-1945 - José Francisco Carriel
- Período de guerra 6-10-1944 a 4-09-1945-Luiz Roque dos Santos - Período de
guerra 25-11-1944 a 17-09-1945 - Santino Rodrigues de Oliveira - Período de
guerra 07-02-1944 a 11-08-1945”.

Com a remodelação da praça e novo traçado das ruas o obelisco ficou desalinhado,
foi demolido, e o monumento foi reconstruído noutro local próximo, com novo desenho,
em forma do tradicional “V”, tradicional símbolo da vitória dos aliados, e nele foram
recolocadas aquelas placas. Por ocasião do bí-centenário do Município, o prefeito João
Cristino dos Santos esculpiu, ele mesmo, uma “cobra fumando”, símbolo dos nossos
pracinhas nos campos de batalha, e depois de mandá-lo fundir em bronze, mandou-o
colocar no monumento, a completar, assim, os símbolos da FEB.

A conquista da lua

É inegável que o maior avanço científico da era espacial foi sem dúvida



alguma a conquista da lua, fato ocorrido a 20 de Julho de 1969, tendo o mundo todo
visto na tela da televisão o momento exato em que o astronauta americano Neil
Armstrong pisou o  solo lunar. O prefeito João Cristino dos Santos, houve por bem
assinalar tal feito de forma indelével, mandando construir na praça, em frente a
EEPG “Gonçalves Dias” um marco representativo do acontecimento. Ali está
representada a lua em seu quarto crescente (fase em que estava o nosso satélite
na ocasião) e, ao aniversário do Município naquele ano de 1969 inaugurou-se o
monumento que contem uma placa com os dizeres: “APIAÍ ACLAMA OS
CONQUISTADORES DA LUA - 20-07-1969” - Prefeito: João Cristino dos Santos
- 14-08-1969 - 198 aniversário do Município”. - Essa manifestação municipal teve
grande repercussão, tendo o Prefeito recebido da NASA um ofício autografado da
APOLLO II, Armstrong, Collins e Aldrin, contendo o selo comemorativo “First
man on the moon”- United States - e envelope “First Day of Ussue -  Man’s First
Landing on the Moon - July 20-1969. O conteúdo do ofício afirmava ser Apiaí o
único município brasileiro a comemorar com um monumento, na ocasião, aquele
feito histórico. Tal ofício, por ser documento de grande valor, foi emoldurado num
quadro envidraçado e legado pelo Prefeito ao Museu Municipal com uma dedicatória,
por dizer mais ao município que o próprio Prefeito.

Homenagem à Bíblia

Nossa cidade se caracteriza religiosamente por um grande número de
denominações cristãs, que pregando o Evangelho, têm como regra de vida e fé a
“BÍBLIA SAGRADA”, que é a Palavra de Deus revelada, viva e eficaz. Nestas
condições, no transcurso do bí-centenário do município, a 14-08-1971, reverenciou-
se tão precioso LIVRO com um monumento postado na praça que tem o nome de
quem é dado como seu fundador (Francisco Xavier da Rocha), no centro circundado
pelos prédios do Fórum, Igreja de Santo Antonio, antiga Delegacia de Polícia e
EEPG “Gonçalves Dias”. E foi assim que o então Prefeito João Cristino dos Santos
fez construir e presidiu o ato inaugural do “Monumento à Bíblia”, numa cerimômia
cívico-religiosa onde estiveram representadas quase todas as denominações cristãs
da cidade, oportunidade em que usaram da palavra, além do Prefeito, o Monsenhor
Oscar dos Santos Júnior, pároco local, o Pastor Onofre Cisterna, da Igreja Batista,
e o Reverendo Gentil Toledo Silva, Pastor da Igreja Presbiteriana de Apiaí; presentes
também estavam as Madres, religiosas da organização Assistência ao Litoral de
Anchieta então operando na cidade, e representantes das entidades “Deus é Amor”
e “Assembléia de Deus”. Participou do evento o Coral da Igreja Presbiteriana de
Itapeva, regido pelo presbítero Jozias dos Santos Lisboa. Ao lado do monumento,
em formação de honra estavam a Guarda Municipal e a corporação musical

106



“Maestro Custódio Martins”. Descerrada a bandeira do município, lia-se na placa
comemorativa: “Monumento à Bíblia” - Homenagem do povo de Apiaí no Bí-
Centenário do Município - 1771-1991 - Prefeito: João Cristino dos Santos - No
Livro aberto sobre o pedestal, em letras metálicas, o versículo 8 do capítulo 40 do
livro do Profeta Izaias: “Seca-se a erva e cai a sua flor mas a palavra do nosso
Deus permanece eternamente”. Sobre o Livro, em bronze, uma pombinha
prefigurando a inspiração Divina e uma vela acesa, simbolizando a iluminação
espiritual decorrente da leitura piedosa e reverente do mais precioso Livro do
mundo. Tanto a pombinha como a vela, foram esculpidas em cera pelo próprio
Prefeito e moldadas numa fundição de São Paulo.

Relógio do Sol

Este não é por assim dizer, um monumento, mas sim um artifício curioso,
antigo, científico, histórico e cultural. Foi planejado e executado por pessoa entendida
no assunto, um cidadão de nacionalidade Uruguaia, chamado Yoseph Carbajal.
Precisão a toda prova, eis que tecnicamente colocado na posição correta,
considerando nossa altitude e declinação, sempre em oposição ao sol e na situação
geográfica exata no que corresponde ao mundo astral e espaço sideral. Na base,
os pontos cardeais, colaterais e sub-colaterais (rosa dos ventos) e os símbolos
zodiacais. Orifícios no suporte que se prestam à observação de fenômenos como
eclipses solares, etc. Ponteiros fixos que assinalam com absoluta precisão, através
da projeção de suas sombras nos números dos mostradores, as horas e sua
subdivisão em quartos de hora; do lado do nascente, as horas são marcadas pela
sombra desde o nascer do sol até o meio dia; do lado do poente, desde as doze
horas até o por do sol. Quando de sua implantação, era comum na praça pessoas
ali postadas conferindo com a sombra dos ponteiros as horas em seus relógios
modernos, confirmando a exatidão do relógio solar. É lamentável que, por descaso
ou desinformação, pessoas incautas, encarregadas da pintura de guias, postes e
troncos de árvores, cobriram com tinta ou cal os mostradores do relógio, tornando-
o assim inservível, e há mesmo até quem desconheça nem saiba que aquilo que ali
está na Praça Jonas Dias Baptista seja um relógio solar.

A maioria dos marcos históricos a que nos referimos, encontram-se hoje
mutilados pela ação de vândalos. Do “Monumento à Bíblia” desapareceram os
ornamentos significativos, e do próprio Livro algumas letras foram retiradas. No
“Monumento da Lua”, há um rombo na placa comemorativa, que certamente será
arrancada. O “Relógio do Sol”, tal como se encontra, não faz sentido e ninguém o
entende.
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Nevada de 1928 - À esquerda , casas dos irmãos Euclides, Bernardo, José e
Benedito Lara. - Ao fundo, o histórico “Castelo”, demolido em 1940
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AS TAIPAS DE APIAÍ

As nossas origens, a contar de “Santo Antonio das Minas de Apiahy”,
estão vinculadas aos princípios do século XVII, com os aglomerados esparsos de
garimpeiros que se assentaram nesta região, no curso da centúria que teve início
em 1.600. Como os primeiros que aqui chegaram não tinham o ânimo de fixarem-
se, pois estavam à cata de riqueza aurífera de aluvião que poderia exaurir-se a
qualquer momento, edificavam eles suas toscas moradas com varas, usando como
cobertura a guaricanga ou sapé, a mais econômica das construções.

Mas os vieiros não se esgotaram num curto prazo, e na medida em que
progredia a mineração,  acorria para estas bandas um número maior e mais
homogêneo de aventureiros, já com outro ânimo, trazendo consigo muitos escravos,
suas famílias, animais de costeio, ferramentas e equipamentos para uma exploração
mais racional e intensiva daquele cobiçado mineral. Esse fato aconteceu com
proeminência no decorrer da primeira metade do século XVIII. Foi justamente
nessa “corrida” que aqui despontou Francisco Xavier da Rocha com seus escravos,
conforme nos conta a tradição oral. Concomitantemente melhorou a qualidade



das construções, e sua quantidade também aumentou, caracterizando os povoados,
sendo  primitivo e principal o do “Pião” onde se desenvolveu na sua primeira fase,
“Santo Antonio das Minas de Apiahy”. Esse lugar é hoje chamado de “Vila Velha
do Pião”. O povoado do “Pião” tinha como núcleos satélites o “Taquarussú”,
“Palmital”, “Pinheiros”, “Capoeiras”, “Água Limpa”, “Rocinha” e o “Paiolinho”,
sendo que este, mais tarde viria superar a todos os demais, tornando-se a vila de
“Santo Antonio das Minas de Apiahy”, atualmente a cidade de Apiaí.

No longo período de evolução, desde o “Pião” até o “Paiolinho”,
predominavam na região dois tipos de construção: a de lascas do tronco dos  pinheiros
que eram abundantes, e a de pau-a-pique,  com suas paredes internas e externas
de ripas lascadas de taquara ou jiçara (caule do palmiteiro), entrecruzadas e
amarradas com cipó e rejuntadas com barro. Ainda hoje, quando se derruba ou se
reforma uma das casas mais antigas da cidade, no trecho da rua 15 de Novembro
( antiga Coronel Barbosa ), depara-se com vestígios ou restos daquelas edificações
de pau-a-pique que abrigaram nossos antepassados.

As construções de taipas, ou seja, de paredes de barro socado entre dois
tabuões formando um bloco uniforme e compacto, por serem as  mais custosas e
trabalhosas para a época distante, foram levantadas -e muitas-, tanto na “Vila Velha
do Pião” como no “Paiolinho”, mas nenhuma delas resistiu ao tempo ou à demolição
propositada. Começaram a ser levantadas quando a feição da cidade de Apiaí estava
a indicar sua perenidade, principalmente com a emancipação político-administrativa
acontecida a 14 de Agosto de 1771. Foram levantadas, primeiramente, pelo poder
público então constituído e que se resumia na Câmara Municipal com seu Presidente
e cinco chamados Oficiais, que eram os Vereadores. E foram também construídas
pela Paróquia de Santo Antonio e pelos proprietários rurais e urbanos dotados de
melhores recursos financeiros. Em todas essas construções foi utilizada a mão de
obra escrava, eficiente e obviamente quase que gratuita.

A Câmara Municipal fez construir, por exemplo, a “Casa do Conselho”,
sua sede administrativa, onde funcionavam, também, o “Registro do Ouro” e o
“Juizado Municipal”. Esse prédio, que deveria ser majestoso e imponente para seu
tempo foi edificado no lugar onde hoje está o núcleo habitacional “Nosso Teto” e
os restos do seu alicerce ainda poderiam ser vistos na década de quarenta. A
mesma Câmara Municipal fez levantar outros prédios de taipa, como o presídio
chamado “Calabouço” destinado a receber escravos foragidos ou apenados e que
se localizava no “Palmital”, outro presídio cujos restos nós conhecemos e que se
destinava aos infratores brancos e escravos libertos e que se localizava no chamado
“Alto da Cadeia”.

A Paróquia de Santo Antonio de Apiaí, por sua vez, fez edificar lá no
“Pião”, de taipa, a primeira Igreja Matriz, e depois, no “Paiolinho”, a segunda,

110



111

num estilo original do Apiaí de antanho, da qual existe um resquício, que é
precisamente o muro que protege a atual Casa Paroquial, e que está sendo
preservado graças às atenções do atual pároco, Monsenhor Oscar dos Santos
Júnior. Convém lembrar que a Igreja Matriz da provecta Ilha Bela, no litoral norte
de nosso Estado, por dentro e por fora, em todos os seus detalhes, inclusive altares,
é o retrato fiel do que foi a primitiva Matriz de Santo Antonio de Apiahy.

Das construções de taipa levantadas por particulares, pelo menos duas se
destacaram e puderam ser conhecidas pelas gerações mais novas. Uma, constituiu-
se no casarão que existiu no imóvel Taquaruçú”, próximo da cidade, tão notória,
que ensejou o nome do próprio imóvel - “Casa de Taipa”-. Fora levantada no
distante 1856 por Apolinário José Mariano, abastado lavrador e minerador, que
utilizava a parte superior da vivenda para residência de sua família e a inferior
como abrigo de escravos.

Outra construção memorável foi o apelidado “Castelo”, um casarão de
taipa, que até o ano de 1938 existiu no alto da colina em que, naquele ano, se
levantaram os alicerces do nosocômio que viria denominar-se “Hospital Dr. Adhemar
Pereira de Barros”, em homenagem ao Governador do Estado de São Paulo que
concedeu substancial verba para a execução da obra, colaborando com a nossa
comunidade que a idealizou e a realizou, também com seus donativos, coletados no
curso de uma bem sucedida campanha de ajuda financeira. Nasceu o hospital e
morreu o “Castelo”, demolido, segundo consta, para proporcionar melhor visual ao
empreendimento novo. O terreno onde estava erigido o “Castelo”, adquiriu o nome
deste e com a área de 870 m2, fora doado pelo benemérito casal de Pedro Nolasco
da Silva, “Nhô Vidóca”, em favor da Sociedade Beneficente de Apiaí, organizada
justamente para levantar o hospital. Numa fotografia batida no ano de 1928, que
alguns ainda possuem, retratando a primeira grande nevada que cobriu toda a
cidade de branco, aparece nitidamente o “Castelo”. Contava com três janelões
voltados na direção do povoado, com entrada lateral e cobertura de telhas goivas
enegrecidas pelo tempo. Todo rebocado e caiado era uma construção imponente,
com pé direito de cinco metros, destacando-se dentre as demais da cidade que mal
preenchia trechos das ruas 15 de Novembro, 7 de Setembro, Padre Celso, 21 de
Abril e Tenente Coronel Meira (antiga rua do Fundão). Esse casarão já existia
seguramente no ano de 1861, uma vez que assim foi arrolado como bem de grande
valor do acervo deixado pela veneranda Ana Martha Duarte, cujo inventário se
processou pela comarca de Itapeva da Faxina, a cuja jurisdição pertencia o Termo
de Apiahy. Nele -relata a tradição-, durante largos anos residiu o casal de Ana
Martha Duarte com Lourenço Dias Baptista, ambos cidadãos beneméritos, cujos
nomes estão estreitamente ligados à história de Apiaí, uma vez que chegaram a ser
donos dos imóveis “Água Limpa” e “Paiolinho”, onde se dedicavam à mineração



aurífera de aluvião juntamente com seus filhos e escravos. Doaram o “Paiolinho”
à paróquia de Santo Antonio. O casarão de taipa com potreiro anexo, abrigava
garimpeiros e tropeiros e aqueles que para cá vinham para tratar de negócios, pelo
que também foi, pode-se dizer, uma das primeiras hospedarias da cidade. Até
pouco tempo antes de ser demolido, o “Castelo” era ocupado, mediante concessão
de seus proprietários, por uma senhora, também de nome Ana, que era conhecida
como “Ana do Castelo”.

No cemitério velho, onde hoje está o templo da Igreja Adventista do Sétimo
Dia, a “capelinha” e grande parte do muro do flanco direito, eram de taipa, que
resistiram heróicamente à ação do tempo, cobertas de musgos e avencas, até que
sobreveio sua desativação e demolição. Assim, as taipas de Apiaí desapareceram
e levaram consigo muita coisa preciosa de nossa história e tradição.
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BRINQUEDOS DE OUTRORA

Na década de trinta o plástico ainda não era conhecido. Nem em Apiaí,
nem noutro local. A indústria nacional de brinquedos, produzia uma insignificante
variedade deles, como bonecas de massa e pano, carrinhos de madeira, que assim
mesmo não chegavam a Apiaí. Para seu lazer os guris improvisavam os brinquedos
com os recursos que estivessem ao seu alcance.

Os carrinhos eram feitos de lata de sardinha, montada sobre carretéis de
linha já usados. Um barbante puxava o improvisado pelas estradas da imaginação
e dos sonhos.

Outra forma de divertimento era o carro  “cocão”, de quatro rodas.  Descia
livre pelas ladeiras e pelos gramados, dirigido por um garoto que conforme a
capacidade do “veículo”, levava duas e até quatro “caronas”. No terreno plano ou
na subida era empurrado.

Do carrinho de cocão, somente as rodas eram encomendadas aos
carpinteiros; o resto era montado em casa, de forma artesanal; os dois eixos eram
feitos de guatambú, madeira cortada no mato e muito resistente, e o “cocão” era
uma espécie de mancal engraxado para suportar o atrito dos eixos. Em suma, era
uma réplica dos carrinhos de rolamento que alguns ainda usam por ai.

A utilização de cada brinquedo, variava de acordo com a moda. Quando,
por exemplo, passava o tempo do carro de “cocão” pela monotonia ou pelo tédio,
outra brincadeira “era inventada” como se costumava dizer. Rodar pneumático
era um bom entretimento. O movimento de veículos nas poucas ruas da cidade era
bem pequeno, pelo que não havia perigo de atropelamento ou acidentes envolvendo
os rodadores de pneu. Essa brincadeira exigia certa habilidade, principalmente
quando se rodava pneu de caminhão num terreno em declive, pois o pneu de vez
em quando escapava ao  controle do guri e ia parar quando encontrasse  um
obstáculo, qualquer que fosse, não sendo raro cenas hilariantes, tal como aquela
que aconteceu quando um pneu desgovernado foi de encontro ao balcão de uma
loja que se situava no Largo do Triângulo, hoje Praça Jonas Dias Baptista.
Disputavam-se corridas acirradas rodando pneus. A mais tradicional correspondia
a um circuito relativamente longo, como aquele que tinha como ponto de partida o
Largo da Matriz seguia pelas ruas Major Carneiro, Largo do Triângulo, rua 15 e
Novembro, Liberato Dória, Padre Celso e terminava na meta final que coincidia
com o ponto de partida. Essas disputas aconteciam nos domingos e feriados e
exigiam muito esforço e persistência por parte dos “pilotos”. As regras eram simples
mas lógicas, como categoria baseada no tipo de pneus e idade dos disputantes.
Como a cidade era circundada por íngremes campinas, nestas havia uma disputa



especial, quando os guris se punham encurvados dentro do pneu e soltavam-se
ladeira abaixo até estacarem no final da planície, lá em baixo.

Passada a “epidemia” de tocar pneu, começava-se a “tocar arco”. Chamava-
se de “arco” um círculo de arame grosso, de ferro, de alumínio ou de qualquer
outro material, que se  impulsionava com uma vareta de um daqueles materiais,
encurvada na extremidade que movimentava o círculo. Cada um improvisava o
seu “arco” a seu modo e rodava-o nas ruas e calçadas. Costumava-se realizar
corridas de “arco” com o mesmo entusiasmo com que se rodava o pneu. Um dos
“arcos” mais usados era a cinta de lata que prendia as tabuinhas das barricas
utilizadas no comércio como vasilhame de vinho, cachaça e até de cimento que
àquele tempo era assim acondicionado como mercadoria importada, já que no
Brasil ainda não havia estabelecimento que o produzisse.

Outra modalidade de brinquedo muito a gosto da gurizada eram os jogos de
“pinhão” e de “bola de vidro” que agora se denomina “bola de gude”. Tanto um
como outro jogo podia ser “a brinca” ou “a ganho”. Na modalidade “a ganho”, o
vencedor levava o pinhão ou a bolinha do perdedor. Jogava-se tanto um como o
outro nas ruas, nas calçadas e até na escola, no intervalo reservado ao recreio. Do
jogo do “pinhão” participavam no mínimo dois apostadores e era praticado no curso
dos meses de abril e maio, época em que os pinheiros produziam seus frutos. Os
apostadores combinavam entre si sobre o número de pinhões que seriam jogados.
No solo era feita uma cova ou buraco com cinco centímetros de boca, afunilada. Os
apostadores postavam-se numa risca distante uns três metros da cova e sorteavam
no par ou ímpar quem jogaria por primeiro. Acertado esse detalhe os apostadores,
intercalando-se, atiravam seus pinhões na direção da cova. O dono do pinhão que se
posicionava mais próximo da cova, impelia-o com um golpe do dedo indicador. Caso
o encovasse tirava do jogo, para si, um pinhão do adversário, geralmente aquele mais
próximo da cova, como também aquele que havia encovado. Se porventura não
acertasse a cova, a jogada passava para o adversário. E assim prosseguiam no jogo
até que um dos apostadores conseguisse ganhar todos os pinhões do adversário.
“Piquira” era o pinhão de pequeno porte; “guaçu” era o bem graúdo. Os que se
revelavam bons jogadores, os craques, às vezes enchiam sua bissaca ou embornal
com o resultado de suas vitórias. No jogo da “bolinha de vidro” usava-se o mesmo
critério, mas ele comportava outras modalidades de jogo, como o “mata-mata” com
suas regras mais sofisticadas e o “carreirão”, semelhante ao “boliche” com uma
variante parecida com o “boche”. Do mesmo modo jogava-se com “bola de aço”,
obtidas dos mecânicos e tiradas dos rolamentos avariados. Costumava-se não misturar
no jogo bolas de vidro com bolas de aço, por questões de técnica, pois as últimas
exigiam maneabilidade mais apurada, além do que, numa “estecada”, que significa
golpe mais violento, geralmente estilhaçava as bolinhas de vidro.
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“Esconde-esconde” era uma brincadeira da qual participavam geralmente
dez e até mais guris. Sorteava-se um deles que deveria esconder-se numa região
delimitada da pequena cidade, como por exemplo, no perímetro fechado pelas ruas
15 de Novembro, 7 de Setembro, Torquato Rios Carneiro e Largo do Triângulo (
atual praça Jonas Dias Baptista). Ele escondia-se e passado determinado tempo
os demais saiam a sua procura. Encontrado era levado ao ponto de partida e
retirado do brinquedo, indo esconder-se outro, escolhido dentre aqueles que não
haviam sido os autores ou o autor da “prisão” do procurado.  Assim se prosseguia,
sucessivamente, e a brincadeira terminava quando restasse apenas um elemento
para esconder-se, ou quando o procurado não fosse encontrado num lapso de
tempo combinado.  A brincadeira tornava-se mais  divertida quando realizada em
horas noturnas. Certa feita alguém escondeu-se nas ruínas da cadeia velha e foi
ofendido por uma jararaca, o que colocou toda a cidade em polvorosa, fato que não
trouxe piores conseqüências pois na única farmácia felizmente havia soro.
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O VEDO DE APIAÍ

O Código Civil Brasileiro, Lei n. 3.037, de 1 de Janeiro de 1916, no capítulo
que trata do direito vizinhança, fixou as formas de vedação e dos responsáveis
pelas cercas que devam conter  os pequenos e os grandes animais domésticos, nos
terrenos  urbanos e nos rurais. Antes daquela data, era o direito costumeiro, ou
seja, eram os usos e costumes que regulamentavam a matéria, pois nas colônias
portuguesas as cartas régias não cuidavam do assunto, ou então eram ignoradas.

Em Apiaí, como em todos os primeiros povoados, usos e costumes passados
de geração em geração era o que vigorava no relacionamento entre os possuidores
de animais e os que tinham lavouras.

Eram tidos como “fechos de lei”: valo de 2,20 metros de boca e 2,00
metros de fundo, cercas varas horizontais ou trincheiras de 1,50 m. de altura,
cercas de varas, devendo os moirões conservarem-se a um metro de distância um
do outro com quatro ou cinco varas bem amarradas, cerca de pau a pique com
pelo menos 1,50 m. de altura.

Façamos algumas considerações prévias, para depois abordarmos os usos
e costumes. Os imóveis rurais não eram cercados, especialmente porque ainda
não havia arame farpado; as divisas eram convencionais, como cursos de água,
restingas de mata virgem mantidas pelos vizinhos, a parte alta dos espigões,
caminhos e trilhas, baixadas e canhadas, linha reta entre marcos geralmente de
madeira de lei que resistiam o passar dos anos, etc. Os povoados, como Itaóca,
Barra do Chapéu, Araçaiba, Morro Agudo, Lageado de Araçaiba, e tantos outros,
e a própria Vila de Apiaí se situavam no interior de um perímetro cercado. Este
cercado chamava-se “vedo”, que se constituía numa cerca de madeira bruta tirada
do mato, colocada horizontalmente entre palanques, uma vara sobre a outra, até
alcançar a altura de metro e meio  aproximadamente, ou num dos outros fechos
indicados que não permitissem a passagem mesmo de pequenas criações como
galinhas, porcos e cabritos. As terras que se situavam no interior do “vedo” eram
denominadas “comum”, onde cada um edificava sua casa e mantinha suas criações
de pequeno e grande porte. Entrava-se e saia-se do “vedo” através de uma porteira
também de varas. Todas as lavouras, como as de milho, feijão, arroz, mandioca
eram feitas fora do “vedo”. Durante todo o período do plantio até a colheita a
porteira do “vedo” era mantida fechada. Depois da colheita a porteira era aberta e
então as criações eram soltas e livremente pastavam pelas soqueiras ou tigueras
resultantes das plantações. O “comum” tinha o seu administrador eleito pelos
comunheiros para uma gestão por tempo indeterminado, ou seja, até que a maioria
deliberasse destituí-lo. Não havia disposição escrita para aquela eleição, nem



regulamento redigido  sobre as obrigações, deveres ou direitos dos comunheiros e
do administrador.

Tudo repousava nos usos e nos costumes acumulados desde que se iniciara
o povoamento de “Santo Antonio das Minas de Apiahy”, no primeiro quartel do
século XVII, num arremedo do sistema feudal que vigia em Portugal e outras de
suas colônias.

A cerca do “vedo” era conservada pelos comunheiros, na proporção do
que cada um ocupava no “comum” e do que eventualmente cada qual possuísse
fora do “vedo”, mas anexo a ele. Para construir no “comum” era necessário o
consentimento da maioria dos comunheiros e a aprovação final do administrador
que geralmente era também o Inspetor de Quarteirão, que assim, de acordo com
legislação pretérita, tinha algum poder de polícia, além daquela prerrogativa de
administrador do condomínio,  que conquistava em razão da respeitabilidade e
confiança de que gozava em sua comunidade. Se algum comunheiro se comportasse
inconvenientemente no “comum”, era constrangido a dali retirar-se pela respectiva
administração, após deliberação da maioria dos comunheiros. Isto, entretanto,
acontecia rarissimamente, porque as comunidades conviviam em perfeita harmonia,
respeitando-se mútua e fraternalmente. Nessa vida em comum sucediam-se coisas
peculiares e até pitorescas. Por exemplo, as galinhas, cabritos, porcos e outros
animais de um comunheiro, quando recebiam sua ração de milho, não eram
perturbadas e nem a repartiam com as criações dos vizinhos; cada qual freqüentava
seu próprio terreiro. No interior do “comum” geralmente somente o lugar para a
horta doméstica era fechado, no fundo da casa do seu dono.

O sitiante que morava fora do “comum”, tinha sua casa protegida por uma
cerca semelhante à do “vedo” dos bairros e povoados, mas o terreno respectivo
pertencia-lhe. O “comum” dos bairros e povoados geralmente era doado a um
determinado Santo e em seu nome era administrado. Uma das principais causas
que determinaram a extinção dos vedos foi a abertura das estradas de rodagem e
o sensível aumento dos veículos motorizados. Já não havia possibilidade de se
manterem em uso as antigas porteiras. Outra causa preponderante foi a respectiva
legislação civil que estabeleceu regras para o direito de vizinhança e para a criação
e conservação  de animais.

A própria vila, hoje cidade de Apiaí teve o seu “vedo” que foi desativado
nos primeiros anos deste século, mas alguns vestígios seus, ainda que raros, podiam
ser vistos até que começou a  década de quarenta.   Eram alguns trechos de valas
com um metro e meio de altura e largura, abertas por escravos, tendo caraguatá
plantado em suas bordas. As folhas do caraguatá têm espinhos pontiagudos como
o das folhas do abacaxi, e formam um trançado ou emaranhado que nenhum animal
ou ave rasteira consegue atravessar.
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Um dos últimos “vedos” a serem desativados foi o que delimitava a sede
do bairro “Lageado de Araçaiba”,  e a causa que determinou sua extinção foi a
construção da linha férrea da FEPASA que o atravessou, impedindo a mantença
de suas porteiras.

A ordem social no “comum” era levada tão a sério, que na década de
cincoenta os comunheiros de um determinado bairro do município, para expulsar
uma pessoa que se mostrava inconveniente no dia a dia do “comum” chegaram a
apresentar ao juiz da comarca um abaixo assinado, pedindo suas providências para
que se consumasse aquela expulsão. O magistrado nada pode fazer porque a
legislação civil e constitucional vigentes já não permitiam o pretendido procedimento,
e a situação no bairro tanto se agravou que o fato terminou em séria pancadaria e
custosa intervenção policial. Mas o intruso deixou o “comum”, conforme a maioria
havia decidido.
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POEMAS DE APIAÍ
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“APIAÍ”
(Irmão Francisco, pseudônimo de Augusto Batista do Canto)

Minha terra natal ! ...Apiaí ! ...
Um trono assim tão alto, eu nunca vi,
Com nuvens circundando o respaldar...
É o MORRO D’OURO alçando-se nos céus
Que vai agradecer ao Senhor Deus,
As graças que lhe deu, sem regatear.

Cai o raio na crista descalvada,
Numa orquestra de ventos, conjugada
Ao bramir selvagem dos trovões...
A floresta medrosa se estremece,
Enquanto a tarde morre e a noite desce,
Envolvendo em tristeza os corações.

APIAÍ ! Com ouro das bateias,
Nos salões, à luz frouxa das candeias,
Ardendo nos candieiros fumegantes,
Os cabelos das damas se adornavam,
E as pepitas doiradas cintilavam,
Ao som dos sapateados retumbantes.

Relembrando os frondosos pinheirais,
Colunas de ilusórias catedrais,
Outrora enchendo os campos de beleza !
- Olhemos o Porvir -sem nervosismos
- E, replantemos tudo o que destruímos,
Num desagravo à SANTA NATUREZA !

Sob a densa cortina da garoa,
Cuja fama por toda parte ecoa,
Apiaí achou o rumo certo,
Impávido, com passos de gigante,
Avança pela estrada, fulgurante,
De um destino grandioso já bem perto !
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“RELÍQUIA”
(Monsenhor Oscar Santos Júnior)

Um metro de largura - o muro grosso
é taipa de museu. A lide escrava
se mostra bem no intrépido colosso -
terra socada e forte como a lava!...

Ruínas da matriz - parece moço...
Medrou a madre-silva que lhe salva
a juventude em fibras, carne e osso!
Verdejante troféu lhe enfeita a calva.

Risonho pé macio de dália crespa,
irmão da benquerença, à trepadeira
se mistura no enlevo da saudade.

Não temas, passarinho; a pobre vespa
não vai morder a flor que tanto cheira.
Borboletas, vibrai na intimidade!...
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“A BIQUINHA”
(Monsenhor Oscar Santos Júnior)

Lascada pelo meio, a peça de bambu
recolhe o jorro d’água a deslizar em bica.
Do coração da terra, em borbotões, estica
a fonte para sempre o eterno braço nu.

Batismo original. Lavadeira é madrinha.
Cantigas de ninar entrando pelo pote.
As mangas da camisa, a blusa com decote,
molhadas de sabão, saúdam a “BIQUINHA”!...

O nome é simpatia. A abundância é mistério.
A sombra do arvoredo, o canto do nambu
recolhem da montanha o dinamismo assu,
que desafia a sede eterna do homem sério.

Passaram gerações. Quem “pra semente” fica?
O progresso é tenaz; destrói a natureza.
A “Biquinha”, porém, redobrou de beleza.
O asfalto lhe apresenta, às vezes gente rica.

O jorro batismal recorta qual chicote,
lembrando o povo hebreu no tempo de Moisés.
- Cristão, que fazes tu? Duvidas? Não? Quem és?
- Mercador a fazer da vida mero trote?

O mano de Esaú, à beira da cisterna,
nos olhos de Raquel encontra segurança.
“Biquinha” foi também a testemunha mansa
das juras de casais de compostura terna.

“Biquinha” tem sabor do poço de Jacó,
quando a Samaritana é fonte de cautério.
A gente quer regar o andante cemitério...
Amor e correção vêm pejadas de dó.
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Garôa-nevoeiro em vestes de rendilha
envolve por completo o esbelto Morro d’Ouro
É “Biquinha” que escapa a seu ancoradouro
prá brincar c’o papai!...Galanteios de filha!

Gelada, siberial, no frio mês de junho,
ela incita à corrida os bandos de cabritos.
Caçoam, da sacada, os jovens periquitos.
Berra o moleque, então: - “Cuidado que te unho!”

-“Se bodoque eu tivesse e “ela” fosse granizo,
eu bem que poderia arremedar Daví.
Sairia a caçar macacos e sagüi...”
Os vizinhos dirão...“moleque sem juízo!...”

Sentemo-nos aqui. A Natureza adora
na lágrima o olhar, com saudades da Graça.
A chuva, o rio, o mar, o sereno sem jaça -
toda a água do Universo é condensada agora.

No cálice de vinho a pérola desata.
O Sangue o Senhor assimilou a história
de nossas doações. A Missa canta o “Glória”!
A Bica do Evangelho é terna catarata!...

- Sou FONTE! Vinde a Mim, sedentos de Verdade!
- Eu lavo e purifico em banho de Humildade!
- Sou Vida que penetra além da Eternidade!
- Eu sou o AMOR que corre em toda a Humanidade!...

(na composição acima, PREITO DE AMIZADE ao
presbítero diocesano, a cuja frente se acha o snr. bispo D. José Lambert)
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“APIAÍ”
(Monsenhor Benedito Vicente dos Santos)

Morro do Ouro. Furnas. Sendas
que lembram a cidade, a sina, o fado;
aqui e ali há escavões e fendas
na solidão do castelo abandonado.

Os pinheirais erigem velhas tendas
bucolizando o burgo a cada lado,
e guarda a Igreja tradições e lendas,
as lutas de ouro de um feliz passado.

Hoje suspensos nas montanhas de ouro,
conservas ciosamente esse tesouro
esperando confiante no porvir.

Mas enquanto o subsolo está dormente
a natureza esplende amavelmente
fazendo sempre o coração sorrir.
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“APIAÍ”
(Lázaro Lopes de Arruda-Ministro Presbiteriano)

Terra de sol, de chuva, revestida
de vapor, de serras, de sertão.
Aqui passei de alma comovida
com esta gente de bom coração.

Ali contemplo a serra de ouro, erguida
bem unida nos braços da amplidão,
de um ramalhete natural vestida,
de belas flores enfeitando o chão.

Eu já senti tão grande comoção
nesta formosa plaga estremecida,
engastada por Deus na criação.

Também senti tão jubilosa a vida
da minha terra, do Brasil querida,
a conversar com Deus na solidão.
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“PAREDES DE TAIPA”
 (Antonio dos Santos Lisboa - Totico)

Quando criança ainda alcancei nesta cidade,
onde estão o “Gonçalves Dias” e o Hospital,
paredes de taipa ligadas à antiguidade
do trabalho escravo, duro, tosco e colossal.

-(Parece que os vejo)- seminus, com dificuldade,
a carregar nos ombros o barro ante o feitor brutal,
que não hesitava em castigá-los sem piedade,
vibrando o látego, tirano e desleal.

O molde era em madeira do tamanho desejado,
muitos deles com mais de metro de largura,
e dentro, aos poucos, o barro iam socando.

Corriam anos no afã penoso e fatigado,
muitos morriam por doença ou por tortura...
suor, sangue, lágrimas nas taipas soterrando!...
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“17 DE JULHO DE 1975”
(João Cristino dos Santos - Janguito)

Era início de tarde, céu cinzento,
densa neblina, nevoeiro, ventania
que soprava terrivelmente fria
e a natureza se transforma num momento!

No cinza-escuro do sombrio firmamento
um som estranho como chuva, se ouvia;
era a neve em leves flocos que caía
bailando impulsionada pelo vento.

O Morro do Ouro pouco a pouco “envelhecendo”!
Da cidade, das árvores, tudo em breve
o colorido comum foi se perdendo!...

Espetáculo como esse eu nunca vi!
O fantástico fenômeno da neve
vestiu de branco o nosso Apiaí.
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“A ESCALADA”
(João Cristino dos Santos-Janguito)

Quem escala o Morro do Ouro imponente,
procurando a higiene física e mental,
não encontra ali tesouros, certamente,
mas se enleva num lazer sensacional.

Lá no cimo a brisa sopra levemente,
compensando o desgaste corporal
da escalada, que é feita lentamente
no caminho sinuoso e desigual.

O panorama que de lá se descortina
é indescritível no belo e na grandeza!
Nos encanta, nos deslumbra, nos fascina!

Nosso ser extasiado, em emoção,
no contato tão feliz com a natureza,
louva a Deus Supremo Autor da criação!
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“A IGREJA VELHA”
(Rubens Calazans Luz)

Não foi o tempo que causou a tua ausência.
-A Igreja é eterna, dizem as Escrituras-.
Nem foram os que absorviam tua essência
a causa banidora de tuas estruturas.

Tuas taipas escutaram pedidos de clemência
do pecador arrependido, pejado de torturas.
Teus bancos, teus altares, com clarividência,
testemunharam o consolo mandado das alturas.

Quando volto o olhar e não te vejo, fico triste.
-És apenas memória que à saudade não  resiste-
que castiga, faz pungir e faz sangrar o coração.

Mas tua imagem veneranda em  mim persiste,
e quando me ponho no lugar em que exististe,
ainda escuto prolongados sussurros de oração!
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“APIAÍ DOS MEUS AVÓS”
(João Cristino dos Santos - Janguito)

Só uma rua estreita entre cercas e barrancos
e as casas geminadas - pitoresco desalinho -.
Chegam velhos carroções, gemendo aos solavancos,
saem tropas carregadas a enfrentar longos caminhos.

No trabalho a mistura do escravo negro e o branco,
a exploração do ouro que fundido no cadinho
vira moeda corrente no comércio livre e franco,
lavradores...lenhadores...lavadeiras no riozinho.

Nas procissões religiosas sempre a banda musical
e os oficiais fardados da Guarda Nacional.
Uma lei determinava o cumprimento a rigor

da medida econômica ao humilde acendedor
dos lampiões fumarentos para iluminar a rua:
“permaneçam apagados quando houver clarão de lua”.



143

“FONTE DA PEDRA AMARELA”
(Rubens Calazans Luz)

A região de Apiaí, de toda montanhosa,
de rico subsolo em formação rochosa,
via de regra trás nas fraldas de seus montes,
a jorrar, abençoadas, milenares fontes.

Dentre elas, a mais pura e portentosa,
no dizer da tradição -mais venturosa-,
é a “Pedra Amarela”, que lavou desmontes
do Morro, e do minerador suadas frontes.

Há incontáveis anos sob a mata escorre,
num borbulhante enxurro que não morre,
água a emoldurar Apiaí cheio de memória.

Mas para nós o líquido que da fonte corre
do Morro é bálsamo suave que o socorre,
na evocação do que foi pra nossa história.
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“O ENGENHO VELHO”
(Rubens Calazans Luz)

Outrora aqui existiu, de grande porte,
um belo engenho de “caviuna” dura,
movimentado pelo burro forte,
remoendo sem cessar cana madura.

A bica feita com esmerado corte,
fazia jorrar no cocho, com desenvoltura,
o líquido precioso que tinha sua sorte,
na garapa, no melado e por fim na rapadura.

Vestígio seu pelo tempo foi borrado,
seu acorde cansado quietou sem ser gravado;
nada conseguiu manter-lhe a ancianidade.

O que sobrou de todo o seu passado?
O privilégio de ter o seu valor lembrado
numa respeitável rua de nossa cidade!
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No jornal regional “A VOZ DO ALTO RIBEIRA”, o professor Oswaldo
Mancebo, presidente da ASSOCIAÇÃO CULTURAL, CÍVICA E HISTÓRICA
DE APIAÍ, fez publicar a sua crônica XII da série “A Cordilheira Criadora”:

Nos arredores de Apiaí, a Natureza é poluída por mil sons, - tatalares,
chilreios e trinados - cantos característicos das áreas do PETAR, onde vivem
várias espécies brasileiras. Apesar dos perigos da possível extinção, pois continua
a depredação pelo homem ignorante, entre os pássaros ainda  sobrevive o sabiá:
conhecido por Boqueira, dentirrostro (bico dentado), de canto muito suave, existe
em muitas variedades, como por exemplo o sabiá-poca, de ventre branco; o
laranjeira, muito celebrado pelo canto; sabiá-una (ou preto), de asas, cauda e cabeça
preta, canta estridente no alto das árvores, e o tropeiro ou sabiá da mata virgem,
parecido com os pombos.

Foi um destes pássaros que inspirou o poeta e engenheiro dr. Canuto de
Almeida Moura a redigir belo poema em pleno vale do rio Betary, na altura da Boa
Vista, onde estava acampado fazendo levantamento topográfico das cataratas para
um possível aproveitamento na construção de usina hidrelétrica que forneceria luz
a Apiaí, trabalho este encomendado pelo dono da antiga Cia. de Luz e Força,
Lázaro Calazans Luz. Num recanto  maravilhoso daquelas serras, o sabiá cantava,
enternecendo-o, quando uma terrível tempestade fê-lo calar...

O soneto transcrito abaixo foi declamado por Janguito na solenidade de
diplomação do “Cidadão Apiaiense, dr. Canuto”, quando o próprio homenageado
não se conteve e chorou.

O SABIÁ DO BETARY
(reminiscência do Betary (nome de índia), rio e serra de arrebatadora

beleza perdidos em pleno maciço da cordilheira Paranapiacaba, no Apiaí)

Certo dia um sabiá, sertanejo cantor
no pico da serra docemente gorjeava.
Expandia, tranqüilo, doce canção de amor,
refúgio precoce da dor que o esperava.

Estoura o rumor de tremenda tempestade,
lançando-o em vagalhões sem dó nem piedade.
Ingrato e insensato o cataclístico pavor,
despreza impassível seu cântico de dor.
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Onde a sacrossanta, a comovente melodia,
gravada no ouvido, ressoando noite e dia?
A alegria do ermo d’um cântico de vida,

mística quedou-se n’um cântico de morte.
Avezinha infeliz, alma desfalecida,
SABIÁ DO BETARY, diga-me tua sorte...



Fotografia Aérea de Apiaí - 1938
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“APIAÍ - CIDADE DO MORRO, CIDADE DOURADA”

(Crônica de autoria de Rubens Calazans Luz, publicada no semanário
“A Voz do Alto Ribeira”, páginas 1 e 1 verso, edição de 11 de agosto de 1990)

Para contemplar-te nesta véspera do teu duocentésimo décimo nono
aniversário de maioridade civil, não existe outro modo mais abrangente do que
mirar-te do ápice do “Morro do Ouro”, que foi a razão maior do teu próprio
nascimento, e que se constitui no motivo principal de tua sobrevivência.

Dali, a mil e sessenta metros de altitude, sobre a pedra derrocada apelidada
“Pico do Corvo”, nestes dias ensolarados de inverno, de céu azul sem manchas,
raros mas tão lindos, nossos olhares alcançam horizontes tão longínquos e se
confortam com a disparidade da natureza das terras enrugadas de teu vasto território,
a chocarem-se com os verdes campos do Itararé, com as campinas de Ribeirão
Branco, com as escarpas esbranquiçadas de Adrianópolis, e com as tortuosas
cordilheiras que te separam de Ribeira, Iporanga.

E tu - “Cidade do Morro, Cidade Dourada”-, estas lá em baixo,
serpenteando por vales e promontórios, que de princípio eram do domínio natural e
exclusivo de riachos, campinas e pinheirais, ao depois subjugados pelos
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garimpeiros que paulatinamente foram te transformando, de povoado em arraial,
de arraial em  freguesia, de freguesia em vila e de vila em cidade iluminada pelos
eflúvios dourados que emanam em surdina de teus alicerces.

Arraial do Morro, Santo Antonio das Minas de Apiahy, Apiaí. Existes,
porque o Morro do Ouro existe.

Então, presenteando-te e homenageando aqueles que viveram e vivem
em teu seio, recordemos e gravemos a história do Morro que te fez cidade. Do
Morro cujas encostas os primeiros aventureiros riscaram e cavaram  durante largos
anos, cujas entranhas homens ambiciosos perfuraram, mas cujo coração de ouro
não foi e nunca será atingido e continua a bater firme, compassado, espargindo o
vigor da memória, sustentáculo de toda a tua intrincada e soberba história.

É sabido e corriqueiro que os garimpos auríferos de Apiaí concentraram-
se primitivamente na Vila Velha do Pião ou Capoeiras e quase que
concomitantemente na outra Vila Velha, que recentemente passou a chamar-se
Cordeirópolis. Não se confundam as duas; a primeira situa-se a nordeste do Morro,
em águas que vertem para o Paranapanema, e a outra está ao sul, em águas que
descambam para o Ribeira de Iguape. Nos tempos áureos da mineração, dentre
elas existia um espaço inexplorado, justamente os terrenos que abrigam o Morro e
seus contrafortes. Esse espaço ecológico passou a ser ocupado pelo homem, a 17
de março de 1776, conforme se deduz de ofício expedido pelo Governador da
Província de São Paulo, General Martim Lopes Lobo de Saldanha, ao Presidente
da Câmara de Apiahy. A reserva aurífera do Morro interessava, e muito, à coroa
portuguesa, que permitia qualquer trabalho no local somente mediante especiais
concessões e mantinha guardas no Morro para evitar incursões por parte de
aventureiros ou estranhos. A esse tempo o local apelidava-se Morro da Descuberta,
depois, numa homenagem ao imperador, Morro de Dom Pedro, e por fim foi
denominado Morro do Ouro. Este último nome vinculou-se ao respectivo terreno e
imediações, tendo sido demarcado judicialmente no ano de 1899, nesta comarca,
quando se apurou conter 89,84 alqueires. Essas terras haviam sido vendidas pelos
herdeiros do casal de Lourenço Dias Baptista com Anna Marta Duarte do Valle
aos irmãos Diogo, Dário e Deodato Rodrigues de Moraes, moradores de São Paulo.
Juntamente com o imóvel anexo, denominado Água Limpa, com 137,00 alqueires,
veio a ser adquirido por Antonio de Aguiar Melchert que ali iniciou trabalhos
mecanizados e racionais de mineração nos princípios deste século. Os herdeiros
de Melchert transferiram a propriedade dos dois imóveis, em partes iguais, a Walter
Charnley, David Carlos Macnigh e Frank  Edward Krug. Por escritura de 19 de
novembro de 1941, à qual estiveram presentes herdeiros daqueles proprietários
mais a Companhia Mineração Apiaí, realizou-se uma transação e composição,
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Fotos batidas do mesmo ângulo, a contar do morro
situado atráz da Farmácia Avenida, local do antigo Posto Atlantic

151

fixando-se então os proprietários do Morro do Ouro e Água Limpa, com as seguintes
quotas: espolio de David Carlos Macnight, 23,08%, espólio de Frank Edward Krug,
23,08%, José Augustin Charnley, 33,33%, e Companhia Mineração Apiaí, 20,50%.
A contar daquela data, pelo menos do registro imobiliário de Apiaí,
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nenhuma alteração consta da titularidade daqueles imóveis, valendo acrescentar
que há bem pouco tempo faleceu o senhor João Batista de Almeida Prado, que
constava ser Presidente e sócio majoritário da Companhia Mineração Apiaí.

Quem por derradeiro explorou a jazida aurífera do “Morro do Ouro”, foi
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um grupo japonês, mediante entendimento com a Companhia Mineração Apiaí.
Essas atividades, entretanto, encerraram-se no ano de 1943 por intervenção do
governo federal, que houve por bem confiscar ou fazer cessar atividades
semelhantes por parte de súbditos de países contra os quais o Brasil, como um dos
aliados, havia declarado guerra no último conflito mundial, dentre os quais estava o
Japão.

Mas o Morro do Ouro, antes de mais nada, deve ser considerado como
patrimônio histórico de Apiaí, e preservado como tal, íntegro, livre de invasões e
depredações. E isso, infelizmente vem acontecendo impunemente, na completa
ausência de seus proprietários.

É de bom alvitre transportar para aqui, uma lenda que os mais velhos
devem conhecer de sobejo :

“Naquela lagoa existente no Morro, que nunca secou, dorme uma serpente
gigante, cuja cauda está enrodilhada sob a cidade. Se um dia o fantástico réptil
despertar, do povoado não restará pedra sobre pedra!...”

Preservemos o Morro de Ouro, deixemo-lo em paz, como moldura viva de
Apiaí, CIDADE DO MORRO, CIDADE DOURADA!
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Prédio do Fórum Des. Déscio Mendes Pereira, à época de sua inauguração - 1962
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APIAÍ COMARCA

Até 1.811 a Província de São Paulo era dividida em duas comarcas apenas:
a de São Paulo e a de Curitiba, pois o Paraná somente se desmembraria de São
Paulo, em 1.853, quando se constituiu em Província autônoma.

O Termo de Apiaí, na época “Santo Antonio das Minas de Apiahy”,
pertencia à comarca de São Paulo. A Carta Régia de 02 de Dezembro de 1.811,
criou, na Província de São Paulo, a comarca de Itú, a cuja circunscrição passou a
pertencer o Termo de Apiahy. Com a criação da comarca de Itapetininga pela Lei
nº 11, de 17 de Julho de 1.852, o Termo de Apiahy foi integrado àquela comarca e
assim permaneceu até que a Lei nº. 61, de 20 de Abril de 1.866 criou a comarca de
Botucatú, passando Apiahy a pertencer a essa nova comarca.

A Lei nº 46, de 6 de Abril de 1.872, transferiu para a comarca de Faxina
(atual Itapeva), o Termo de Apiahy. Pela Lei nº 5, de 6 de Julho de 1.875, o Termo
de Apiahy passou à circunscrição da comarca de Xiririca (atual Eldorado).

Finalmente, como decorrência do artigo 1º, parágrafo 1º, da Lei nº 80, de
25 de Agosto de 1.892, foi criada a comarca de Apiahy, que se instalou a 25 de



Agosto de 1.893, reunindo em sua jurisdição os territórios de Apiaí, Ribeira e Iporanga.
O Decreto nº 7.087, de 10 de Abril de 1.935 extinguiu a comarca, anexando-a à de
Faxina. Entretanto, pela Lei n. 2.840, de 07 de Janeiro de 1.937, a comarca de
Apiahy foi restabelecida, como de primeira entrância, tal como era antes.

Hoje, 24 de Fevereiro de 1.993, a comarca de Apiaí compreende os
municípios de Apiaí, Iporanga, Ribeira, Itapirapuã Paulista, Itaóca e Barra do Chapéu.
Ao tempo em que o município de Barra do Turvo pertencia à comarca de Apiaí,
esta chegou a ser a comarca de maior extensão territorial do Estado de São Paulo.
O município de Barra do Turvo foi desmembrado da comarca de Apiaí, para ser
anexado à de Jacupiranga. Aqueles municípios correspondem a um distrito, pelo
que a comarca de Apiaí compreende mais um, que é o de Araçaiba, antiga Capoeiras,
que na década de vinte chegou a ser município, ao depois definitivamente extinto.

O primeiro juiz de direito da comarca de Apiaí, foi o doutor Pedro Nolasco
Xavier de Paula, que aqui judicou de 1.893 até 1.897, com as maiores dificuldades
da época, como falta de qualquer ligação rodoviária, ausência de energia elétrica,
água canalizada, telefone, máquina de datilografia, etc. Aquele tempo a ferrovia
ainda não havia alcançado Itapeva, pelo que o magistrado saía de São Paulo
chegando a Santos pela antiga Estrada de Ferro Santos-Jundiaí. Seguia ao depois
para Iguape, num barco da Companhia Paulista de Navegação. Prosseguia rio
Ribeira acima, sempre de barco ou canoa até o lugar “Porto de Apiaí”, em Itaóca.
Por fim, montado a cavalo subia a serra até chegar em Apiahy, a sua comarca.

Desde a instalação da comarca até os dias de hoje, o Fórum de Apiaí
esteve funcionando nos seguintes locais:

De 1.893 até 1.911 - Prédio alugado, que também servia para residência
do juiz e família, hoje ocupado pela Câmara Municipal, situado à Rua 15 de
Novembro, nº 247.

De 1.912 até 1.938 -  Prédio próprio do Estado de São Paulo, hoje ocupado
pela Delegacia de Polícia, na Praça Francisco Xavier da Rocha, nº 243.

De 1.938 até 1.953 -  Andar superior do prédio Manoel Augusto, localizado
à rua Primeiro de Maio, esquina com a Tenente Coronel Meira, alugado.

De 1.954 até 1.960 -  Prédio alugado, pertencente ao advogado provisionado
Manoel Pacheco de Carvalho, rua 15 de Novembro, nº 103.

A contar de 1.960  -  Prédio próprio do Estado de São Paulo, praça Francisco
Xavier da Rocha, nº 182,  denominado “Desembargador Descio Mendes Pereira”,
conforme Lei nº 3.896, de 26 de Outubro de 1.983. Esse nome escolhido para o
Fórum significa uma homenagem ao Desembargador que judicou na comarca de
1.965 até 1.966, tendo falecido no pleno exercício da magistratura, como
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Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, bastante jovem,
pois contava com quarenta e sete anos apenas.

A criação da comarca de Apiaí era um antigo e justo anseio de toda a
população que, para postular um direito, via-se forçada a transportar-se, à cavalo,
até as distantes e sucessivas sedes da comarca, como São Paulo, Itú, Botucatú,
Itapetininga, Faxina e Xiririca.

Foi a Câmara Municipal que iniciou o movimento para a criação da comarca,
quando o município de Apiaí estava atrelado à comarca de Faxina, conforme
requerimento datado de 07 de abril de 1.870, aprovado na sessão realizada na
mesma data, do qual destacamos o tópico seguinte: “A Câmara Municipal da Vila
de Apiaí julga ainda dever informar que entre a sede de seu município e a do
município de Itapeva (Faxina) a cujo termo pertence interpõe-se uma distância de
doze léguas e isto já é um grande embaraço à prontidão da administração da justiça
civil de seus habitantes, a maior parte dos quais preferem antes renunciar seus
direitos do que sujeitarem-se às contingências das delongas e despesas gravosas
em suas dependências judiciárias. Nestas circunstâncias a Câmara Municipal da
Vila de Apiaí, unindo sua voz à voz de seus munícipes implora de V. Excia. a graça
de dotar este município com o aumento de categoria, elevando a termo anexo
unido ao termo judiciário da cidade de Itapeva”. O requerimento foi dirigido ao
Governador Geral da Província de São Paulo.

A apontada extinção da comarca ocorreu por injunções políticas.
Determinada facção política local entendia que o magistrado que se encontrava à
testa da comarca, prejudicava-a, e tentou obter junto ao governo a sua remoção
compulsória, não conseguindo, ou porque seus argumentos não a justificavam, ou
porque o princípio da inamovibilidade consagrado pela Constituição como uma das
prerrogativas do juiz de direito impedia aquele tipo de remoção. A alternativa então
encontrada pela facção, com o beneplácito do poder público estadual, para ver-se
livre do magistrado que não lhe agradava, foi, então, a da extinção da comarca,
que, desta forma, ficou anexada à de Itapeva, naquele longo período de 10 de abril
de 1.935 a 7 de janeiro de 1.937. Percebe-se que o interesse público ficou mais
uma vez relegado ao descaso!

O restabelecimento da comarca aconteceu em razão dos justos clamores
de toda a população com o apoio de políticos locais mais responsáveis e mais
conscientes da necessidade imperiosa de se verem mais próximos da fonte da
distribuição da justiça. O interessante é que, restabelecida a comarca, retornou à
sua cátedra o mesmo magistrado de antes, que então logrou dissipar as dissidências
que havia dentre as facções políticas, deixando a comarca de Apiaí quando bem
quis, uns dois anos depois...

Dos magistrados que judicaram em Apiaí, o doutor Pedro Rodovalho



Marcondes Chaves foi o único que se elevou ao Supremo Tribunal Federal, meta
também alcançada pelo doutor Mário Guimarães, que prestou seus serviços à
comarca como promotor de justiça. A família do doutor Mário Guimarães é a
proprietária do prédio ocupado pela Câmara Municipal,- “Palácio Ministro Mário
Guimarães”.

Judicaram em Apiaí, desde a instalação da comarca, até 1974:

1893/1897........ -Dr. Pedro Nolasco Xavier de Paula
1898 ................ -Cel. João José Barbosa (leigo, substituto)
1899/1903........ -Dr. Afonso Eugênio Joly
1904/1906........ -Dr. Renato Fulton Silveira da Mota
1912/1915........ -Dr. Domingos Marcondes de Andrade
1916/1918........ -Dr. Cândido da Cunha Cintra
1919 ................ -José Bertucci (leigo-substituto)
1923 ................ -Dr. Alcides de Almeida Ferrari
1924 ................ -Dr. João Marcelino Gonzaga
1926 ................ -Dr. Getúlio Evaristo dos Santos
1927/1928........ -Dr. Pedro Rodovalho Marcondes Chaves
1929 ................ -Dr. Manoel Batista Garcia
1929 ................ -Leôncio Martins Dias Baptista (leigo, substituto)
1930 ................ -Dr. Alcides da Silveira Faro
1933 ................ -Dr. Fernando Augusto Nogueira Cavalcante
1935/1938........ -Dr. Augusto Galvão Vaz Cerquinho
1939 ................ -Dr. Jesuino Ubaldo Cardoso de Melo Neto
1940/1945........ -Dr. Italo Galli
1948/1953........ -Dr. Antonio Chaves
1954 ................ -Dr. Paulo de Oliveira
1955/1959........ -Dr. Laert de Oliveira Andrade
1960/1964........ -Dr. Carlos Alberto Ortiz
1965/1966........ -Dr. Descio Mendes Pereirea
1967 ................ -Dr. Julio Cesar Vizeu Júnior
1968 ................ -Dr. Dr. Joaquim Otávio Cordeiro
1970 ................ -Dr. José Luiz de Oliveira
1973 ................ -Dr. Miguel Cuccineli
1974 ................ -Dr. José Bento Carreta
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Escola Pública de Apiahy, regida pelo professor Francisco Ferreira Delgado - 1899

Banca Examinadora (adultos, da esquerda para a direita):
1º -Comendador Joaquim dos Santos Souza; 2º -Promotor Público; 3º -Presidente - Augusto Torquato
Rios Carneiro; 4º -Cônego Celso Itiberê da Cunha (Padre Celso); 5º -Dr. Alfredo Joly - Juiz de Direito;
6º -Capitão João Ferreira de Souza; 7º -Francisco Ferreira Delgado - Advogado Professor.
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A ESCOLA EM APIAÍ

Nos primeiros tempos, não havendo escola em Apiaí, o ensino era ministrado
às crianças por uma pessoa de sua própria casa, que tivesse as mínimas condições
para fazê-lo. As famílias mais abonadas, por sua vez, contratavam um mestre
particular, que se nominava “aio” - ainda que leigo -, que ensinava as primeiras
letras. Nesta última hipótese, os que aprendiam a ler e a escrever eram os
privilegiados. Daí a razão pela qual era bem grande o número de analfabetos, o
que se constata, folheando-se os mais antigos livros e papéis existentes no Fórum
e no arquivo da Câmara Municipal. Muitas pessoas, ainda que bem situadas
financeiramente, eram analfabetas.

Os que deixavam Apiaí para estudar em São Paulo, a capital da Província,
freqüentavam seminários, tornando-se sacerdotes. Foi o que aconteceu, por



exemplo, com dois filhos do Capitão Thomaz Dias Baptista, minerador e lavrador
bem sucedido de Apiaí. Teve treze filhos, mas somente dois deles saíram daqui
para estudar na capital: Bento e Anacleto, nascidos, respectivamente, em 1779 e
1795. Ambos tornaram-se sacerdotes da igreja católica, retornando para Apiaí.
Bento foi vigário geral de “Santo Antonio das Minas de Apiahy”, e Anacleto foi
vigário em Yporanga.

Pelo menos até 19/08/1.829, não havia na Vila de Apiahy professores
públicos nem particulares, conforme comunicação feita pela Câmara ao governador
da província. A primeira notícia que se tem aludindo ao ensino em Apiaí, repousa
num ofício datado de 24/03/1.834, pelo qual a Câmara, através de seu presidente
Bento Coelho Duarte, que seria o prefeito, comunica ao governador da província
que na Vila havia uma escola particular de primeiras letras, com dezenove alunos
que relacionou num apenso, regida  pelo pároco, Reverendo José de Pinna
Vasconcelos, enquanto que posteriormente, a 10/10/1.853, Diogo Coelho Duarte,
sucessor e possivelmente filho de Bento, indica àquele presidente, o casal Gabriel
Rodrigues de Oliveira e Maria Dionízia, leigos, para ocuparem as cadeiras de
professores de instrução primária, que se encontravam vagas. A primeira  escola
pública em Apiaí, foi criada pela Lei nº 45, de 2 de abril de 1853, baixada pelo
conselheiro Francisco de Carvalho Soares Brandão, presidente da província de
São Paulo: “Artigo único. Ficam criadas duas cadeiras de primeiras letras no bairro
do Apiahy, sendo uma do sexo masculino e outra para o sexo feminino”. E pelo que
nos mostra o “Almanak da Província de São Paulo”, relativo ao ano de 1.873, os
primeiros professores que oficialmente ocuparam aquelas cadeiras foram João
Maria Prudente para a cadeira masculina, e Antonia Augusta de Lima para a
cadeira feminina.

Não se tem notícia exata sobre o local em que funcionou aquela primeira
escola. Nos primeiros anos deste século ela funcionava em casa do professor
Januário Ferreira Delgado, num prédio que existia onde hoje está construída a
casa situada na rua 15 de Novembro, 146, e que pertenceu a quem a edificou, o
saudoso Gastão dos Santos Lisboa. Sabe-se que por volta de 1.915 aquela primitiva
escola, como “Escolas Reunidas de Apiaí”, instalou-se no prédio hoje ocupado
pela Câmara Municipal, e já completamente restaurado.   O estabelecimento de
ensino contava com quatro classes e o prédio pertencia ao juiz de direito doutor
Domingos Marcondes de Andrade, que havia judicado em Apiaí nos dois anos
imediatamente anteriores, que o locou ao governo do Estado. As “Escolas Reunidas
de Apiaí” contavam, então,  com quatro professores, um diretor e um servente.
Essa primeira escola de Apiaí recebeu o nome de “Grupo Escolar de Apiaí” no ano
de 1.932, e tornou-se  “Escola Estadual de Primeiro Grau Gonçalves Dias” pelo
Decreto 10.976, de 12 de Março de 1.940. Até 1.952 o “Gonçalves Dias”
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Grupo Escolar de Apiahy (Gonçalves Dias) - alunos do 1º ano
Diretor Professor João Pedro Nascimento, Profª Antonia Baptista Calazans Luz - 1936
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Totalidade dos estudantes da Apiaí, à frente do “Grupo Escolar de Apiahy”
Hoje o prédio  acomoda d Câmara Municipal - 1933
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esteve funcionando nesse local, em dois horários, pela manhã e à tarde. Mas a
cidade já havia aumentado consideravelmente e o elevado número de menores em
idade escolar, também, conseqüentemente. Foi por essa razão que o governo estadual
levantou, na praça Francisco Xavier da Rocha, o novo e bem mais amplo prédio,
onde até hoje funciona a “Escola Estadual de 1º Grau “Gonçalves Dias”, que
começou a funcionar em Dezembro de 1.952. Concomitantemente com o  término
das obras dessa Escola, o Estado, com total apoio da Prefeitura de Apiaí, construía
o prédio onde viria funcionar a escola que pela Lei nº 2.173, de 16 de Julho de 1953
nominou-se “Escola Estadual de 1º Grau Dr. Amadeu Mendes”, que também abrigou,
por longo tempo, a “Escola Municipal de 1º e 2º graus Mal. Humberto de Alencar
Castelo Branco”,  mais tarde extinta porque o custo de sua manutenção apresentava-
se muito elevado, fora das possibilidades financeiras da municipalidade.

A população da cidade e de seus bairros periféricos aumentava
consideravelmente, daí que outras escolas foram criadas, funcionando em prédios
edificados pelo governo estadual, na seguinte ordem cronológica: “EEPG Profa.
Regina Dias Antunes da Silva”, Lei nº 17.698, de 26 de Novembro de 1.967; “EE
de 2º Grau  Profa. Antonia Baptista Calazans Luz”, criada pelo Decreto nº 7.517,
de 3 de Fevereiro de 1.976, referendada pelo Decreto nº 10.273, de 1 de Novembro
de 1.977 que oficializou o nome de sua patrona;  “EEPG Prof.  João Pedro do
Nascimento”, no bairro Cordeirópolis, oficializada pelo Decreto 11.533, de 9 de
Maio de 1.978; “EEPG. Profa. Sylvia Noemia de Albuquerque Martins”, no bairro
Pinheiros, oficializada pelo mesmo Decreto; “EEPG. Profa. Elisa dos Santos”,
oficializada pelo mesmo Decreto; “EEPG. Profa. Rosária Januzzi”, no bairro
Palmital, oficializada pelo Decreto nº 18.361, de 5 de Maio de 1.982; “EEPG. Profa.
Honorina de Albuquerque”, no bairro Alto da Tenda, oficializada pelo Decreto nº
21.922, de 31 de Fevereiro de 1.984.

Dos respeitáveis nomes acima indicados como patronos das escolas estaduais,
somente os do Dr. Amadeu Mendes e o do patrono “Gonçalves Dias” não estão
ligados ao ensino em Apiaí. Os restantes foram antigos mestres que dedicaram longos
anos de suas existências ao magistério apiaiense. A professora Antonia Baptista
Calazans Luz, natural de Apiaí, formou-se em São Paulo pela tradicional Escola
Caetano de Campos, nos idos de 1.923, é o mais antigo dos mestres enumerados,
iniciou seu magistério em Apiaí e aqui aposentou-se por tempo de serviço. A professora
Regina Dias Antunes da Silva, também natural de Apiaí, pode-se dizer, foi uma mártir
do ensino paulistano, perdendo brutalmente sua preciosa vida quando se dirigia para
sua escola no bairro “Pinhalzinho”, vítima da bárbara sanha de um indivíduo que
melhor poderá ser identificado como legítimo monstro desalmado.  O professor João
Pedro do Nascimento, natural de Capão Bonito,
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1º Desfile dos alunos do Ginásio de Apiaí - 1958
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durante muitos anos foi diretor do Grupo Escolar de Apiaí, quando transmitiu a
seus alunos inesquecíveis lições de civismo, de amor e respeito ao próximo e de
como se comportarem condignamente no seio de sua comunidade, aposentando-
se como Delegado de Ensino ao tempo em que exercia seu magistério na capital
paulista. A professora Sylvia Noemia  de Albuquerque Martins, natural de



Itapetininga, casou-se com membro de tradicional família apiaiense e aqui lecionou
ao tempo das Escolas Reunidas de Apiaí, aposentando-se prematuramente, em
razão de grave moléstia que a acometeu. A professora Elisa dos Santos, natural de
Jaboti, Paraná, estudou em Itapeva, iniciou seu magistério na escola de Barra do
Chapéu, e foi promovida para o “Gonçalves Dias” onde se aposentou depois de
haver prestado relevantes serviços ao ensino local. A professora Rosária Januzzi,
natural de Itapeva,  exerceu seu magistério na escola de Itaóca que tem o nome do
“Professor Elias Lages de Magalhães” durante muito tempo, vindo aposentar-se
quando ministrava o ensino em Itapeva. A professora Honorina de Albuquerque,
nascida em Itapetininga, veio para Apiaí em  anos da década de vinte, juntamente
com suas irmãs, também professoras, a mencionada Sylvia Noemia e Maria
Albuquerque. Maria (Da. Cotinha), lecionou em Ribeira e ali faleceu, depois de
aposentada, tendo a escola de Itapirapuã Paulista recebido o seu nome. Sobre
Sylvia já discorremos. A professora Honorina casou-se aqui em Apiaí com o provecto
exator de rendas estaduais Lourenço Martins Dias Baptista e lecionou nas Escolas
Reunidas de Apiaí e no Grupo Escolar de Apiaí, onde seu nome ficou gravado para
a posteridade, como mestra enérgica mas essencialmente eficiente e humana. Era
a substituta natural do diretor. Aposentada, faleceu em Itapetininga, onde havia ido
para tratar de sua saúde, seriamente abalada. As três irmãs, Honorina, Sylvia e
Maria formaram-se na Escola Normal Peixoto Gomide, de Itapetininga, tal como o
professor João Pedro do Nascimento. Nos tempos das Escolas Reunidas e do
Grupo Escolar de Apiaí, havia escassez de professores, razão pela qual, na ausência
eventual de um titular era chamado para substitui-lo na emergência um leigo que
costumava ter alguma experiência com relação às coisas do ensino.

Tudo indica que o ensino, noutros tempos, era levado muito a sério. Basta
observar-se uma rara fotografia que existe na cidade, da qual um exemplar
ornamenta o interior de nossa Câmara Municipal, onde é visto um grupo de meninos
ao lado de autoridades importantes da época, com os seguintes dizeres num quadro
negro: “Sessão de Exame Na Escola Pública da Primeira Cadeira de Apiahy” -
Examinadores: Presidente - Major Augusto F. Rios Carneiro. Vigário - Celso Itiberê
da Cunha. Doutor Afonso E. Joly - Juiz de Direito. Doutor Basileu Lages Nauma
- Promotor Público. Capitão João Ferreira de Souza. Joaquim A. dos Santos Souza.
Advogado - Professor Januário Ferreira Delgado. Apiahy, 4 de Dezembro de 1.899".

Os exames  lembrados na fotografia com toda certeza se constituíram no
último ato  cívico realizado na escola no apagar das luzes do século passado...
Dentre os garotos nela retratados, figura um de que toda Apiaí tem muita saudade,
e que faleceu há poucos anos, remanescente daquele seleto grupo, que  se chamava
José Felipe de Campos, que todos conheciam amistosamente como “Nhô Duca”.
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MEMÓRIAS DE APIAÍ

Neste espaço transcreveremos alguns atos praticados pela Câmara de
Apiaí, ou perante ela, que traduzem costumes, praxes e regras do respectivo tempo,
com a pretensão de mostrá-los ao presente e transmiti-los ao futuro. São, em
suma, os usos e costumes pretéritos de Apiaí, do velho “ Santo Antonio das Minas
de Apiahy”. A redação e a ortografia dos textos originais, foram atualizados pelo
autor, que procurou interpretá-los dentro da melhor autenticidade, aliás com muito
cuidado e sacrifício. É possível que a atualização de alguns vocábulos esteja falseada.
Se isso acontecer, a circunstância dever-se-á à inexperiência do autor.

I  - LIVRO DE REGISTRO DAS DESPESAS DA CÂMARA

TERMO DE DESPESA

“Aos dez de janeiro de ano de mil setecentos e setenta e quatro nesta Vila
Nova de Santo Antonio das Minas de Apiahy estando presentes todos os oficiais a
Camara mandou o Procurador Alferes Antonio Gomes que se pagasse dez oitavas
de ouro ao Sargento Mor Custodio Francisco Pereira para este remeter ao
Meritíssimo Corregedor da Comarca desta, das rubricas dos livros desta Camara
e para constar lavrei este termo em que assinam. Eu Luiz Gomes da Costa escrivão
que o escrevi. (aa) Antonio Gomes - Custodio Francisco Pereira”.

Observação: O termo em referência foi o primeiro lavrado em todos os
livros da Camara de Apiaí, e que àquele tempo eram os seguintes: “Transcrição de
recibos, prestações de contas e registro de despesas”, “Termos de posse e eleições”,
“Registro de Correições”, “Termos de Vereança”, “Registro de arrematações,
atas da Camara e seus atos administrativos”.

RECIBO QUE PASSA JOSÉ DAMASCENO RIBEIRO

“Recebi da Camara de Piahi uma carta do serviço de Sua Magestade
para entregar ao Doutor Ouvidor com onze oitavas e dois vinteins de ouro cuja
remessa hei de entregar ao Juiz da Faxina junto com uma carta da mesma para o
Ilmo. Exmo. Snr. Doutor Juiz. Hei de cobrar recibo para resgatar meu prazo. Piahi
26 de Maio de 1.775. (a) José Damasceno Ribeiro”
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CÓPIA DE OUTRO (RECIBO)

“ Recebi do Procurador da Camara Matheus Rodrigues de Matos duas
oitavas e quarto e seis vinteins de ouro de duas velas, duas mãos de papel e dois
vinteins de  brochas e das Varas que mandou fazer. Por ser verdade passei este
somente por mim assinado. Vila Nova de Piahi nove de janeiro de mil setecentros
e setenta e seis anos. (a) José Pinheiro de Lima”

Observações ; Uma oitava equivalia a 3,544 gramas de ouro. Vara era um
pau delgado, alto e roliço, sendo as dos juizes brancas com as armas da nação
pintadas no alto e a dos vereadores vermelhas  com as armas do município. Mão
de papel equivalia a cinco cadernos.

CÓPIA DE OUTRO (RECIBO)

“ Recebi do Senhor Procurador Matheus Rodrigues de Matos duas oitavas
de ouro que a Camara me está devendo das telhas que paguei pela dita Camara para
coberta da cadeia. Ainda me fica devendo a Camara duas oitavas e meia e por ser
verdade passei este por mim feito e assinado. Vila de Piahi vinte dois de janeiro de
mil setecentos e setenta e seis anos. (a) Fernando Dias de Almeida Falcão”

CÓPIA DE OUTRO  (RECIBO)

“ Recebi do Senhor Procurador por ordem dos demais Oficiais tres oitavas
de ouro procedentes de duas obras que fiz na cadeia. E por assim ser verdade
passo este somente por mim assinado. Vila de Piahi cinco de janeiro de mil
setecentos e setenta e seis. (a) José de Pontes Maciel”

Observação : Oficial era o vereador.

TERMO DE DESPESA

“ Aos seis dias do mes de junho de mil setecentos e setenta e seis anos nesta
Vila de Santo Antonio de Apiahi em casa do Conselho onde eu escrivão fui vindo
para efeito de fazer Camara e sendo todos os oficiais encorporados mandaram ao
Procurador do Conselho pagasse a José Pinheiro Lima uma oitava de quatro velas e
a José de Souza uma oitava de meia libra de pólvora que tudo foi preciso para o dia
que se acenderam as luzes e alguns estandartes e se deram salvas de levantar a
Deus e por ser a Camara decadente de creditos se não fez festa. Somente sairam
encorporados e foram a missa e armou-se a Casa para ao menos ser distinto de
tanta solenidade, e de como o dito José Pinheiro recebeu e José de Souza assinam.
Eu, Vicente Ferreira escrivão que escrevi. (a) José Pinheiro Lima-Uma cruz, sinal



de José de Souza Quintanilha.”
Observações : Encorporados significa reunidos. Salvas de levantar:

alvorada. As festividades aludidas se referiam ao dia do Corpo de Deus (Corpus
Cristi).

TERMO GERAL DE CONTAS DO PROCURADOR

“ Aos catorze dias do mes de fevereiro de 1.778 anos nesta Vila de Apiahi
em Casa da Camara onde foram vindo os juizes ordinários e mais oficiais da
Camara comigo para efeito de se tomar contas ao Procurador Manoel Ferreira de
Melo e estando este presente apresentou as suas contas que estavam o teor seguinte:/
uma balança para padrão tres oitavas e meia/ pregos a Manoel Antunes meia
pataca/ a Augusto de Pontes meia oitava de quatro libras de ferro/ uma régua que
comprei do mesmo para Varas de almotaceis mais um quarto de oitava e quatro
vinteins/ pintor das Varas dez patacas/ ao escrivão quatro oitavas/ ao carapina
José de Pontes dez oitavas da obra da cadeia/ a Joaquim José para mantimentos
oitava e meia/ a Tome Moreira uma oitava de mantimentos para os homens que
foram levar os cavalos a Camara de Faxina/ Gastos do funeral/ a José Pinheiro de
alfinetes pregos papel e linhas uma oitava e tres quartos/ ao Alferes Gonçalo Duarte
de papel uma oitava e dois vinteins/ a Salvador Correia de papel dois vinteins/ ao
Reverendo Vigario da missa cantada sermão e oficio dezesseis oitavas e meia/ ao
mesmo Vigario do funeral nove oitavas e meia/ ao pintor das Varas Pretas coroa e
cetro tres oitavas/ a Joaquim José de armar o mauzoleo oitava e meia/ a Miguel
Antunes de tafetá e estandarte oitava e meia/ a Antonio Pires e seu irmão de
cantar na missa oitava e meia e quatro vinteins/ gastos para o caminho de Iporanga
e Paranapanema/ a Miguel Antunes de polvora e chumbo duas oitavas e quarto/ a
Tome Moreira de mantimentos tres quartos/ a José Pinheiro de sal meia pataca/ a
Miguel Ribeiro de mantimentos duas oitavas e meia/ mais gastos e dividas que se
pagaram/ ao Sargento Mor Custodio Francisco do resto do que lhe deve das rubricas
dos livros seis oitavas e meia e tres vinteins/ a José Pinheiro de papel um quarto e
seis vinteins/ ao Alferes Gonçalo Duarte de papel uma pataca/ ao pedreiro de retelhar
a Casa da Camara e cadeia oitava e tres quartos/ a Faustino de Pontes três oitavas
e um quarto e quatro vinteins/ a Angelo Correia de uma balança de ferro para padrão
e um peso de libra por duas oitavas e um quarto e quatro vinteins/ a Alexandre
Pereira da Gama pelas velas para   cerimonias do casamento do Príncipe nosso
Senhor uma oitava e quarto e quatro vinteins/ a José de Pontes de resto das obras
todas duas oitavas e meia e dois vinteins/ a Miguel Antunes de pólvora e das Varas
duas oitavas e tres vinteins/ ao escrivão para gastos da pedra que o senhor General
mandou ir à fundição seis oitavas mais ao mesmo escrivão do seu ordenado oito
oitavas/ a Claudio Correia para repartir e rebocar e forrar a Casa da Camara seis
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oitavas/ ao dito dos pregos para as mesmas obras e grades uma oitava/ a Francisco
Leite por tres pares de bruacas da condução da pedra do Morro oitava e meia/ a
Antonio Pires de cantar no oficio oitava e meia/ ao licenciado de cantar no mesmo
oficio oitava e quarto/ Soma tudo em cento e doze oitavas e tres quartos e cinco
vinteins cujas despesas se fizeram no ano passado de 1.777/ Declaro que se fica
devendo ou fica devendo esta Camara ao Reverendo Padre Acacio do resto do
funeral e missa do Corpo de Deus quinze oitavas e meia/ a Claudio Correa Leme
de forrar a cadeia repartir e rebocar seis oitavas. A mim de aferir em janeiro todas
as balanças pesos e medidas para ajuste da Camara quatro oitavas e tres quartos
mais quatro oitavas e quarto e tres vinteins que a Camara me fica  devendo pelo
que paguei como consta dos mandados e debitos que em meu  poder tenho/ conta
desde o primeiro de janeiro até hoje.”

Observações: Não se tem notícia a quem se refere o funeral cogitado nas
contas. Juiz Ordinário, era o Juiz leigo, da terra, em oposição ao Juiz de fora; supria
a falta do Juiz de Direito, a quem as partes podiam recorrer das decisões do Juiz
Ordinário. Padrão era um tipo, modelo dos pesos e medidas de toda sorte que se
guardavam na Câmara e com os quais se conferiam os pesos e medidas do comercio
local. Libra é antiga unidade de peso, que no Brasil equivalia a 500 gramas,
aproximadamente. Carapina era o carpinteiro. Almotacel era um funcionário, cujo
ofício era prover a casa real — no nosso caso a casa do Conselho - de mantimentos,
cuidar dos muares da Casa, corrigir pesos e medidas. Procurador era o tesoureiro
da Câmara.

II - LIVRO DE REGISTRO DE ELEIÇÕES E POSSES

ELEIÇÃO PARA COMPOSIÇÃO DA CÂMARA

SESSÃO DE 08.04.1.776

Juiz mais velho (presidente). Alferes Antonio Martins Chaves.
Segundo Juiz ........................ Ajudante Fernando Dias de Almeida Falcão.
Vereador mais velho ............ Alexandre  Pereira da Gama.
Segundo ............................... Faustino de Pontes Maciel
Terceiro ............................... José Gonçalves.
Procurador do Conselho ......Alferes Gonçalo Duarte do Vale.
Observação: O mandato por um ano, permitia a reeleição. Ajudante era

um determinado cargo da  Guarda Nacional. O voto do “mais velho” prevalecia
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sobre os demais. Procurador era o tesoureiro, a cujo cargo estavam as contas da
Câmara. Casa do Conselho era onde se reunia a Câmara, ou seja, era a sede de
toda a administração da Vila, também reconhecida como a Casa da Coroa. Eleitores
eram as pessoas de maior destaque na comunidade, vale dizer as que possuíssem
maiores recursos financeiros.

Na eleição seguinte, realizada no dia 11 de dezembro de 1.775, a Câmara,
com mandato para o ano de 1.776, ficou assim composta:

Juiz mais velho .................... Alferes Antonio Martins Xavier.
Seu companheiro ................ Ajudante Fernando Dias de Almeida Falcão.
Vereador mais velho ........... Alexandre Pereira  dos Santos.
Segundo ..............................Faustino   de   Pontes Maciel.
Terceiro............................... José Gonçalves.
Procurador do Conselho .....Alferes Gonçalo Duarte do Valle.

III - LIVRO DE CORREIÇÕES

TERMO DE CORREIÇÃO GERAL

“Ao primeiro dia do mês de julho de mil setecentos e oitenta e treis anos
nesta Vila de Apiahy, em Casa do Conselho, foram vindos o Juiz Presidente o
Alferes João Vieira da Silva e mais oficiais da Camara abaixo assinados para
fazerem correição geral que da qual se tinha fixado edital e sendo ai se saiu de
correição e se foi ao arraial do descuberto e saiu condenado Clemente Manoel
Gonçalves Padilha, por não ter licença da Camara, na quantia de deiz mil reis, e
Antonio Gonçalves condenado na mesma quantia por não ter almotaxado e nem
apresentado licença da Camara, do que para constar fiz este termo que assinam os
ditos oficiais. Eu, Vicente Ferreira de Sampaio, escrivão da Câmara que escrevi.
Seguem-se cinco assinaturas inelegíveis.”

Observações: Arraial do Descuberto, era chamado o povoado que se
formou ao redor do Morro do Ouro, logo que se iniciou a mineração no local, e que
mais tarde se constituiu na cidade de Apiahy. A Câmara, na época daquela correição,
havia sido erigida na Vila Velha, hoje Cordeirópolis. As pessoas apenadas no termo
de correição estavam estabelecidas comercialmente, ou seja com lojas. Almotaxar
significava aferir pesos e medidas.
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IV - REGISTRO DAS ARREMATAÇÕES, OU SEJA, DAS
CONCORRÊNCIAS POSTAS EM LICITAÇÃO PELA CÂMARA.

TERMO DE ARREMATAÇÃO DO ESTANCO DE
AGUARDENTE DESTE ANO DE 1.775.

Ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil setecentos e
setenta e cinco anos aos cinco dias o mes de fevereiro do dito ano nesta Vila de
Santo Antonio das Minas de Apiahy e sendo ai na casa da Câmara aonde estavam
presentes o Juiz Presidente e mais oficiais abaixo assinados aonde eu escrivão
eleito fui vindo para efeito de se arrematar o estanque de aguardente desta vila e
seu distrito que tem andado em praça pública mais dos dias da Lei pelo porteiro e
não achou quem desse mais de trinta e duas oitavas de ouro que Tomé Moreira de
Godoy do que mandou Juiz e mais oficiais afrontar o dito Tomé Moreira de Godoy
e recebeu do Porteiro o ramo do dito ano de setenta e cinco dando fiador abonado
e obrigaram ambos cumprir um pelo outro a todo o tempo este contrato. (a) Aleixo
Pereira da Gama - Tome Moreira de Godoy, arrematante- Sinal em cruz de José
de Souza, fiador. Outras duas assinaturas ilegíveis.”

Observações: Estanco ou estanque era uma espécie de armazém onde se
punham à venda no atacado, ou para serem trocadas pelos gêneros da terra,
mercadorias  que interessavam ao monopólio da Coroa portuguesa, como aguardente,
sal, pólvora, ferro, etc. Afrontar significava, exibir, colocar à frente. Receber o ramo,
correspondia à entrega ao vencedor da licitação, do ramo verde de uma planta, o que
dava por plena e acabada a licitação. Ao arrematante do estanco cumpria explorá-lo
por um ano, no caso, durante o ano de 1.775, findo o qual pagava o preço da
arrematação, como se percebe do termo lavrado logo em seguida.

TERMO DE QUITAÇÃO

Ao  primeiro dia do mês de janeiro de mil setecentos e setenta e seis anos
apareceram presentes o arrematantes do ano passado Tomé Moreira e José de
Souza e pagaram a esta Câmara a quantia mencionada e fica desonerado livre e
desquitado. Piai em Câmara ao primeiro de janeiro de mil setecentos e setenta e
seis anos. Eu Vicente Ferreira de Sampaio escrivão que escrevi. (aa) “Oliveira,
Cunha, Matos e Vieira.”

Observação : “Arrematação do estanco”, acima descrita, correspondia a
uma antecipação do imposto devido pelas vendas de mercadorias efetuadas na
época. O interessado em manter o monopólio de determinada mercadoria na região,
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em todo início de ano participava de uma concorrência pública, oferecendo uma
determinada quantia que deveria pagar como imposto à Coroa. O participante da
concorrência, que mais oferecesse, era o vencedor, e recebia um “ramo” que
simbolizava o encerramento e apontava o vencedor. Esse imposto pré-fixado deveria
ser pago no início do ano seguinte, pagamento esse que correspondia ao termo de
quitação.

Do mesmo modo a Câmara colocava em licitação todos os serviços que
diziam respeito à administração e outras transações comerciais que aconteciam
em seu distrito, como a “aferição de pesos e medidas”, “compra de gado”, as
“cabeças da Vila”, as “casinhas da Vila”, a “Corte da Vila”, a “limpeza dos
caminhos”, “a conservação da capela”, a “fatura” de casas de interesse público,
de caminhos, etc. Essa licitação era denominada “arrematação”.

“Cabeças da Vila” eram as casas onde moravam seus administradores.
“Casinhas da Vila” eram as repartições do mercado, cada qual correspondendo a
um pequeno compartimento com balcão, prateleiras, balança conforme o ramo do
negócio. “Corte da Vila” era o local onde o Juiz Municipal realizava suas audiências
acolitado pelo alcaide e pelo meirinho que vinham a ser o oficial de justiça, apenas
com atribuições mais amplas um do outro, tanto que existe um antigo adágio que
diz :”Fugi do alcaide, cai no meirinho”, ou, “Prendeu-me o alcaide, soltou-me o
meirinho”. A conservação das igrejas e capelas era atribuição da Câmara, pois
àquele tempo a Igreja encontrava-se interligada ao Estado. “Fatura” correspondia
ao ato de fazer alguma coisa, podendo assim significar, conforme o caso, construir,
reformar, reparar, etc.

Transcrevemos a seguir, outro termo de arrematação, dentre os inúmeros
anotados no livro próprio da Câmara.

TERMO DE ARREMATAÇÃO DO ESTANCO, AFERIÇÕES E
COMPRA DE GADO.

Ao primeiro dia do mes de janeiro de mil setecentos e setenta e sete nesta
Vila de Santo Antonio das Minas de Apiahy em casa da Câmara onde foi vindo o
Alferes João Pereira de Sá e demais oficiais para efeito de observarem a sua obrigação
e logo mandaram trazer em praça publica o estanco e aferições e compras de gado.
E depois de se passar largo espaço da tarde observando-se todas as cerimonias da
Lei neste caso prometido mandaram a José de Souza Quintanilha arrematasse o
estanco desta Vila com o ramo de Iporanga, e aferições e compras de gado a saber
o estanco por preço e quantia de setenta e quatro oitavas de ouro em pó, das aferições
desta Vila e seu termo no preço e quantia de vinte oitavas e as cabeças de gado em
preço e quantia de quatro oitavas de ouro, tudo por não haver
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quem mais desse, dando por seu fiador a José Pinto de Lima com as condições
seguintes:

A primeira condição - nenhuma pessoa pode vender aguardente de cana
nesta Vila ou fora dela sem que primeiro se ajuste com ele contratador. Se alguma
pessoa vender a dita aguardente tanto dentro como fora da Vila será confiscado
em tudo quanto ele achar e será condenado em seis mil reis a saber três para as
despesas da Câmara e outros tres mil reis para ele contratador.

Segunda condição - que nenhuma pessoa possa vender a dita aguardente
de cana sem que primeiro afronte a ele arrematador e não querendo ele comprar
a poderá a outros vender não aumentando as medidas pelo que lhe for almotaçado
(taxado), pagando mais a ele rematante de cada vinte e quatro medidas, meia
oitava de ouro, e fazendo o contrário lhe serão confiscados os ditos barris que dele
achar para ele rematante.

Terceira condição - que nenhum morador da Ribeira ou do arraial de
Iporanga poderá vender aguardente de cana sem que primeiro ajuste com ele
rematante. E fazendo o contrário serão confiscados na forma acima.

Quarta condição - que todas as pessoas que forem de fora que entrarem
nesta Vila ou no arraial de Iporanga com aguardente serão obrigadas a ajustar o
ramo com ele contratante; e não querendo pagarão a ele as medidas e as meias
oitavas na forma da segunda condição e fazendo o contrario incorrerão nas penas
acima ditas.

Quinta condição - pertencerá a ele contratador metade das meias patacas
de vinte medidas por a ele pertencer na arrematação.

Sexta condição - poderá ele contratador cobrar do vendedor no executivo
do que lhe dever de aguardente de cana.

Sétima condição - que a aguardente dele arrematante será taxada a dez
por cento. Eu Luiz Gomes da Costa que escrevi. (aa) Lima, Custodio Francisco
Pereira, Maciel. Mais duas assinaturas ilegíveis.
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Procissão de São Benedito - 26/12/1928
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À frente da loja de Pedro Salgado (sentado), hoje Loja do Povo - 1934
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Irmandade de São Vicente de Paula de Apiaí - 1934
Da esquerda para a direita, da frente para tráz: Primeira fila: Professor João Pedro do Nascimento; Padre Primo; Tenente Laurindo da Silva Pereira;
- Segunda fila: Joaquim Gomes de Lima; Conrado Carriel de Lima; João Moura; José Euclides de Oliveira; Manoel Araújo Lima; Júlio Julião da
Costa; - Terceira fila: José Tomaz de Lima (Nhô Jé); Tertuliano; Rufino Dias Martins; - Quarta fila: Acácio Dias Baptista; Pedro Nolasco da Silva
(Vidóca); João Santiago; Pompilio Manoel de Santana e Arlindo Martins Galvão.

Irmandade de São Vicente de Paula de Apiaí - 1937
Em pé da esquerda para a direita: 1º -João Moura; 2º -Não identificado; 3º -José Tomaz de Lima (Nhô Jé); - 4º -Joaquim Serapião;
5º - Tertuliano; 6º -José Benedito; 7º -Rufino Dias Martins; 8º -João Santiago.
Sentados da esquerda para a direita: 1º -Pedro Nolasco da Silva (Nhô Vidóca); 2º -José Euclides de Oliveira; 3º -Padre Davi;
4º - Francisco Pereira Gomes; 5º -Júlio Julião da Costa.
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Saída da Procissão de São Benedito - 1936
Festeiro Manoel Araújo Lima (à frente a direita)
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Enterro de Antonio Prestes - À frente Francisco Martins Cordeiro (Chico Barbeiro) -
1943
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APIAÍ E OS ESCRAVOS

Na sua evolução histórica que teve início lá bem longe, quando se
começavam a contar os anos do século XVII, Apiaí recebeu permanentemente o
concurso do trabalho do escravo negro para sobreviver, ou talvez para ter dias
melhores, às custas da mais ignominiosa mão de obra: o homem, a mulher, a criança,
o jovem, e mesmo o ancião, labutando de sol a sol, sem ganhar nada mais que um
rústico catre para dormitar por poucas horas, e uma ou duas rações de fubá para
fortalecer seus músculos.

A primeira notícia escrita que se tem da vida que transcorria no “Pião”,
paragem em que se assentou “Santo Antonio das  Minas de Apiahy” já se refere a
escravos. Lá, foi batizado, no dia 02 de julho de 1.737, o criolinho Antonio, filho
adotivo de uma escrava de Francisco Xavier da Rocha!

Noutros lugares do nosso imenso Brasil, o negro escravo seqüestrado de
suas tribos africanas movimentava a lavoura, imprimindo produção aos engenhos
dos “Sinhôs”. Aqui em Apiaí ele cavava a terra, abria valas e trincheiras, carregava
pedras, movimentava bateias e bicas, catando ouro para seu patrões e donos, dos
quais muitos enriqueceram. Quando o ciclo do ouro se findou por volta de 1.800, os
escravos utilizados na garimpagem e nos desmontes, na sua maioria, foram vendidos
por elevados preços ao senhores de fora como mercadoria de primeira qualidade,
permanecendo por aqui os mais idosos, os mais fracos e doentes e os de pouca
idade, cuidando dos engenhos de cana de açúcar dos quais existiam trinta e treis,
conforme documentação da época.

No censo de 1.783, habitavam Apiaí 1.087 pessoas, sendo que a maioria -
827 - era constituída de escravos cativos e forros ou libertos. O Capitão Rafael de
Oliveira Rosa possuía, então, 52 escravos, o Tenente Coronel Custodio Francisco
Pereira, 34 escravos (dentre eles “João Congo” e “Joaquim Angola”), o Capitão
Mor Mathias Leite Penteado, 69 escravos, na fábrica (engenho) do Coronel Joaquim
Manoel de Castro 60 escravos, na de  João Manoel  de Carvalho, 45 escravos, e
assim por diante.

Já no recenseamento de 1.793, havia em Apiaí, 1.189 pessoas, entre 598
escravos e 591 brancos. No ano de 1.797, com 1.199 habitantes em Apiaí, o Capitão
Mor Mathias Leite Penteado contava com 95 escravos, o Tenente Coronel Custodio
Francisco Pereira com 37 escravos, o fabricante de aguardente José de Lara
Penteado com 35, o Guarda Mor José Veloso de Carvalho com 19 e o Capitão João
Manoel de Carvalho com 60! No ano  de 1.809, período em que se acentuou a
decadência da mineração, em Apiaí, encontravam-se 210 brancos, 128 pretos livres,
351 pretos cativos, 160 mulatos livres e 178 mulatos cativos. Assina o censo, o
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Capitão Raphael de Oliveira Rosa, que destacou dentre os recenseados o  Vigário
Generoso Alexandre Vieira, com 29 anos, o Padre Antonio José Penteado de
Carvalho, o Padre Bernardo de Moura Prado, o Sargento Mor José de Lara
Penteado, juízes e encarregados civis 4, agricultores 110, mineiro proprietário 1,
mineiros ocupados nas minas 4, negociantes 3, jornaleiros (trabalho por dia) 300,
escravos 202, escravas 222, “vadios” 1 e “mendigos” 1.

Em 1.884, foi promulgada a Lei da Supressão do Tráfico de escravos. Em
1.885 promulgou-se a Lei do Ventre Livre, em 1.885 a Lei que emancipou ou
libertou os escravos com mais de sessenta anos, e, finalmente, em 1.888 a Princesa
Isabel promulgou a Lei Áurea, que extinguia a escravidão em todo o território
brasileiro. Mas antes desses eventos históricos, o negro escravo era mercadoria
de compra e venda, e muitos deles conseguiram sua alforria pagando ao seu dono
o seu preço calculado em ouro. As cartas de alforria eram lançadas no livro do
tabelionato local, exigência que completava sua validade. A seguir, algumas das
muitas existentes.

ESCRITURA DE LIBERDADE QUE PASSA
LOURENÇO PEREIRA FREITAS A FLORENCIA.

“Digo eu Lourenço Pereira Freitas que é verdade que entre os mais bens
que possuo assim uma escrava por nome Florência a qual forro pelo preço e quantia
de trinta e duas oitavas de ouro e pelo bom serviço que me faz que fica forra de
hoje para sempre e nem os meus herdeiros a poderão cativar porque dela recebi o
seu valor que poderá gozar de sua liberdade de hoje por  diante e rogo a justiça de
Sua Magestade lhe de em tudo cumprimento e vigor. E por ser verdade de tudo
passei a minha letra e sinal. Apiahy dezoito de janeiro de mil setecentos e noventa
e nove. (a) Lourenço Pereira Freitas”.

TRASLADO DE UMA CARTA DE ALFORRIA

“Digo eu o Alferes Antonio de Oliveira Rosa que entre os mais bens que
possuo bem assim uma mulata de nome Izabel com quatro crias, Alberto, Francisco,
Anna e Josefa, cujos os forro de minha livre vontade sem constrangimento algum
e assim a dita mulata poderá morar ou residir onde lhe parecer como senhora de si
que fica sendo de hoje para todo o sempre e assim rogo as Justiças de Sua Alteza
Real favoreçam os ditos libertos. E por ser esta minha última vontade passo a
presente carta de minha letra perante as testemunhas abaixo assinadas. Villa de
Apiahy, dezesseis de agosto de mil oitocentos e tres. (a) Antonio de Oliveira Rosa.-
Testemunhas Rafael de Oliveira Rosa- José de Oliveira Rosa”.
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LANÇAMENTO DE UMA CARTA DE LIBERDADE

“Digo eu abaixo assinado como procurador de Agostinho Pires Correia
residente em Portugal que entre os bens que me couberam em partilha ao meu
constituinte por falecimento de seu pai Narciso Pires Correia há bem assim um
escravo de Nação de nome João Mico de idade de oitenta anos pouco mais ou
menos, ao qual para fazer serviços a Deus concedo sua liberdade e alforria por
preço e quantia de cincoenta mil reis que recebi de Dona Anna Marta Duarte do
Valle, por isso pode o dito escravo de hoje para sempre gosar de sua liberdade como
se de ventre livre nacesse. E por ser verdade passo o presente em que assino.
Apiahy, vinte e seis de abril de mil oitocentos e quarenta e oito. (a) Rafael Descio”.

Quando a dona Anna Marta Duarte do Valle, a mesma que custeou a
liberdade do octogenário escravo “João Mico” faleceu, em seu inventário processado
no ano de 1.861, foram arrolados e avaliados os seguintes escravos:

Sebastiana, mulata, 26 anos, casada, ...................................Rs.l:000$000
Virginia, mulata, 8 anos ............................................................... 800$000
Edovirgem, mulata, 4 anos ..........................................................400$000
Candida, mulata, 2 anos ..............................................................200$000
Benedita, mulata, 2 anos (doentia) ..............................................130$000
José, mulato, 3 anos .................................................................... 300$000
Adriano, fulo, 50 anos .................................................................800$000
Delfina, fula, 50 anos ..................................................................400$000
Antonia, fula, 30 anos (asmática) ............................................... 600$000
Eugenio, criolo, 12 anos ........................................................... 1:000$000
Ana, fula, 7 anos .........................................................................600$000
Custodia, fula, 3 anos ..................................................................300$000
Rosa, mulata, solteira, 30 anos.................................................... 900$000
Manuel, fulo, 7 anos.................................................................... 600$000
Germano, fulo, 5 anos .................................................................450$000
Pedro, fulo, 4 anos ......................................................................400$000
Ana, fula, 2 anos, doentia............................................................ 150$000
Rita, fula, 2 anos .........................................................................150$000
Benedita, fula, solteira, 25 anos ............................................... 1:000$000
Frutuoso, fulo, 7 anos ..................................................................600$000
Procopia, mulata, 2 anos .............................................................200$000
Maria, mulata, solteira, 25 anos ............................................... 1:000$000
Francisco, mulato, 5 anos............................................................ 500$000
Brandina, mulata, 2 anos .............................................................150$000
Basilia, criola, solteira, 18 anos ................................................ 1:000$000
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Joaquim, fulo, 1 ano .................................................................... 100$000
Petronilha, asmática......................................................................50$000
Joana, fula, solteira, 26 anos ....................................................... 900$000
Nicolau, fulo, 8 anos.................................................................... 700$000
Catarina, mulata, solteira, 20 a.,doentia ......................................800$000
Luciana, mulata, casada, 22 anos, doentia ..................................900$000
Romana, fula, solteira, 50 anos, doentia ......................................400$000
Bernardo, criolo, viuvo, 35 anos,doentio......................................800$000
Roque, mulato, solteiro, 30 anos............................................... 1:100$000
Julião, preto, 24 anos................................................................ 1:100$000
Marcos, preto, 17 anos ............................................................ 1:200$000
Gordiano, mulato, 18 anos ........................................................ 1:200$000
Antonio, mulato, 15 anos ..........................................................1:200$000
Felizardo, fula, 25 anos ............................................................ 1:100$000
Basilio, fula, 25 anos, ............................................................... 1:100$000
Gregoria, mulata, 14 anos, doentia ..............................................800$000
Amaro, preto, 40 anos, com ferida no nariz sintoma de morféa .100$000
Francisca, fula, solteira, 35 anos .................................................800$000
Antonia, mulata, solteira, 26 anos ............................................ 1:000$000
Florentina, mulata, 6 anos ........................................................... 400$000
Inocencia, mulata, 4 anos............................................................ 350$000
Gregoria, 3 anos, cega de nascença .............................................50$000

Observações: “Fulo” vem a ser o preto cuja cor natural pende para o
amarelo. “Mulato” é o filho de pai branco com mãe preta ou vice versa. No mesmo
inventário acima referido o imóvel “Morro Grande”, situado bem próximo de Ribeira,
com casas de morada e engenho, com a área estimada em cento e vinte alqueires,
foi avaliado por Rs.1:000$000!

ESCRITURA DE DÍVIDA E OBRIGAÇÃO DE SERVIÇO QUE
PASSA MAXIMINIANO DE PONTES

“Saibam quantos este público  instrumento de dívida virem que sendo no
ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil oitocentos e quarenta e
nove aos vinte e treis dias do mês de de Julho do dito ano nesta Vila de Apiahy no
cartório de mim tabelião abaixo assinado e sendo ai compareceu presente Maximiano
de Pontes e por ele me foi dito que era devedor de José Ricardo dos Santos da
quantia de cento e sessenta e um mil e duzentos reis, resto de maior quantia que o
mesmo pagou pela alforria dele constituinte, e se obrigava pagar a



181

referida quantia em serviços a trinta mil reis por ano sujeitando-se ele constituinte
a todas as condenações e penas a Lei, com a condição de que ele constituinte ha
de aumentar a dívida na mão de José Ricardo dos Santos para manutenção de sua
casa e nada mais em parte alguma. E de como disse o outorgante me pediu lhe
lavrasse esta escritura neste mesmo livro de notas a qual sendo-lhe lida a ceitou e
assinou a seu rogo Francisco de Paula Ribeiro com as testemunhas o Reverendo
Vigário José de Pinna Vasconcelos e Joaquim Fidencio de Carvalho. Eu, Estevão
de Pinna Vasconcelos tabelião interino que escrevi. (aa) Francisco  de Paula Ribeiro-
José de Pinna Vasconcelos-Joaquim Fidencio de Carvalho”.

***********************

Os escravos  cativos e forros ou libertos   procurando amenizar sua vida
amargurada, depositavam todas suas esperanças na misericórdia divina, e por  isso,
pelo menos aqui em Apiaí, congregavam-se com muita fé em torno da Igreja, e
distribuíam suas devoções em torno de São Benedito e de Nossa Senhora do Rosário
Mãe dos Pretos, chegando a levantar modestas capelas em suas honras. A Capela
de São Benedito foi construída na Vila Velha, hoje Cordeirópolis, e aquela dedicada
a Nossa Senhora do Rosário Mãe dos Pretos dentro do “rocio” ou perímetro urbano
da Vila de Apiahy, na esquina das ruas que outrora se denominavam Coronel Barbosa
e da Piedade, e que hoje são, respectivamente, as ruas 15 de Novembro e Tenente
Martins. Essas duas capelas já não existem.

Por ofício de 15 de setembro de 1.839, o Vigário Encomendado de Apiahy,
José de Pina Vasconcelos, dirigia ao governador da província um longo requerimento
em que relatava “sobre o estado deplorável da Matriz”, circunstância que o obrigava
a oficiar na Capela de Nossa Senhora do Rosário Mãe dos Pretos, pelo que havia
necessidade premente de se reformar a Matriz ou de se levantar outra. Os
vereadores da Câmara, aliás, já haviam cogitado da solução do problema por
intermédio do ofício de 19 de agosto de 1.831, no mesmo sentido proposto pelo
Vigário.

As festividades em honra de São Benedito realizavam-se no dia 26 de
dezembro, com missa solene, procissão e leilão em benefício da respectiva
irmandade. As pessoas negras compunham a maioria dos presentes a todos aqueles
eventos. As homenagens em favor de Nossa Senhora do Rosário Mãe dos Pretos
eram prestadas com destaque no dia 8 de agosto, que coincidia com o da Natividade
de Nossa Senhora. Nas procissões, nos dois casos, eram negros os que carregavam



os andores, os estandartes, e negros eram os festeiros e os “anjinhos”.
Não se tem notícia sobre a possível existência de algum “Quilombo” em

Apiaí ou imediações. “Quilombo” era um reduto de escravos fugitivos e rebelados,
sendo que no Brasil o principal foi o de “Palmares” chefiado pelo legendário Zumbí,
que chegou a reunir, segundo crônicas da época, cerca de vinte mil escravos
foragidos dos engenhos e fazendas do nordeste. É certo, entretanto, que na região
de Apiaí existem bairros em que a predominância de elementos da raça negra é
absoluta, como “Cangume” em Itaóca e outro aglomerado com o mesmo nome, á
poucos quilômetros da cidade. Noutros tempos existia no bairro Palmital uma cadeia,
denominada “Calabouço”, onde se recolhiam e se apenavam escravos foragidos
ou rebeldes.

Os léxicos dizem o que significa a palavra “calabouço”: prisão subterrânea,
lugar sombrio, masmorra. Pode-se ter idéia do que aconteceu naquele cárcere!

Em Apiaí, como dissemos, não existiu um negro escravo revolucionário
como Zumbí. Mas existiu um líder negro pacifista, que procurava consolar seus
irmãos com o misticismo de rezas e curas por intermédio de “passes”. Chamava-
se “Pai Graví”, que tinha sua casa nas imediações do bairro Alto da Tenda, e seu
nome ficou gravado no sítio em que morava e no córrego alí existente. Costuma-se
chamar de “tenda” as casas dos curandeiros. É possível que o nome “Alto da
Tenda” esteja ligado ao Pai Graví. Por “tenda” também se entendia a oficina
primitiva do ferreiro, profissional dos mais úteis dos tempos de outrora.
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A DIVERSÃO PÚBLICA

A respeito da diversão  coletiva nos primeiros tempos de Apiaí, quando
ainda era conhecida como Santo Antonio das Minas de Apiahy, existe a tradição
oral que corrobora alguns escritos,  trazendo notícias esparsas.

Como a energia elétrica ainda não existisse, então tudo era estribado na
criatividade. Sabe-se, por exemplo, que os carnavais eram sempre comemorados
e que os bailes à luz dos candieiros representavam o entretenimento mais procurado.
O engenheiro Ernesto Guilherme Young, que percorreu Apiahy no início deste
século, citado por Edmundo Krug em seu opúsculo “A Ribeira de Iguape”, explica:

“Já no meu trabalho publicado no ano de 1908 pelo Exmo. Snr. Dr. Carlos
Botelho, dd. Secretário da Agricultura, baseado em afirmações de velhos moradores
de Apiahy, dizia que era tanto o ouro que circulava na zona, que se tornava
enfadonho aos empregados do comércio pesarem, constantemente, o ouro que
lhes ofereciam em pagamento, e que nos bailes os moços atiravam o pó desse
metal nos cabelos de suas namoradas!

Lenda ou realidade? Ninguém poderá responder; mas isso eu também
ouvi, contado pelos mais antigos moradores de Apiaí. Pelo menos uma coisa é
certa: o ouro em pó durante muito tempo,  até fins do século XVIII, foi sem dúvida
a “moeda circulante” nesta região como se pode constatar dos livros da Câmara



Municipal daquela época. E como não havia confete nem serpentina é viável
acreditar  que o ouro em pó os substituísse, com muita parcimônia evidentemente.

Entretanto, as festividades religiosas eram o grande momento para o povo
manifestar ou fazer extravasar seus sentimentos de euforia. Pelo menos é o que
se depreende da leitura do artigo 60 da Lei nº 41, de 6 de agosto de 1883 (Código
de Posturas da Vila de Apiahy): “É proibido em casas de negócio ou qualquer outra
dentro desta vila, perturbar o sossego público, com vozerias e algazarras; os
contraventores pagarão a multa de 5$000 cada um , e o dono da casa ou negócio
será multado no duplo. Se, sendo advertidos pelo fiscal ou à ordem de qualquer
autoridade, ainda continuarem a orgia, sofrerão 24 horas de cadeia. Em igual pena
incorre o que der tiros com armas de fogo dentro desta vila, “a não ser nas noites
de S. João, Santo Antonio e S. Pedro, ou nos dias de festa nacional, ou por motivo
de regozijo público”.

Esse tal de “regozijo público”, ocorria, por exemplo, quando nascia um
filho ou filho, neto ou neta do Rei de Portugal, do qual o Brasil foi colônia até 7 de
setembro de 1822. Tratava-se de festa obrigatória estabelecida pela metrópole e
referendada pelo administrador da colônia. Num desses eventos a  Câmara
despendeu razoável verba com foguetório, pólvora para ronqueiras, missa solene e
sermão extraordinário, conforme ata respectiva. Conseqüentemente é de se admitir
que as garruchas e bacamartes esquentavam seus canos nos dias e horas certos
sem maiores incômodos para a comunidade, e sem gravames para os festejadores!

Havia um costume que perdurou por muito tempo, com relação às festas
que hoje denominamos “juninas”. No dia consagrado a Santo Antonio -13 de junho,
todos os que chamavam Antonio faziam fogueira à frente de sua morada onde
assavam pinhão e batata que, acompanhados do tradicional “quentão”, eram
consumidos pelos presentes que bailavam em volta da fogueira ao som de violas,
sanfonas e cantorias. O mesmo acontecia nas noites seguintes de São João e São
Pedro. Vale dizer que naqueles tempos, a população da cidade chegava quando
muito a mil almas.

A comunidade organizou a primeira sociedade de baile, no ano de 1873,
por iniciativa de famílias de destaque, mas que nunca possuiu sede própria,
cumprindo seus propósitos em salões de casas particulares. Resquícios dessa
sociedade se projetaram até a década de trinta deste século, quando as famílias
organizavam as chamadas “brincadeiras dançantes” e os saraus em dias geralmente
coincidentes com os de aniversário de seus membros, animados pela música ao
vivo emergida do piano, violino, violão, cavaquinho, bandolim, saxofone e de tantos
outros instrumentos. Aquela sociedade organizada em 1873 foi sem dúvida a
precursora do “Apiaí Futebol Clube” - AFC, fundado em 1925, que, a par do
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Conjunto animando antigo carnaval, com a presença de Camilo Lopes de Matos - Década
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futebol, promovia também reuniões dançantes em locais alugados, porque por muito
tempo não conseguiu ter uma sede social. O  primeiro esquadrão do “Apiaí Futebol
Clube”, disputou  partida memorável com o time de Iporanga, lá em Iporanga. Em
1930 uma caravana saiu de Apiaí a cavalo, levando à frente desfraldado o pavilhão
com listras pretas e brancas  do clube. Praticamente um dia de viagem. Recepção
em Iporanga com foguetório e baile. No dia seguinte o jogo que terminou num
empate em um a um. Foi essa a primeira vez que o “Apiaí Futebol Clube” disputou
fora da cidade. No mesmo ano, foi até Ribeira, já transportado num calhambeque,
aceitando um desafio para disputar uma partida com o time do Batalhão de
Engenharia do Exército Nacional que trabalhava na abertura da rodovia Ribeira-
Curitiba, quando foi vencedor por seis a zero. Essas informações foram prestadas
por Aristeu Dias Baptista, que integrava o esquadrão de Apiaí assim composto:
Alemão - Nego e Aristides Pontes -   Antonio Carneiro,  Joaquim Miguel e Diogo
Chagas - Aristeu, Negrinho, Elesbão, Zézico e Herminio Teixeira.

Tentativas para instalar um cinema em Apiahy foram feitas a partir de
quando a cidade foi dotada de energia elétrica. Em 1922, João Arthur Law, tabelião,
fez projetar num velho barracão, onde caixas vazias faziam as vezes de cadeira, o
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primeiro filme (mudo) em Apiaí; repetiu a façanha por mais algumas vezes e desistiu
de prosseguir. Depois, nos primeiros anos  da década de trinta, Liberato Dória,
num barracão que existia ao lado onde hoje está a Escola Dr. Amadeu Mendes,
montou seu cinema, ainda mudo, que funcionou durante uns dois anos consecutivos.
As sessões aconteciam em dias variados, e a população tomava conhecimento do
evento pelo estridente aviso produzido por uma campainha que se fazia ouvir nos
quatro cantos da pequena cidade; para suprir a ausência de som e animar a projeção
do filme os músicos da Lira de Apiaí acionavam seus instrumentos produzindo
gostosas melodias da época. Algum tempo depois de encerradas as atividades de
Liberato Dória, por volta de 1938, Joaquim Badini realizou outra tentativa no mesmo
esquema de João Arthur e de Liberato, num  barracão que existia na esquina da
rua 15 de Novembro com a 7 de Setembro. O cinema ainda não falava, e assim
seu Badini ia interpretando o enredo para o reduzido público e quando a cena não
comportava aquele recurso, o professor João Pedro do Nascimento, ao piano,
animava o ambiente. Essa empreitada também não foi levada à frente. Somente
em 1942 foi que se inaugurou o primeiro cinema falado, por iniciativa de Maximino
Cassesse (irmão do vigário, Padre Paschoal Cassesse ). O cinema “Apiaí”
funcionava num prédio da Rua 15 de Novembro; as cadeiras eram rústicas, com
assentos e encostos de tabôa, daquela que se fazem esteiras, e o salão, a cada
quinze minutos era iluminado para troca do rolo do filme; era freqüente este
arrebentar, quando a projeção era sustada e o salão se iluminava pelo tempo
necessário ao reparo respectivo; nessas eventualidades que não eram raras, casais
de namorados algumas vezes eram pilhados num doce colóquio amoroso; um alto
falante, com dolentes músicas da época, funcionava antes e depois do início da
sessão. Maximino “tocou” o cinema até que vendeu o estabelecimento a José de
Campos (Zé Pintor), associado a Orlando Ferreira de Moraes (Nenê Macuco), os
quais nominaram-no “Cine Vitória”. Entrementes, José Manoel Mancebo
Hernandez (“Pepe”), numa iniciativa arrojada, levantava na rua 21 de abril um
prédio, onde faria funcionar o “Cine Bandeirantes”. Mas dois cinemas para Apiaí
era muita coisa, e o querido “Pepe” acabou adquirindo o acervo do “Cine Vitória”,
fundindo-o ao “Cine Bandeirantes”. Foi nessa oportunidade, aproximadamente em
1946, que o cinema em Apiaí tomou um rumo personalizado, funcional e por assim
dizer moderno, de projeção da melhor qualidade, e que funcionou por muito tempo,
até que, com a concorrência da televisão, cessou de funcionar, prestando-se o
ambiente tão somente a eventos culturais e artísticos. Quando o “Cine Bandeirantes”
foi constrangido a fechar suas portas para as exibições cinematográficas, sua
administração já estava a cargo dos herdeiros do senhor Pepe, e o prédio, de
custosa edificação ali está, na Rua 21 de Abril.

A televisão, que foi a causa principal do perecimento do cinema em Apiaí,
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foi trazida para cá, no ano de 1948, pelo cidadão Silvio Klinguelfuss; só pegava
chuvisco, mas com a evolução de sua tecnologia, hoje e de há muito, trás para cá
imagens perfeitas.

O basquete foi trazido para Apiaí, no ano de 1937, pelo professor Oswaldo
de Mello Sylos, como diretor do “Grupo Escolar Gonçalves Dias”, que treinou seus
alunos num campo de grama localizado no “Alto da Cadeia”, no local onde hoje
está o muro que circunda o terreno do prédio mais novo daquele estabelecimento
de ensino.

O castigo imposto pela televisão ao cinema, corresponde ao mesmo
banimento que o cinema havia imposto ao circo que apresentou seus últimos
espetáculos aqui em Apiaí em princípios da década de quarenta, período em que o
cinema falado arregimentou para si a platéia que pertencia ao circo dos alegres
palhaços, dos adestrados acrobatas, dos habilidosos mágicos, e dono de tantas
outras variedades. A chegada do circo era anunciada nas ruas pelo palhaço que se
fazia acompanhar do homem de perna de pau, ambos arrastando um grupo de
moleques que por essa valiosa e agradável participação tinham garantida a entrada
grátis para o primeiro espetáculo. A exclamação do palhaço encontrava eco:

“Hoje tem goiabada ! -tem sim sinhô...
Hoje tem marmelada! -tem sim sinhô...



Olha a nêga na janela! -com cara de  panela...
Olha a nêga no portão! -com cara de tição...
E o palhaço o que é? -é ladrão de  muié...
Oi baixa o sol, suspende a lua...
Olha o palhaço que está na rua!”
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A POPULAÇÃO

O primeiro censo demográfico de Apiaí é aquele relativo ao ano de 1776.
A contar daí e até 1809, o Capitão Mor Regente, que era o administrador do
povoado, enviava ao governador da capitania e ao depois da província, todo final
de ano, um relatório em que discriminava pelo nome, idade e profissão, todos os
habitantes da Vila. Assim era feito o recenseamento bem explícito e que merecia
fé, porque redigido e  subscrito sob juramento ante os “Santos Evangelhos”. Aquele
recenseamento de 1776, foi redigido e assinado pelo Capitão Mor Regente Francisco
Xavier da Rocha no dia 20 de  dezembro daquele ano, demonstrando que Apiahy
contava, então, com 756 habitantes, sendo 338  brancos e 418 cativos ou escravos.

No censo seguinte, correspondente ao ano de 1777, apresentado pelo mesmo
Capitão Mor, havia em Apiaí 725 almas, entre livres e cativos, e em 1778, o próprio
Xavier indicou 772 pessoas.

Falecendo o Capitão Mor Francisco Xavier da Rocha, o recenseamento
de 1779 ficou a cargo de seu substituto temporário o Capitão Antonio Duarte do
Valle, que encontrou nas minas de Apiaí 820 pessoas. O Capitão Mor Mathias
Leite Penteado, que subscreveu o recenseamento de 30 de janeiro de 1782, apontou
980 pessoas e a 30 de janeiro de 1783, 1087 habitantes. Esse número, de pouco
oscilou entre 1784 até 1809.

Vale destacar detalhes contidos no recenseamento do ano de 1798,
apresentado pelo mesmo Capitão Mor Mathias Leite Penteado:

Estavam alojadas em Apiaí 1140 pessoas, sendo 226 brancos, 99 pretos
livres, 413 pretos cativos, 277 mulatos livres e 125 mulatos cativos, destacando-se
entre esses habitantes, 7 ligados à corporação militar, 11 magistrados e ocupantes
de empregos civis, 1 pertencente ao clero secular, 46 agricultores, 1 mineiro
proprietário, 27 mineiros ocupados no trabalho das minas, 5 negociantes, 5 jornaleiros
(trabalhadores ganhando por dia), 3 alfaiates, 4 sapateiros, 4 oficiais de carapina
(carpinteiros) e 3 oficiais de ferreiro. Os então nominados “magistrados” eram os
componentes da Câmara.

Essa forma de recenseamento nominal e específica, perdurou até 1809,
quando se apurou existirem em Apiaí 1317 habitantes fixos, sendo 210 brancos,
128 pretos livres, 351 pretos cativos, 160 mulatos livres e 178 mulatos cativos.

A contar de então o número de domiciliados em Apiaí passou a ser
enunciado através de menções feitas por pesquisadores ou por publicações feitas
por órgãos particulares e públicos. O pesquisador e historiador francês Saint Adolphe,
em sua obra citada anteriormente, diz haver encontrado em Apiaí, no
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ano de 1845, 1800 pessoas, “derramadas em duas ou três léguas quadradas de
terra”.

A Imprensa Oficial do Estado de São Paulo fez publicar, em 1873, o
“Almanaque da Província do Estado de São Paulo”, que, não fazendo alusão aos
habitantes de Apiaí, nos proporciona, entretanto, dados interessantes sobre as
atividades exercitadas pela população daquele tempo, circunstância que nos permite
imaginar sobre quantos poderiam residir na  cidade e no Município que então se
chamava Termo.

Administrativamente o então Termo de Apiahy estava subdividido em três
distritos. O 1º, compreendendo os quarteirões da Vila, do Caminho do Porto, Passa
Vinte, Anta Magra e Encapoeirado. O 2º, compreendendo os quarteirões da Capela
da Ribeira, Ribeirão de São Sebastião, Ribeirão Grande, Descampado e Areado.
O 3º, compreendendo os quarteirões de Morro Agudo, Xuxeva, Bom Sucesso,
Campina, Barro Branco, Itaóca de Cima, Palmeiras e Capoeiras.

Vale observar que pouco tempo depois os quarteirões do Ribeirão de São
Sebastião, Ribeirão Grande e Descampado passariam a compor o Estado do Paraná,
o de Bom Sucesso seria transferido para Itararé e o de Itaóca de Cima para Itapeva.

Aqueles três distritos estavam sob a jurisdição do Juiz de Direito da
Comarca de Faxina (hoje Itapeva), pois Apiahy ainda não era Comarca, contando,
por isso, com um Juiz Municipal com três suplentes, um tabelião, um escrivão de
órfãos, dois solicitadores (advogados não bacharéis em Direito) e dois oficiais de
justiça. Eram quatro os Juízes de Paz. A Delegacia de Polícia tinha à testa um
Delegado leigo com um sub-delegado e três suplentes. Estava sediada em Apiahy
a 6º Secção do Batalhão da Guarda Nacional, sob o comando de um Major, com
um Alferes Cirurgião, composta a Secção por duas companhias: a segunda, sediada
em Apiahy e a primeira na Capela da Ribeira, cada qual possuindo um Capitão, um
Tenente e dois Alferes. Integravam a Secção 342 soldados da mesma Guarda
Nacional, alistados entre civis e que não recebiam soldo.

A Câmara Municipal era composta por um Presidente e seis Vereadores.
No setor da instrução primária havia um Inspetor, um professor para a classe
masculina e uma professora para a classe feminina. O Vigário era o Padre Joaquim
Gabriel da Silva Cardoso, auxiliado por um escrivão e um fabriqueiro (tesoureiro).
As festas se resumiam nas de Santo Antonio, a 13 de Junho, do Espírito Santo, do
Senhor Bom Jesus, a 6 de Agosto, na Capela de Capoeiras, do Senhor Bom Jesus,
a 8 de Dezembro, na Capela da Ribeira, de Nossa Senhora do Rosário, no 1º
domingo de Outubro, de Nossa Senhora da Boa Morte, a 15 de Agosto, de São
Benedito, a 26 de Dezembro, e de Nossa Senhora das Dores e Ressurreição, na
quaresma. Quatro eram as Irmandades: de Santo Antonio, São Benedito, Nossa
Senhora do Rosário e Nossa Senhora da Boa Morte, as três últimas comemoradas
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principalmente pela comunidade negra.
Os eleitores do Termo ou Município, de acordo com a legislação da época,

que conferia a inscrição eleitoral apenas àqueles bem abonados financeiramente,
negando-a às mulheres e à tantos outros, eram em número de cinco. Havia apenas
uma sociedade organizada e que promovia bailes. Os maiores cultivadores de cana
de açúcar eram cinco, os de cana e arroz seis, os criadores de gado muar e cavalar
três, e os maiores cultivadores de milho somavam onze.

Dois eram os armazéns que vendiam por atacado fumo e toucinho, onze
eram as lojas de fazenda e seis os armazéns de secos e molhados. No que se
refere às artes, indústrias e ofícios, catalogaram-se um professor de música, três
alfaiates, três carpinteiros, cinco ferreiros, três fogueteiros, dois pedreiros, três
sapateiros, dois tropeiros, duas máquinas de socar mate e arroz e uma olaria.

O historiador Alfredo Moreira Pinto, em seu trabalho já citado, encontrou
em Apiaí, no ano e 1894, aproximadamente 5.366 pessoas residentes nas zonas
urbana e rural. O “Anuário de São  Paulo”, editado em 1922 por Roberto Cappi, já
se referindo a Município de Apiaí, dá-o habitado por 10.285 pessoas, sem distinguir
área urbana da rural. Em 1924, o Município contava com 12.342 habitantes,
conforme anotado no livro “Os Municípios do Estado de São Paulo”, de autoria de
Marcello Pizza, do Departamento Estadual do Trabalho. O “Dicionário dos
Municípios de São Paulo”, publicado em 1929 por Affonso A. de Freitas, repete
exatamente aquele número!

O “Livro dos  Municípios de São Paulo”, editado pela Imprensa Oficial do
Estado em 1950, alude a 17.333 habitantes, sendo 13.000 na área rural e 4.333 na
área urbana.

Quando da edição que comemorou o segundo centenário do Município
(14.08.1971), o jornal “Folha do Sul”, de Itapeva, apontou para a zona rural 14.182
habitantes e 5.341 para a urbana. E pelos dados passados oficialmente pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE-, relativo ao censo de 1980 a população
urbana de Apiaí reunia 7.809 pessoas e a rural 19.171. Neste ano de 1993 Apiaí
conta com 26.534 habitantes, já descontados os que moram em Barra do Chapéu
e Itaóca, sendo 15.056 na área urbana sede do Município e 11.478 em sua área
rural, de acordo, também, com dados fornecidos pelo IBGE.

Percebe-se que o número de habitantes do Município, a partir da época
em que a mineração aurífera fracassou, permaneceu reduzida e estável até o
decurso da metade do século passado pelo menos, uma vez que números com
respeito à segunda metade não são de todo conhecidos, exsurgindo no cenário
estatístico somente na primeira metade desde século, e a seguir, com prevalência
absoluta para a zona rural. Observa-se, também, que o êxodo rural passou a ocorrer,
de modo sensível, depois de 1.971, época que coincidiu com a implantação de



indústrias extrativas  na periferia da cidade (usina de cimento, serrarias, etc.) e
com a reconhecida insegurança da monocultura arrimada na lavoura do tomate
iniciada por volta de 1.949.
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AGROPECUÁRIA

A tradição oral revela coisa aliás muito lógica: desde os princípios dos
trabalhos de garimpagem até que esta fracassasse com o exaurimento dos depósitos
do ouro aluvional em fins do século XVIII, a agricultura e a pecuária estiveram
limitadas em Apiahy, ao cultivo da terra e à manutenção de reduzidos rebanhos de
gado vacum, cavalar, muar e suíno para efeitos de sobrevivência do minerador. O
milho, o feijão, o arroz, a batata e a mandioca eram consumidos aqui mesmo. E não
existem, ou pelo menos não foram encontrados dados estatísticos correspondentes
àqueles tempos; sabe-se, também, que o fumo era cultivado no fundo de quintais
para aqueles mesmos fins. A erva mate, entretanto, era nativa em toda a região. A
cana de açúcar, trazida de fora, se deu muito bem no território de Apiahy, e vicejava
muito bem tanto nas terras de clima mais quente, como Capela da Ribeira e Itaóca,
como também no planalto; dela se extraia a rapadura, substituta do açúcar e a
aguardente, que por interessar ao monopólio do colonizador lusitano, somente podia
ser vendida a varejo ou no atacado nos chamados “estancos”, ou armazéns próprios
administrados pela Coroa Portuguesa por intermédio de seus prepostos locais.

A respeito da produção da aguardente vulgarmente chamada “cachaça”,
“pinga”, etc., existem muitas notícias anotadas nas atas da Câmara, lavradas
naqueles tempos.

No ano de 1873 surgem as primeiras notícias, por assim dizer oficiais, a
respeito da qualidade dos produtos agropecuários produzidos em Apiahy, anotados
no “Almanaque para o ano de 1873”, feito publicar pela Imprensa Oficial do Estado.
O povoado de mineradores já se transformara em um razoável núcleo de lavradores
e de criadores do gado suíno.

Os gêneros cultivados e já numa proporção que permitia sua exportação
para outras regiões, eram, com preponderância, o fumo, a erva mate, o algodão, a
cana de que se tirava a rapadura, e o milho. A criação e engorda de suínos já havia
assumido uma proporção que ensejava a exportação do animal em pé e do seu
toucinho, tal como acontecia com a produção agrícola. Aliás, a criação e engorda
de suínos ocorreu num sensível crescendo ano a ano em Apiahy, como se perceberá
nas linhas seguintes, até os anos de 1940/1950, quanto a doença denominada
vulgarmente de “peste suína” dizimou o rebanho respectivo, com reflexos calamitosos
para a economia local.

A criação e engorda de suínos era de tal porte, que ensejou a instalação de
duas fábricas de banha na cidade, que exportavam o produto acondicionado em
latas para as mais diversas regiões de São Paulo e do Rio de Janeiro com preferência.
A primeira, no bairro Pinheiros, por iniciativa do engenheiro Alberto Arduini, por



194

volta de 1.934. Ele veio para Apiaí com o propósito de explorar o minério de chumbo
com vieiros existentes naquele bairro e mudou suas intenções, porque a jazida
mineral era de pequeno vulto, enquanto a manipulação dos sub-produtos de suínos
era compensadora. A segunda, de maior capacidade produtiva, foi instalada no
“Fundão”, onde hoje está a Vila Tapera, por Alcides Fadiga Costa, no curso da
década de quarenta, tinha a marca registrada “Banha Apiaí”, e se manteve ativa
até que adveio aquele insucesso insuperável na criação de suínos. Desativada a
fábrica de “Banha Apiaí, suas instalações foram transferidas para a “Fábrica de
Produtos Genser S\A”, que no local preparou e enlatou toneladas de palmito extraído
das matas de Iporanga e Apiaí, sucedendo-a a “Serraria Apiaí Ltda.”, que beneficiou
nossa madeira nativa. O trecho outrora ocupado por essa firma hoje abriga a
secção residencial do complexo da Camargo Corrêa Industrial S/A. produtora do
“Cimento Portland Eldorado”.

Alfredo  Moreira Pinto, o pesquisador já mencionado com reiteração,
quando em 1894 encontrou aqueles 5.366 habitantes em Apiahy, emendou afirmando
que todos eles se dedicavam a lavoura de cana de açúcar, mate, fumo e cereais,
cuidando, também, da criação de suínos.

Já o “Anuário de São Paulo”, feito publicar em 1922 por Roberto Cappi,
quando a Capela da Ribeira de há muito havia se desmembrado de Apiaí, indica
como a maior cultura daquela época, a cana de açúcar, seguida pelo feijão, milho,
mandioca, marmelo e uva. Informou, ainda, que se criavam, engordavam e
exportavam, em média, 50.000 suínos por ano.  Convém esclarecer que o
escoamento de toda essa produção, já estava facilitado pela abertura da rodovia
entre Apiaí e Itapeva, e por trilhas já melhoradas de Apiaí para Itararé e Itapetininga.
De muitos criadores de Apiaí ouvimos relatos de que uma “porcada”, reunindo até
cem cabeças era conduzida a pé, de Apiaí a Itararé ou Itapetininga, o que demandava
muitos dias de viagem paciente e vagarosa para evitar uma natural quebra no peso
dos animais. O toucinho, por sua vez, cuidadosamente salgado, era conduzido em
mantas, nas bruacas dos animais dos tropeiros, até seu destino, que via de regra
era Itapetininga, onde era  transformado em banha, então indispensável à toda
cozinha, pois os óleos vegetais ainda não existiam e só viriam ao mercado muitos e
muitos anos depois.

A carne dos suínos, depois de separado o que interessava à banha, era
transformada em lingüiça ou salgada, e assim também era exportada para lugares
mais distantes, principalmente São Paulo, com grande aceitação naquela metrópole.

Marcello Pizza, como Secretário da Agricultura do Estado de São Paulo,
em seu trabalho “Os Municípios do Estado de São Paulo”, publicado em 1924, a
que já nos referimos, coligiu os seguintes dados sobre a produção agropecuária de
Apiaí no curso do período 1923/24: 3.240 sacas de arroz, 3.400 de feijão, 180.000
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de milho, cana de açúcar beneficiada em 96 engenhos, 1300 arrobas de fumo,
1000 arrobas de algodão, 4.756 bovinos com 1991 vacas de criar, 23.167 suínos,
1067 caprinos, 871 ovinos, 1636 muares, 2608 eqüinos, ponderando que a exportação
de suínos correspondia a 15.000 por ano. Anotou 10 fábricas de farinha de milho,
305 propriedades agrícolas e pastoris.

No ano de 1929, em seu “Dicionário dos Municípios de São Paulo”, Affonso
A.  de Freitas, a respeito da produção agropecuária de Apiaí indica 2.500 hectolitros
de arroz, 8.000 de feijão, 180.000 de milho, cana de açúcar alimentando aqueles já
referidos 96 engenhos para produzir rapadura e aguardente, e aludindo à pecuária,
aponta a existência de 4.756 bovinos, 2.698 eqüinos, 1.636 muares, 8.781 ovinos,
1.067 caprinos e 23.167 suínos.

O que a criação, engorda e exportação de suínos representava para Apiaí
até aquele período de 1940/1950, é o que passou a representar para a economia
local o cultivo e exportação de tomate a partir de então, observada a devida
proporção entre criadores de suínos e os plantadores de tomate. Uma coisa,
entretanto,  é patente, clara e evidente: a chamada “safra de porcos” que significava
o plantio intensivo de milho para a conseqüente engorda do porco, fixava o rurícola
à  terra de onde tirava tudo o mais que se apresentasse necessário ao seu sustento,
como batata, mandioca, café, arroz, feijão, e onde  desenvolvia a criação de animais
e aves domésticos para  seu consumo. Difícil era encontrar aquele que não tirasse
o leite de sua própria vaca e que não possuísse uma parelha de burros para tocar
seu arado.

A “peste suína”, dizimando o rebanho respectivo, provocou um relativo
colapso na zona rural, justamente nas vésperas do período em que o plantio de
tomate se iniciou no Município de Apiaí, ou seja, em 1949, por iniciativa do japonês
Shigueyuki Tsutia.

A cultura do tomate a contar de então, ano a ano, foi crescendo e o nosso
rurícola tradicional, foi esquecendo as tradicionais lavouras de milho, feijão, arroz,
cana de açúcar, etc., para se entregar, na sua grande maioria, ao plantio intensivo do
tomate, que hoje em dias de 1993, caracteriza a monocultura do município. O plantio
do tomate, observando-se o assunto em sua crucial profundidade, empobreceu muitos
e enriqueceu poucos, arrastando atrás de si sérios problemas sociais para o Município.
Muitos daqueles ou descendentes daqueles que antes ocupavam e usufruíam da
terra em termos de minifúndio, e nela tinham a garantia de sua subsistência ainda que
modestamente, entraram na custosa e arriscada lavoura do tomate e saíram mal
sucedidos; acabaram perdendo seu minifúndio e passaram a viver como nômades,
servindo aos maiores plantadores como meeiros ou formadores da lavoura tomateira,
residindo em humildes casinholas vedadas e cobertas com o material brilhante mas
ilusório chamado “parmalat” (papel de alumínio), símbolo do desconforto e do



desajuste social. Aconteceu, então, como tinha que acontecer, o êxodo rural,
conforme apontamos numericamente no adendo “População”. Perdida a terra
primitiva, por venda, abandono ou por força de execução por dívida, ou mesmo
pelo desânimo, o rurícola veio para a cidade ou para os bairros sedes para morar
em favelas ou coisa parecida, acarretando, para si e para a administração pública
toda a sorte de problema social, como aqueles pertinentes ao saneamento básico,
à educação, ao transporte, à alimentação necessária e saudável.

Atrás de tudo veio o pior que foi o aumento da criminalidade e a disseminação
da prostituição.

Essa transformação acontecida na produção agropecuária do Município
de Apiaí, que corrobora perfeitamente as conseqüências que apontamos acima,
está demonstrada pelos elementos que nos foram fornecidos, por estimativa e com
grande boa vontade e disposição pelo Dr. Luiz Fernando Arruda Vasconcellos,
DD. Secretário Municipal de Agropecuária:

AGRICULTURA

Produto Safra Pés Hectares
Tomate 92/93 15.000.000 900,00
Pimentão 92/93 8.000.000
Feijão Vagem 92/93 12.000.000
Arroz 91/92 - 60,00
Feijão 91/92 - 80,00
Milho 91/92 - 120,00

PECUÁRIA

BovinosEqüinos Suínos Ovinos Caprinos
2.175 3.500 4.300 230 520

Propriedades rurais existentes..........................359
Propriedades com bovinos.................................99

A respeito do trabalho nas lavouras de pimentão e feijão vagem ficam
valendo as mesmas considerações que fizemos com respeito à do tomate, uma vez
que aquelas variedades, resultam diretamente da lavoura do tomate, porque plantadas
em sua soqueira, ou seja, na terra onde por primeiro foi plantado o tomate.

O autor também cultivou tomate por quatro anos agrícolas consecutivos;
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foi bem sucedido nos três primeiros anos; animou-se e no terceiro ano dobrou a
quantidade de pés, passando de 20.000 para 40.000 pés, isto em 1967.  Contraiu
pequeno empréstimo bancário junto ao Banco do Brasil S\A (agência de Itararé,
pois em Apiaí não havia similar); comprou um trator, um caminhão usado e outras
“cositas mas”, para pagar “no fim da safra”. Mas naquele ano o fracasso foi total
para  todos. O produto não encontrou preço nem para ser vendido  às fábricas de
massa. “Adeus caminhão, trator, etc. e tal”. Quatro anos para liquidar o
financiamento, ainda que não houvesse correção monetária, e se bem que os juros
bancários correspondessem a 4% ao ano!

Aqui em Apiaí o cultivador de tomate é chamado de “tomateiro”, embora
o correto seja tomaticultor.

Foi com aquela triste experiência que nos veio a inspiração para redigir o
poema

O “TOMATEIRO” FRUSTRADO

Nasci no mato, filho de matutos,
a enxada de meu pai cavava a terra,
dela tirando os mais variados frutos,
todo alimento que a precisão cabocla encerra.

Cresci, passei a conviver com os mais astutos
e deles ouvi: “no milho e no feijão você emperra”...
Evolua, plante tomate e os rendimentos brutos
hão de levar-te, em pouco, ao ápice da serra.

Ambicioso, pensando em rápida riqueza,
entrei naquela safra sem qualquer debate;
gastei tudo que tinha e no final perdi o combate.

Desiludido, agora, afirmo com tristeza:
nem que a fome prometa que me mate,
“Juro por Deus” - nunca mais planto tomate.

(Apiaí, 15.04.1985)
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A “Igreja Velha” de Santo Antonio de Apiaí - 1954
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IGREJA CATÓLICA

Quando os primeiros garimpeiros chegaram no lugar que denominaram de
“Pião”, não tinham a intenção de ali se fixar, pois eram meros aventureiros andejos
em busca de ouro aqui, ali e acolá. Quando o precioso metal passou a ser colhido
numa proporção surpreendentemente compensadora, então os faiscadores se
assentaram, e como a notícia correu mundo, muitos outros vieram chegando, inclusive
o legendário Francisco Xavier da Rocha com seus escravos. Formou-se, então,
um pequeno povoado que se desenvolveu de tal modo que, conforme relatamos na
primeira parte deste trabalho, chegou a justificar a vinda até o local do Governador
da Província para pessoalmente cobrar dos mineradores o tributo devido por eles à
Coroa, que correspondia ao quinto do total do ouro recolhido, isto por volta de
1722.

Na trilha do costume dos primeiros colonizadores, de reconhecida formação
cristã, os moradores do “Pião”, primeiro lugar em que esteve Apiahy, que hoje
nominamos Vila Velha do Pião, sob o comando de Francisco Xavier da Rocha,
erigiram no povoado o edifício destinado a abrigar a Igreja que teve como orago
Santo Antonio de Lisboa, que é o mesmo Santo Antonio de Pádua, passando o
povoado a ser conhecido como Santo Antonio de Apiahy, freguesia ou paróquia da
Diocese de São Paulo. Aquele tempo, deviam obediência à novél paróquia, o distrito
de Itapeva da Faxina, o Arraial de Yporanga e a Capela da Ribeira.

A Igreja Matriz de Santo Antonio de Apiahy foi concluída no ano de 1.736
e foi seu primeiro vigário o Padre João Monteiro, que nela oficiou a primeira missa
no dia 6 de julho de 1.736, oportunidade em que também batizou com os santos
óleos a Antonia, filha legítima de um casal de escravos do Capitão Mayor Francisco
Xavier da Rocha, servindo como padrinhos, Crispim, escravo do mesmo Capitão e
Rosa, escrava de Francisco Pedroso, todos residentes na freguesia. Em 1.747 a
paróquia já contava com seu segundo vigário o Padre José Pinto de Paiva que
prosseguiu como vigário até 1.752. Em seguida assumiu a paróquia o Padre Bento
de Andrade Vieira, que permaneceu à sua testa até 11 de fevereiro de 1.754. Foi
ao seu tempo que a paróquia passou a chamar-se Santo Antonio das Minas de
Apiaí.  Sucedeu-o o Padre Claudio Furquim Pedroso de Alvarenga, pároco até
1.779, e que tinha como tesoureiro comissário de ausentes Custódio Francisco
Pereira, o Tenente Coronel que apontamos na primeira parte como fundador de
Santo Antonio das Minas de Apiahy. E foi justamente na gestão do Padre Claudio
que foi fundada a cidade de Apiahy, no local onde hoje ela está, como se constata,
também, do livro de batismos da paróquia. Com efeito, o Padre Claudio, no dia 12
de novembro de 1.771, “nesta Villa Nova de Santo Antonio das Minas de Apiahy”
batizou com os santos óleos a Domingos, filho de Matheus Rodrigues Ribeiro e



A mesma concluida - 1962
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Nova Igreja Matriz de Santo Antonio de Apiaí, em fase de construção.  No fundo a torre
da Igreja Velha - 1959
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sua mulher Maria Rosa Pontes. Evidente que o “Pião, a “Vila Velha do Pião”, já
ficara para trás na cronologia histórica de Apiaí, e que na Villa Nova já existia o
prédio da Igreja Matriz de Santo Antonio, construído de taipa,conservado através
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dos tempos, tendo sido demolido na década de sessenta deste século para dar
lugar à Casa Paroquial e à mais nova e imponente Matriz. O vigário Claudio Furquim
Pedroso de Alvarenga foi sucedido pelo Padre Tomé Alves de Castro, de 1790 até
1798. Este sacerdote viveu em Apiaí na companhia de um irmão de nome Antonio
e cinco escravos, que ao depois reduziu para dois. De 1799 a 1801 foi vigário da
Vara o Padre José Manoel da Silva Pereira, que no censo de 1799 declarou que
vivia da côngrua que lhe dava a Câmara, correspondente a 200 patacas por ano.
No ano de 1801 assumiu o cargo de Vigário da Vara e da Igreja o Padre Frutuoso
Ricardo Ferreira Ferraz, de 30 anos, natural de Bastos, província de Guimarães,
Portugal, que vivia da côngrua originária do povo, no importe de 150 oitavas de
ouro anuais, das crismas e casamentos que realizava, o que lhe rendia 250 oitavas
por ano. O Padre Frutuoso tinha como auxiliar o Frei José Manoel de Santa Tereza
de Jesus, de 74 anos, natural do Rio de Janeiro. Em 1805 era Vigário Geral da Villa
o Padre Bento Dias Baptista, de 26 anos, filho do Capitão Thomaz Dias Baptista e
Rita Oliveira Rosa. Bento Dias Baptista, nascido em 1779, foi o primeiro apiaiense
a sagrar-se sacerdote católico, e tinha outro irmão, também sacerdote, que se
chamava Anacleto Dias Baptista. Bento faleceu bem moço, no ano de 1806 aqui
em Apiaí.

Com o falecimento do Padre Bento, passou a ser pároco de Apiahy, o
Padre Antonio José Penteado de Carvalho auxiliado pelo sacerdote Bernardo de
Moura Prado, até 1.910. Sucedeu a ambos o Vigário Colado Generoso Alexandre
Vieira, que permaneceu em suas funções até 1.834, tendo sido substituído pelo
Padre José de Pina Vasconcelos, em cuja gestão, no ano de 1.856, foi instituído
pelo governo imperial o chamado “registro paroquial”, segundo o qual, todos os
possuidores de terras deveriam declará-las ao vigário da paróquia, que as registrava
num livro próprio. A titulação das terras de Apiaí, Iporanga e Ribeira têm origem
nesse registro, cujos livros estão conservados no Departamento do Arquivo do
Estado, em São Paulo. No ano de 1.873 respondia pela paróquia de Apiaí o Padre
Joaquim Gabriel da Silva Cardoso, assim permanecendo até 1.876.

De 1.876 até 1.889 foi Vigário de Apiaí o Padre Domingos José Dias,
substituído em 1.890 pelo Padre João Alberto Stupenengo que dirigiu a paróquia
até 1.893. O Padre Stupenengo morava numa chácara que se localizava à frente
da antiga Matriz, num casarão que ao deixar Apiaí vendeu para José Thomaz de
Lima (Nhô Jé Sabino). Esse vetusto casarão, com o falecimento de Nhô Jé foi
vendido pelos seus descendentes a terceiros que o demoliram. Depois, até 1º de
Novembro de 1.901, aqui permaneceu o Padre Celso, ou mais precisamente Padre
Celso Cezar Itiberê da Cunha (ao depois Cônego), muito prestigiado e estimado
pela população, tanto que seu nome ficou perpetuado numa importante rua da
cidade. Foi o Padre Celso quem movimentou a população para construir a torre da



Matriz de Santo Antonio de Apiaí - 1995
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antiga Igreja Matriz de Santo Antonio, inaugurada no apagar das luzes do século
XIX, marcando por essa forma a passagem do século em Apiaí, conforme ata
escrita no livro “tombo” da paróquia, evento que também era lembrado em placa
aposta no adro da antiga Igreja. Com a pedra fundamental da construção da torre
foi colocada “em um vidro de cristal, moedas, jornais, objetos de prata e ouro,
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juntamente com uma cópia da ata respectiva”. Desse mesmo livro, consta um
escrito pungente de autoria do Padre Celso, lavrado pelas 3 horas da madrugada
do dia em que deixou Apiaí, quando declara preferir deixar a paróquia naquela
madrugada, sem contactar-se com o povo, para evitar a enxurrada de lágrimas
que certamente verteriam de seus olhos se porventura agisse de modo contrário,
pois a grande estima que ele dedicava a seus paroquianos era recíproca. Comenta-
se que o Padre Celso deliberou sair de  Apiaí, com autorização superior, para não
pactuar com o casamento que seria bígamo, da filha ou filho de um poderoso
prócer político de sua paróquia, deixando Apiaí naquela mesma madrugada, sozinho
e a pé, rumando para Cerro Azul, Paraná, que seria sua próxima paróquia,
percorrendo trilhas inóspitas. Depois do Padre Celso, muitos outros vigários
passaram por Apiaí, como o Padre João Belchior, que guardou fama por seu
comportamento filantrópico, considerado como fundador da Irmandade de São
Vicente de Paulo, tendo sido prefeito de Apiaí no ano de 1914, o Padre Primo, o
Padre David,  o Monsenhor Paschoal Cassese e o Padre Agenor que mais tarde
retirou-se num convento dos irmãos trapistas em Itaporanga, onde faleceu.  Natural
de Palma Campania, Itália, Monsenhor  Cassese também tem seu nome gravado
numa rua da cidade em que oficiou de 1.939 a 1.949; em nome da Cúria Diocesana
de Santos foi medianeiro na solução dum antigo litígio que havia entre  a paróquia
e a municipalidade de Apiaí, envolvendo as terras do perímetro urbano da cidade.
Finalmente chegou o Padre Oscar Santos Júnior, (hoje Monsenhor), natural de
Iporanga, em abril de 1.952, com sua extrema dedicação à causa do Senhor,
sacerdote respeitado e venerado por seus paroquianos, em razão  de seus
reconhecidos atributos espirituais, morais e intelectuais, fino literato e  poeta. Na
história da Igreja Católica em Apiaí, Monsenhor Oscar é o sacerdote que aqui
permanece por mais longo tempo, e esse tempo, praza Deus, haverá de se prorrogar
por muitos e muitos anos para o bem de todos. A construção da nova Matriz, por si
só, já marcou sua presença em Apiaí sob o prisma temporal, mesmo que não se
leve em conta a vasta obra espiritual e material que aqui vem desenvolvendo com
tamanha devoção.

A paróquia de Santo Antonio de  Apiahy, desmembrada da Diocese de
São Paulo, foi anexada à de Botucatu; depois à Diocese de Santos e finalmente,
com a criação da Diocese de Itapeva, passou a integrá-la. A referida torre da
velha Matriz foi reformada no ano de 1.914, por isso que essa data existia inscrita
no alto de seu campanário.

Aí está um rascunho da longa história da Igreja Católica em Apiaí. Ponderemos
que, embora haja comentários sobre a presença de jesuítas nesta região ao tempo da
mineração aurífera, não conseguimos elementos escritos para sustentá-los.



A esquerda o primeiro prédio da Igreja Evangélica Presbiteriana de Apiaí. No fundo
o prédio da EEPG Gonçalves Dias, em construção. À direita o saudoso coreto - 1958
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O atual prédio da Igreja Cristã Presbiteriana de Apiaí - 30/09/1959
Da esquerda para a direita, os membros do conselho da Igreja: Joaquim Eliziário de Campos, Benedito Cesário Prestes, Pastor Gentil de

Toledo Silva, João Cristino dos Santos e seu pai Gastão dos Santos Lisboa.
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               A IGREJA PRESBITERIANA

No dia 05 de março de 1.916, o missionário evangelista, Rev. Roberto
Dale Daffim, organizou em Apiaí a Congregação Presbiteriana autônoma, arrolando
dez membros já professos, cinco provindos da Igreja de Faxina (hoje Itapeva) e os
demais aqui residentes. Com o trabalho organizado, a Missão West Brazil aqui
fixou o evangelista sr. Bento Domingues de Salles, como coordenador dos trabalhos.

A 29 de julho de 1.934, a então Congregação foi organizada em Igreja,
agora regida por um Conselho eleito (presbíteros e diáconos) ocasião em que contava
com quarenta membros arrolados. Presidiu a assembléia da organização o Rev.
Uriel Antunes de Moura. O primeiro Conselho eleito foi: Presbíteros: Joaquim
Eliziário de Campos, Benedito Cesário Prestes, e Gastão dos Santos Lisboa;
diáconos: João Pedro de Almeida e Jonas Teixeira, e foi seu primeiro Pastor o
Rev.Pedro Albero Rodrigues. Todos esses Presbíteros têm seus nomes ilustrando
ruas da cidade.

Sua 1ª sede foi um casarão no antigo Largo do Triângulo, hoje sede do
Apiaí Esporte Clube; esse prédio foi reformado e inaugurado pela Congregação
em 24 de dezembro de 1.933; em 1.949 foi construído o prédio da Rua 19 de
Novembro nº 52, inaugurado a 19 de março de 1.950, que depois foi melhorado e
ampliado em 1.978 e 1.982. Conta hoje com Casa Pastoral e Pavilhão de Educação
Religiosa todos na mesma rua 19 de Novembro, anexos ao templo sede.

Estão ligados ao trabalho da Igreja as Congregações de Ribeira, Pinheiros
e Tombo Feio, e ainda as Congregações Presbiteriais de Caracinha e Laranjal,
ambas no Estado do Paraná.

O atual Pastor é o Rev. Wandell Ribeiro, e a Igreja tem seus Estatutos
registrados no Cartório do Registro de Títulos e Documentos de Apiaí, e seu
patrimônio no Registro Imobiliário local. Conta hoje com 470 membros arrolados.
Em agosto de 1940, ocorreu uma cisão no seio da Igreja, e uma grande parte de
seus crentes passaram a pertencer à Congregação Cristã no Brasil, cujo trabalho
aqui fôra iniciado naquele ano.

Observação : esse resumo histórico da Igreja Presbiteriana de Apiaí, nos
foi passado pelo seu digno e ilustre Presbítero, Prof. João Cristino dos Santos,
atual  Vice-Prefeito de Apiaí, de cujo Município já foi Prefeito.

CONGREGAÇÃO CRISTÃ NO BRASIL

A Congregação Cristã no Brasil, foi definitivamente fundada em Apiaí, em
novembro de 1.940, por Pedro Antonio de Oliveira, que recebeu o testemunho dos
Evangelhos e trabalhou com ânimo cristão. Pedro Antonio de Oliveira nasceu



Igreja Evangélica Batista- 1993
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Templo da Congregação Cristã no Brasil- 1993
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em Faxina (atual Itapeva) e faleceu em Apiaí no dia 05 de novembro de 1.978. Na
cidade existe uma rua que guarda o seu respeitável nome.

As primeiras reuniões da Congregação foram realizadas em casa de
pessoas da mesma fé, no bairro Alto da Tenda, com atendimento daquele fundador.
Depois mais, foi construído um pequeno Templo na rua Doutor Gabriel Ribeiro dos
Santos, que tinha nos fundos de seu terreno um límpido regato denominado “Água
Quente”, onde se realizavam os batismos. Como o número de crentes viesse
aumentando, construiu-se outro Templo, mais amplo, no bairro Fundão, em terras
que hoje pertencem à firma Camargo Corrêa Industrial S\A. Finalmente, pelas
mesmas razões apontadas, a Congregação edificou o Templo da rua Izaias Teixeira
da Silva nº 160, no populoso e central bairro Santa Bárbara, onde são ministrados
os cultos assistidos pelo seu grande número de professos, prestando, ainda,
assistência espiritual a tantos outros que existem por todo o município e pelos
municípios vizinhos. Na sede da entidade, que é Apiaí, respondem espiritualmente
por ela os anciãos, hierarquicamente ligados ao ancião regional; na ausência deles,
a representabilidade recai sobre os cooperadores. Integra a Congregação em Apiaí,
como em todos os locais onde ela se instalou, uma administração composta de
membros eleitos que cuidam de seus interesses materiais.

Observação: Os dados acima transcritos foram passados por um digno
ancião de Apiaí, cujo nome, conforme princípios seguidos e adotados pela
Congregação não deve aparecer ostensivamente.

IGREJA BATISTA

A Igreja Batista, cujas origens remontam às fases bíblicas do Rio Jordão
com o profeta João Batista, e da qual os primeiros professos - três pessoas de uma
família de norte americanos -, chegaram ao Brasil em 1.822, instalou-se em Apiaí
por volta de 1.930, com o Pastor Ernesto. Naquele tempo era transmitido um
programa pela rádio Guaíra de Curitiba patrocinado pela 1ª Igreja Batista, e que
tinha grande audiência aqui em Apiaí. O Pastor que dirigia o programa era ucraniano,
conseguindo, assim, a simpatia das famílias européias que aqui residiam. Assim
principiou o trabalho Batista em Apiaí, principalmente por intermédio das famílias
Boguchesk e Welles, que recebiam assistência dos pastores e missionários Batistas
vindos de fora. Destaque-se a atuação do Pastor Gregório  que ao passar por
estas bandas trazia consigo outro Pastor que fazia suas pregações no idioma
ucraniano. Foi assim que o trabalho prosperou e construiu-se um Templo ao lado
da casa de João Welles, no local onde hoje existe uma oficina de motocicletas, em
frente à entrada do cemitério. Ali funcionou a Igreja Batista por vários anos, onde
fizeram suas pregações vários missionários americanos e tantos pastores de outras



cidades brasileiras. Naquela época o Pastor que prestava assistência à Igreja era
o Rev. Erodices Fontes de Queiroz da Igreja Batista da Liberdade de São Paulo.
Foi quando veio para Apiaí o Pastor Onofre Cisterna, que, segundo consta teve um
desentendimento com alguns membros da Igreja, e então foi construído outro
Templo, mais amplo, precisamente aquele que está situado na Praça Castro Alves,
nº 10, em terreno doado por um militar aposentado do Exército, que também
colaborou com a construção.

No dia 07 de julho de 1.963, finalmente, foi organizada, em caráter definitivo,
a Igreja Batista de Apiaí, com 122 membros, sob responsabilidade do Pastor Erodice,
com a devida autorização superior, tendo este, logo em seguida e com a mesma
aquiescência, feito retornar ao Pastor  Onofre Cisterna todos os trabalhos locais.
Até aquele evento o culto  Batista em Apiaí era simplesmente Congregação Batista
da Igreja Batista da Liberdade em São Paulo e já existiam as Congregações de
Araçaiba, Iporanga, Barra do Turvo, Barra do Chapéu e Serra de Iporanga, todas
vinculadas hierarquicamente à Igreja Batista da Liberdade. Alguns anos depois o
Pastor Onofre Cisterna elevou estas Congregações à condição de Igrejas. Este
Pastor, bastante vinculado a Apiaí, também fundou e fez funcionar o conhecido
Orfanato de Apiaí, conhecido como “Lar Batista de Crianças”, em plena atividade
até os dias de hoje.

No dia 31 de outubro de 1.981 o Pastor Onofre Cisterna transfere o seu
pastorado ao Pastor João Batista Lourenço, que prosseguiu em todas as suas
obras, dando continuidade ao trabalho Batista não só na região de Apiaí mas também
desenvolvendo-o na Associação Sudoeste do Estado de São Paulo, da qual é
presidente pelo sétimo ano, e nessa condição, com ajuda dos missionários
americanos, fundou o trabalho Batista em Itaporanga onde se edificou um Templo,
e fez construir outros no bairro Pinheiros, rua Santa Catarina nº 170, Apiaí, e no
bairro Catas Altas, Ribeira. Foi ele, ainda, com aquela mesma ajuda, que introduziu
amplas reformas nas instalações do Orfanato, colaborando na agilização dos
departamentos de  educação religiosa da Igreja Batista de Capão Bonito, na
organização da Igreja em Paranapanema, expandindo os seus trabalhos até Coronel
Macedo, exercendo, por fim o seu ministério junto às Igrejas sem Pastor da
Associação, e dando assistência também às Igrejas de Itapeva,  Ribeira e Catas
Altas.

Observação: As informações transcritas acima, foram passadas ao Autor
pelo Pastor João Batista Lourenço, domiciliado em Apiaí.
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Festa do Tomate - 1972
Da direita para a esquerda: ex-Prefeitos Antonio Dimpino Pontes e Alberto Dias Baptista, Prefeito João Cristino dos Santos, o autor e seu

irmão José Calazans Luz.

(F
ot

o 
- 

A
rq

ui
vo

 d
o 

au
to

r)

OS PREFEITOS DE HOJE E DE ONTEM

O primeiro Prefeito de Apiaí foi o Tenente Coronel Custódio Francisco
Pereira, que assumiu o seu cargo a 6 de agosto de 1797, conforme exaustivamente
demonstrado no capítulo VI, item 3, deste trabalho.

No ano de 1906, Apiaí, conforme legislação específica de caráter geral,
passou a ser catalogada como cidade, e ao mesmo tempo passou a eleger o seu
Prefeito, coisa antes inusitada. De 1906 até 1930 o sistema eleitoral determinava
que o Prefeito deveria ser escolhido entre os vereadores eleitos. Nessa sistemática
foram prefeitos de Apiaí:

Torquato Rios Carneiro, 1906, em cuja gestão, por exemplo, foi edificado
o belo prédio da Praça Francisco Xavier da Rocha, que durante muitos anos abrigou
o Fórum, a Delegacia de Polícia e a cadeia pública. Benedito Rodrigues Fortes,
1913, em cuja gestão foi promulgada a primeira Lei Orgânica do Município, nº 48
de 1º de dezembro de 1913. Padre João Belchior, 1914, com grande prestígio na
sua comunidade como pessoa de caráter essencialmente filantrópico, dado como



fundador da Irmandade de São Vicente de Paula que persiste até hoje. Benedito
Isidoro Dias Baptista, 1917, representante da Capela de “Tocas”, hoje Itaóca, que
por muitos anos respondeu pelo Cartório de Registro de Imóveis da Comarca.
Izidoro Alpheu Santiago, 1920, em cuja gestão foram implantados os serviços de
energia elétrica e água canalizada na cidade, além de ter sido o primeiro a distribuir,
em datas (medida de área), parte das terras do nosso perímetro urbano, destinadas
ao uso de particulares.  Tenente Antonio Barbosa da Silva, 1923, conhecido como
“Tonico Maçã”  que procurou urbanizar a cidade, edificando obras de grande
interesse para a comunidade, das quais não restam quaisquer vestígios, infelizmente.
Pedro Nolasco da Silva, (Nhô Vidóca), 1927, natural de Iporanga mas que guardava
especial amor por Apiaí, tanto que foi ele quem doou o terreno para ser construído
o nosso único Hospital, e mais tarde os prédios onde hoje funcionam a “Casa de
Maria” e o “Serviço de Obras Sociais de Apiaí - SOS -. Joaquim Ribas dos Santos,
1928, que dirigiu Apiaí numa época politicamente atribulada, tendo perdido sua
vida num daqueles eventos resultantes do seu tempo. Leôncio Costa, 1928, que
sucedeu-o na emergência, mas que mostrou-se um administrador de grande visão,
apoiando e incrementando a construção da rodovia Apiaí-Ribeira, dando ainda
grande ênfase aos festejos carnavalescos que ele próprio comandava, como músico
nato e raro idealizador de grupos ou “corsos” do carnaval de rua. Cândido Dias
Baptista, 1929, personagem de grande influência junto aos poderes federais e
estatais, lutando sempre pelos interesses de seu município; comandou a campanha
para que a rodovia São Paulo-Curitiba passasse por Apiaí, quando outro era o
propósito do governo federal; fez edificar o o célebre coreto na praça que fez
ornamentar com carinho e que se denominava “Largo do Triângulo” - a primeira
área de lazer de Apiaí; em 1932, que viria após sua gestão, sua casa foi o quartel
avançado das forças das milícias constitucionalistas de São Paulo em luta contra
Getúlio Vargas que comandava a primeira ditadura implantada no Brasil. Foi o
derradeiro Prefeito eleito no sistema democrático antes de 1930.

De 1930 até 1941, os prefeitos de Apiaí foram  nomeados pela interventoria
ditatorial em São Paulo, por isso que não foram eleitos pelo povo. Mas esse detalhe
não desmerece nenhum deles. Suas gestões eram de curta duração, e um sucedia
o outro, na conformidade da força política predominante. De 1930 até 1934, o
interventor no governo do Estado de São Paulo foi João Alberto Lins de Barros;
1938 até 1948, o Dr. Adhemar Pereira de Barros. Agostinho Rubim, foi nomeado
em 1930; natural do Rio Grande do Sul mas radicado em Apiaí, agrimensor que
muitos bons serviços havia prestado a comarca no ramo de sua atividade, casado
com Da. Genoveva Sarti, do Morro Agudo. Tenente Laurindo da Silva Pereira,
1931, natural de Iporanga mas radicado com toda sua família em Apiaí há muitos
anos. Waldemar Pelajo, 1931, que veio do Rio de Janeiro. Petrarcha Callado, 1932,
vindo de fora. Clínio Rodrigues Vianna, agosto de 1932, também vindo de fora.
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Início da abertura da rede de esgotos de Apiaí - 1962
Em segundo plano a direita: prefeito Antonio Dimpino Pontes e o vereador Abrahão Coutinho Vieira.
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Máquina adquirida pela Prefeitura do Município de Apiaí, gestão do
prefeito Antonio Dimpino Pontes - 1963
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Inauguração do Melhoramento da Balsa sobre o Rio Ribeira - 1951
1 - Prefeito Alberto Dias Baptista - 2 - Vereador Astrogildo Antunes de Oliveira e Prefeito Melo, de Adrianópolis.

Recepção ao Dr. Adhemar Pereira de Barros, no salão do antigo Hotel Teixeira.
Ao fundo de frente, o governador e o prefeito Izaías Teixeira da Silva - 1939
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Dom Edílio José Soares, ladeado pelo ex-Prefeito Alberto Dias Baptista e
Prefeito Tharcílio Pacheco de Carvalho - 1953
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Izaias Teixeira da Silva transmite a chefia do executivo à Antonio Dimpino Pontes -
1960
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Agostinho Rubim, outubro de 1932, do qual já dissemos. Waldemar Pelajo, 1933, já
aludido. Ernesto dos Santos Lisboa, fins de 1933, natural de Iporanga, advogado
provisionado, “prefeito de conciliação”. Leopoldo Leme Werneck, 1934, apiaiense
do Charcal, bastante respeitado pela população principalmente pela sua dignidade
de caráter, tendo permanecido à testa do município até 1938. Numa boa parte do
seu mandato, Leopoldo exerceu-o por eleição popular, ou seja, entre a vigência da
Constituição de 1934 e o golpe de Estado imposto por Getúlio Vargas a l0 de
novembro de 1937 (Estado Novo), quando o país retornou ao regime ditatorial que
perduraria até 1945. Os prefeitos, então, retornaram ao sistema de nomeação
como interventores. Assim, assumiram a prefeitura de Apiaí, na ordem, Frederico
Dias Baptista, segunda metade de 1938, advogado provisionado radicado em
Ribeira. João Evangelista de Oliveira Penteado, janeiro de 1939, veio de fora.
Izaias Teixeira da Silva, março de 1939 até dezembro de 1941, nascido em Apiaí,
personagem que gozava de grande e merecido prestígio junto ao interventor Dr.
Adhemar Pereira de Barros, que por mais de uma vez, em sua gestão, veio visitar
Apiaí, oportunidades em que, por exemplo, lançou as pedras fundamentais do Hospital
e da Usina Experimental de Chumbo e Prata de Apiaí. Alberto Dias Baptista,
1942-1945, natural de Apiaí, serventuário da justiça e pecuarista, em cuja gestão
foram abertas as rodovias vicinais ligando Apiaí a Itaoca e Barra do Chapéu;
faleceu em São Paulo como titular do 10º Cartório de Protestos de Títulos. Jonas
Dias Baptista, 1946-1947, natural de Ribeira, radicado em Apiaí, comerciante, que
mais tarde viria morrer em lamentável acidente automobilístico.

A contar de janeiro de 1948, os prefeitos voltaram a ser eleitos diretamente
pelo povo. A partir de então exerceram o cargo de prefeito de Apiaí as pessoas a
seguir enumeradas. Alberto Dias Baptista, 1948-1951, sobre o qual já foi escrito.
Tharcilio Pacheco de Carvalho, 1952-1955, natural de Cordeiro (próximo de Limeira-
SP), vindo para Apiaí nos idos de 1922 na companhia de seu pai o advogado Manoel
Pacheco de Carvalho, da mãe Da. Brandina e de muitos irmãos. Izaias Teixeira da
Silva, 1956-1959, que nesta segunda gestão levantou o prédio da EEPG Dr. Amadeu
Mendes, trabalhando diretamente na obra, pois era exímio construtor. Antonio
Dimpino Pontes, 1960-1963, topógrafo, natural de Apiaí, que cuidou dentre outros
melhoramentos, da urbanização da praça Francisco Xavier da Rocha, onde foi
edificado o prédio do Fórum Dr. Descio Mendes Pereira.  Alberto Dias Baptista,
1964-1967. O farmacêutico Abraão Coutinho Vieira, outubro/dezembro de 1968,
farmaceutico, originário de Minas Gerais, vindo para Apiaí no início da década de
quarenta, extremamente dedicado aos serviços do Hospital Dr. Ademar Pereira
de Barros, presidente da Câmara, no impedimento ocasional do prefeito e vice-
prefeito. João Cristino dos Santos, 1969-1973, professor e serventuário da justiça,
filho nato de Apiaí, eleito como candidato único de consenso, em cuja gestão foi



implantada em Apiaí, graças também à sua intermediação, a usina de cimento
“Eldorado” da Camargo Correa Industrial S/A., e foram realizadas as primeiras
obras da praça de esportes que mais tarde seria nominada oficialmente de
“Janguitão”; em sua gestão, a 14 de agosto de 1971, comemorou-se com muitas
festividades o segundo centenário da emancipação político-administrativa de Apiaí
e realizou-se a primeira “Festa do Tomate de Apiaí”. - Antonio Dimpino Pontes,
1974-1976. Dr. Luiz Neves Ayres de Alencar, 1977-1982, médico, natural de Jardim,
Ceará, vindo para Apiaí por volta de 1958, que fez levantar o primeiro prédio
próprio para abrigar a sede da Prefeitura Muncipal e fez levantar o primeiro núleo
de casas populares “Nosso Teto”. Dr. Nilton Passoca de Toledo Silva, 1983-1987,
empresário, natural de Itaberá, SP. Dr. Donizetti Borges Barbosa, 1989-1992,
advogado, natural de Silvianópolis, Minas Gerais. Dr. Luiz Neves Ayres de Alencar,
1993-1996.
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Prefeitos João Cristino dos Santos e Luiz Neves Ayres de Alencar ao lado de
Lyra Custódio Possidônio Martins - (1944)
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O prefeito Dr. Nilton Passoca de Toledo Silva (na extrema esquerda da foto), por
ocasião de uma solenidade na Câmara Municipal que teve por objetivo a entrega do

título de cidadão apiaiense ao Desembargador Dr. Laert de Oliveira Andrade
(encoberto pelo vaso de flores). À esquerda do homenageado, Antonio Chavita de

Souza - Presidente, a esposa do Desembargador e finalmente o autor, que na época
era secretário da Câmara.
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O prefeito Dr. Donizetti Borges Barbosa, numa visita à EEPG da Fazenda Vitória, na
extrema esquerda o delegado de polícia Dr. Hamilton Gianfratti.
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APIAÍ E A REVOLUÇÃO DE 1932

A 9 de julho de 1932 São Paulo levantou-se em armas contra o governo
ditatorial de Getúlio Vargas, exigindo a Constituinte, e por esse ideal 733 de seus
filhos tombaram nas frentes de batalha. O conflito bélico intestino terminou no dia
3 de outubro seguinte, com a capitulação dos revoltosos. Tanto sacrifício não foi
em vão, eis que, convocada a Constituinte  em 1934, a Carta Magna foi promulgada,
glorificando, assim, aqueles que haviam lutado em 1932.

Mas, o que afinal aconteceu na frente Sul, mais precisamente em Apiaí e
Ribeira naquele  histórico movimento cívico?

Reportemo-nos a informações e dados fáticos.
A 28 de julho Itararé já havia sido conquistada pelas forças “legalistas” de

Vargas, tanto que naquela data, Itapeva (então Faxina), teve seu campo de aviação
bombardeado por um aeroplano “Potez 212” pilotado pelos constitucionalistas
Majores Gomes Pinheiro e Mota Lima, numa tentativa de apoio a forças terrestres
que pretenderam sem êxito reconquistar a cidade. (“Dicionário das Batalhas
Brasileiras”, Hernani Donato, edição IBRASA, pág. 321)

A 1º de agosto os revolucionários tentam reconquistar Buri, perdida a 16
de julho, e os “legalistas” avançam para Capão Bonito, bloqueando a única rodovia
de acesso a Apiaí e Ribeira, onde os constitucionalistas permaneceram encurralados,
uma vez que a estrada de rodagem Apiaí-Iporanga ainda não existia.

Logo depois, na narração do mesmo Hernani Donato, confirmada, aliás,
pelos mais antigos moradores de Apiaí, ocorreu o seguinte:

“A 6 quilômetros da cidade de Apiaí, a defesa paulista, sob o comando do
Capitão Heliodoro Rocha Marques, enfrentou o ataque dos 1.600 homens da força
governamental do Coronel Airton Plaisant. O combate era o batismo de fogo de
batalhões de voluntários civis. O primeiro assalto foi repelido, ficando três atacantes
prisioneiros. No segundo momento, as alas do dispositivo de defesa, em Fazendinha
(60 homens) e Banhado Grande (80), foram envolvidas. Apiaí foi superada pela
coluna do Coronel Boanerges, a qual, somada ao destacamento Plaisant elevou o
efetivo de ataque para mais de 2.000 combatentes (5º RAM 2 baterias com 8
peças; 13º RI, um batalhão; 7º RI, um batalhão; 13º BC; 5º RCD, três pelotões; 2º
BC; 1ª Companhia da Brigada Gaúcha). Um destacamento de 160 homens, retirado
das trincheiras para retomar o Banhado Grande, foi emboscado na estrada e recuou.
O Coronel Boanerges exigiu a rendição condicional, e 600 paulistas sitiados, ao
mando do Major Tenório de Brito, romperam pela Serra de Paranapiacaba, e embora
perseguidos, ganharam o litoral, Santos, São Paulo e de novo as trincheiras da
frente Sul, no rio das Almas, além de Capão Bonito”.



Logo depois viria a rendição (ou traição) em Ribeira, e a conseqüente
atabalhoada retirada dos revolucionários pelas trilhas e matas de Iporanga, em
busca de Sete Barras e Iguape. Para eles não havia outra alternativa, pois os
“legalistas” já haviam conquistado Itapeva e fechado o acesso a Apiaí em Guapiara.
O Batalhão de Caçadores do Coronel Barbosa, sediado neste setor Sul, composto
de voluntários civis, enfrentou as maiores dificuldades.

Relata o comandante, Coronel Euclides Figueiredo, chefe constitucionalista,
em sua obra “História da Revolução Constitucionalista” (Livraria Martins Editora,
páginas 193 e 194): ”Desastradas notícias chegam do Setor Sul, que refletem no
ânimo dos combatentes em geral. O Major Mario Rangel e o Capitão Vallim, da
Força Pública Estadual, são acusados de haverem entrado em entendimento com
o adversário, traindo nossas tropas. Em conseqüência, essas abandonaram suas
posições, largando material em toda parte. Em Capela da Ribeira, 600 homens
comandados pelo Major Azarias, daquela milícia, entregaram-se sem resistência.
Apiaí, Ribeirão Branco e Itaoca são invadidos pelas tropas ditatoriais. Todo o
batalhão do Coronel Barbosa é levado de roldão, por Juquiá, até Santos, abandonando
pelo caminho 300 caminhões, armas e munições. Um desastre completo, cuja notícia
não foi possível evitar que chegasse até aos soldados, nas trincheiras”.

A conquista de Apiaí, após a rendição da Capela da Ribeira, custou muito
esforço aos “legalistas”, pois aqui valentes constitucionalistas resistiram bravamente,
até quando seus recursos permitiram. Recuando palmo a palmo e perdendo preciosas
vidas, travaram acirrados e sangrentos combates nas trincheiras abertas no
Taquaruçu, bem próximo da cidade, na travessia do rio Palmital, em Itaoca, e por
último, num derradeiro esforço, bem próximo ao Alto da Tenda. No Taquaruçu
ainda podem ser vistos vestígios de trincheiras daquela época, e ali, quando se
cava a terra para o plantio, ainda podem ser encontrados pentes de bala de fuzil,
cartuchos servidos e algum outro material de metal, testemunhas dos prolongados
tiroteios, cujos ecos chegavam à cidade de Apiaí, então prestes a capitular.

A queda de Apiaí que passou para o comando dos “legalistas”, seguiu-se a
desordenada retirada das tropas revolucionárias pelas íngremes e tortuosas trilhas
de Iporanga, rumo a Sete Barras e Iguape, e a parcial evacuação da cidade por
parte dos que estavam mais estreitamente ligados ao Partido Republicano Paulista
(PRP), que se opunha ao Partido Democrata, então unido à Aliança Liberal que
levara Getúlio Vargas à presidência. Alguns líderes de Apiaí e Ribeira chegaram a
ser presos.

O Prefeito de Apiaí, destituído do cargo, foi substituído por um militar
“legalista”, o mesmo acontecendo com o Delegado de Polícia. Apesar da natural
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repressão, não se tem notícia de ato de vandalismo porventura praticado contra
pessoa de nossa comunidade por algum elemento “legalista”. Somente algumas
prisões, ainda que injustas e vexatórias, sem maiores conseqüências, e requisições
destinadas à manutenção das tropas invasoras, o que tudo se mostrava como
conseqüência natural em situação como aquela.

Na desabalada retirada para Iporanga, perseguidos pelos “legalistas”, os
voluntários combatentes paulistas, desconhecendo o terreno, sem comando, se
mostravam desarvorados; era o “cada um por si e Deus por todos”. Muitos se
desviaram do rumo e se perderam pelas matas. Na fuga desordenada iam se
desvencilhando dos armamentos e munições, que atiravam à esmo pelas margens
do caminho. Muitos anos após aquela epopéia foram encontrados fuzis, capacetes,
cantis, sabres, baionetas e pentes de bala corroídos pela ação do tempo, nas grotas
e despenhadeiros do caminho dos tropeiros de Iporanga. Em Apiaí e Itaoca,
combatentes que não lograram se antecipar à retirada para Iporanga, vagaram por
sítios, fazendas e matas próximas, onde eram acolhidos por pessoas que
compreendiam as suas dificuldades, lhes proporcionando  alimentação, pousada e
trajes civis, permitindo, assim, que o combatente passasse desapercebido pelos
seus perseguidores.

Nha Perciliana, prestativa cidadã falecida quase centenária, contava que
um soldado ao qual dera guarida, que dera de presente na hora da partida um
volume da BÍBLIA que fora sua companheira nos dias de luta, Livro que por obra
do destino veio a ser a causa de sua conversão. O finado Amâncio Batista do
Canto, por sua vez, cedeu meia dúzia de suas melhores mulas para que seis retirantes
apressassem a retirada a contar de sua fazenda no Taquaruçu. Nhá Marciana,
esposa do político perrepista Cândido Dias Baptista, um dos procurados pelos
“legalistas”, se desfez de todos seus frangos e galinhas, preparando “virado” para
que servissem de sustento à muitos que se atiravam para os lados de Iporanga.
Comerciantes despreendidos, simpáticos à causa constitucionalista, como Nhô
Gastão dos Santos Lisboa e tantos outros, também não fizeram questão de fornecer-
lhes farinha, carne seca, latas de sardinha e outros enlatados para mitigar-lhes a
fome que os esperava no caminho da retirada.

Em suma, a maioria do povo apiaiano não mediu sacrifícios para, de uma
forma ou de outra, colaborar com aquela memorável cruzada cívica. E muitos
deixaram suas casas para que estas se transformassem em “hospitais de sangue”
para agasalhar feridos que provinham da frente de combate, como aconteceu, por
exemplo, com o prédio onde hoje está instalado o Artesanato de Apiaí. Ali morreram
alguns valentes, cujos restos foram depositados no cemitério velho, de onde, mais
tarde, foram transladados para o Mausoléu do Soldado Constitucionalista, no parque
do Ibirapuera, em São Paulo.



223

SUMÁRIO

Santo Antonio das Minas de Apiahy ................................................................. 03

CAPÍTULO I
As primeiras incursões...................................................................................... 23

CAPÍTULO II
A fixação do povoado ....................................................................................... 29

CAPÍTULO III
Fixação de Apiaí ............................................................................................... 37

CAPÍTULO IV
O Morro do Ouro .............................................................................................. 45

CAPÍTULO V
Presença de Francisco Xavier da Rocha ......................................................... 51

CAPÍTULO VI
Fundação de Apiaí ............................................................................................ 55
Os irmãos Domingos e Antonio Rodrigues Cunha............................................ 56
Dona Ana .......................................................................................................... 56
Tenente Coronel Custódio Francisco Pereira ................................................... 57
Capitão Mor Francisco Xavier da Rocha ......................................................... 59

CAPÍTULO VII
O topônimo Apiahy ........................................................................................... 61

ADENDOS
Apiaí - História da água .................................................................................... 67
Apiaí e a Energia Elétrica ................................................................................. 71
Apiaí - Usina Experimental de Chumbo e Prata............................................... 77
Os Caminhos do Tropeiro:
   I - Apiaí - Iporanga ........................................................................................ 81
   II - Apiaí - Ribeira ......................................................................................... 83
   III - Apiaí - Itapeva da Faxina ....................................................................... 84
Córregos da Cidade .......................................................................................... 87



224

O Quartel de Apiaí ............................................................................................ 91
O Calabouço ..................................................................................................... 93
A Cadeia Velha ................................................................................................. 97
Um Prédio Histórico ....................................................................................... 101
Os Monumentos da Cidade ............................................................................ 105
As Taipas de Apiaí .......................................................................................... 109
Brinquedos de Outrora.....................................................................................113
O Vedo de Apiaí ...............................................................................................117
Poemas de Apiaí:
   “Apiaí” - Augusto Batista do Canto ............................................................ 123
   “Relíquia” - Monsenhor Oscar Santos Júnior.............................................. 125
   “A Biquinha” - Monsenhor Oscar Santos Júnior ......................................... 127
   “Apiaí” - Monsenhor Benedito Vicente dos Santos .................................... 129
   “Apiaí” - Reverendo  Lázaro Lopes de Arruda .......................................... 131
   “Paredes de Taipa” - Antonio dos Santos Lisboa ........................................ 133
   “17 de Julho de 1.975” - João Cristino dos Santos ...................................... 135
   “A Escalada” - João Cristino dos Santos .................................................... 137
   “A Igreja Velha” - Rubens Calazans Luz .................................................... 139
   “Apiaí dos Meus Avós” - João Cristino dos Santos..................................... 141
   “Fonte da Pedra Amarela” - Rubens Calazans Luz .................................... 143
   “Engenho Velho” - Rubens Calazans Luz ................................................... 145
   “O Sabiá do Betary” - Canuto de Almeida Moura ...................................... 147
Apiaí - Cidade do Morro, Cidade Dourada ..................................................... 149
Apiaí Comarca ................................................................................................ 155
A Escola em Apiaí .......................................................................................... 159
Memórias de Apiaí .......................................................................................... 165
Apiaí e os Escravos ........................................................................................ 177
A Diversão Pública ......................................................................................... 183
A População .................................................................................................... 189
Agropecuária .................................................................................................. 193
As Igrejas em Apiaí ........................................................................................ 199
Os Prefeitos de Hoje e de Ontem ...................................................................211
Apiaí e a Revolução de 1932 .......................................................................... 219
Bibliografia ...................................................................................................... 225



225

BIBLIOGRAFIA

“História da Colonização  Portuguesa no Brasil” - Porto - 1.924.
“As Minas do Brasil” sua  Legislação - João Pandiá Calogeras- Imprensa

Oficial - Rio de Janeiro - 1.905.
“A Ribeira de Iguape” -  Edmundo Krug - Secretaria da Agricultura do

Estado de São Paulo - 1.939.
“Dicionário Geographico,  Histórico e Descriptivo do Império do Brasil” -

J.C.R. Milliett de Saint-Adolphe - Tradução do Dr. Caetano Lopes de Moura -
J.P.Aillaud Editor - Quaia Voltaire, Paris - 1.845.

“Fragmentos Geológicos e  Geográficos das Províncias de São Paulo e
Paraná” - José Frederico Carlos Rath -1.845 a 1.856 - Departamento do Arquivo
do Estado de São Paulo.

“Apontamentos para o Dicionário Geographico Brasileiro” - Alfredo Moreira
Pinto - Imprensa Nacional - 1.894.

“Bandeiras e Bandeirantes de São Paulo” - Francisco de Assis Carvalho
Franco - São Paulo - 1.940.

“Dicionário de Bandeirantes e Sertanistas do Brasil” - Francisco de Assis
Carvalho Franco - São Paulo - 1.954.

“Santos do Atual Calendário Litúrgico” - Pe. Luis Palacin - Edições Loyola
- São Paulo 1.982.

“São Benedito - O Santo Preto” - Pe. Ascânio Brandão - Editora Santuário
- 1.979.

“Almanak da Província de São Paulo para 1.873” - Antonio José Baptista
de Luné e Paulo Delfino da Fonseca - Imprensa Oficial do Estado de São Paulo -
1.985.

“O Tupí na Geografia Nacional” - Theodoro Sampaio - Editora da
Universidade de São Paulo - Edição de 1.970.

“Dicionário Geográfico da Província de São Paulo”.
“Vocabulário Tupí-Guaraní Português” - Francisco da Silveira Bueno.
“Apiahy” - Plínio Airosa Galvão - O Estado de São Paulo - Edição de 22

de janeiro de 1.940.
“Ouro no Estado de São Paulo” - Theodoro Knecht - Boletim 26 do Instituto

Histórico e Geográfico Brasileiro - 1.939.
“Notícia das Minas de São Paulo” - Pedro Taques de Almeida Paes Leme

- Cia. Melhoramentos de São Paulo - 1.929.
“A Câmara Municipal” - Mayr Godoy - Livraria e Editora Universitária de

Direito Ltda. - São Paulo - 1.989.



226

“O Ribeira de Iguape” - Edmundo Krug- Secretaria da Agricultura, Indústria
e Comércio do Estado de São Paulo - 1.939.

“Garimpos de Mato  Grosso” - Hermano Ribeiro da Silva - Edição Saraiva
- 1.978.

“Chumbo e Prata no Estado de  São Paulo” - Othon Henry Leonardos -
Secretaria da Agricultura, Indústria e Comércio do Estado de São Paulo - 1.934.
Arquivo do Governo do  Estado de São Paulo - Rua Antonia de Queiroz - São
Paulo.

Arquivo da Mitra Diocesana de Itapeva.
Arquivo do Fórum da Comarca de  Apiaí.
Arquivo do semanário “A VOZ DO ALTO RIBEIRA”, Apiaí.
Arquivo da Câmara Municipal de Apiaí.
“Diário de São Paulo” - São Paulo - Edição de 14 de Março de 1.964.
“Brisa das Montanhas” - Monsenhor Oscar Santos Júnior - Editora Ave

Maria Ltda. - São Paulo

“Apontamentos - históricos, geográficos, biográficos e estatísticos da
província de São Paulo” - Manoel Eufrazio de Azevedo Marques - Livraria Martins
Editora - edição de 1.952.

“Os Municípios Paulistas” - Eugênio Egas -1.925.
“Viagem pelo interior do Brasil”- M. Auguste de Saint-Hilaire - Paris -

Edição Arthur Bertrand - 1.851.
“Da Palmatória ao Patíbulo” - José Alípio Goulart - Edição Conquista -
“A Diocese de Sorocaba e seu Primeiro Bispo” - Monsenhor Luis Castanho

de Almeida - 1.974.
“Brisa das Montanhas” - Poesias de autoria do Monsenhor Oscar Santos

Júnior - Editora Ave Maria Ltda. - São Paulo - Abril de 1.977
“Documentos Interessantes Para a História e Costumes de São Paulo” -

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo - São Paulo - 1954
“Doutor Rodrigues - Barão de Santa Eulália” — Aroldo de Azevedo - São

Paulo

**************************

Testemunhos:

Pompílio Manoel de Santana, Pedro Lucas Evangelista, Professor João
Cristino dos Santos, David Dias de Freitas, Eurico (Hermínio) Teixeira, Augusto
Rios Carneiro, Francisco Martins Cordeiro, Sebastião Lara, Antonio Dimpino
Pontes, Oswaldo Mancebo.



Scudeler & Cia Ltda
Rua Lopes de Oliveira, 375  -  CEP 18.200-140  -  Tel: (15) 3271-0992

Itapetininga - SP

www.scudeler.com.br


